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RESUMO 

 

Esta investigação teve como objetivo analisar as perceções das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social de Aveiro, Guarda e Viseu da Cooperação 

Organizacional e do Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais do ISS, 

I.P., sediados naqueles distritos. Através desta análise, pretendemos verificar se poderia ser 

estabelecida uma correlação entre as perceções da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais do ISS, I.P., nos três distritos. 

Elaborámos um modelo concetual baseado na Lei e em constructos teóricos, que 

estabelece a relação entre as dimensões da Cooperação Organizacional e do Desempenho da 

Qualidade. A presente investigação é um estudo de caso exploratório, tendo sido utilizado o 

método qualitativo e quantitativo. O questionário online foi construído especificamente para a 

investigação e foi baseado nos constructos teóricos da cooperação, legislação específica e 

modelo ServPerf. O questionário foi disponibilizado a todas as 938 Instituições Particulares 

de Solidariedade Social de Aveiro, Guarda e Viseu, tendo sido obtidas 272 respostas. 

Para obtermos uma melhor qualidade de ajustamento, suportado pelos dados que 

recolhemos e de acordo com as análises de confiabilidade interna e análise fatorial foi 

necessário efetuarmos alguns ajustamentos. Com a reformulação do modelo concetual 

obtivemos melhor ajustamento das dimensões da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade. 

Das sete hipóteses formuladas foi possível confirmar uma e quatro parcialmente, por 

apenas alguns indicadores da dimensão Cooperação Organizacional apresentarem correlação 

estatisticamente positiva com os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade. A 

investigação, pioneira nesta área, permitiu concluir que perceções positivas de algumas 

práticas de Cooperação Organizacional estão correlacionadas com perceções positivas do 

Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais do ISS, I.P de Aveiro, Guarda 

e Viseu pelas Instituições Particulares de Solidariedade Social localizadas naqueles distritos. 

 

Palavras chave: IPSS, Segurança Social, Administração Pública, Cooperação 

Organizacional, Desempenho da Qualidade, ServPerf 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This investigation had aimed to analyze Social Solidarity Private Institution’s 

perceptions in Aveiro, Guarda and Viseu on Organizational Cooperation and Quality 

Performance in District Centers of ISS, I.P., seated in those districts. Through this analysis, 

we intend to verify if a correlation could be establish between Organizational Cooperation 

perceptions and Quality Performance perceptions on ISS, I.P District Centers services, in 

those three districts. 

We elaborated a conceptual model based on the Law and theoretical constructs, 

which establishes the relationship between Organizational Cooperation and Quality 

Performance dimensions. The present investigation is an exploratory case study, using the 

qualitative and quantitative method. The online questionnaire made specifically for this 

investigation was based on theoretical cooperation constructs, specific legislation and 

ServPerf model. The questionnaire was available to all 938 Social Solidarity Private 

Institutions on Aveiro, Guarda and Viseu, 272 responses were obtained. 

In order to obtain a better adjustment quality, supported by the data we collected and 

according to the internal reliability analysis and factor analysis, it was necessary to make 

some adjustments. With the reformulation of the conceptual model, we obtained a better 

adjustment in Organizational Cooperation and Quality Performance dimensions. 

Of the seven hypotheses formulated was possible to confirm one and four partially, 

because only some Organizational Cooperation dimension indicators show positive 

correlation statistically with Quality Performance dimension indicators. The pioneering 

research in this area allowed us to conclude that some positive Organizational Cooperation 

practices perceptions are correlated with Quality Performance services perceptions of ISS, IP 

District Centers on Aveiro, Guarda and Viseu by the Private Social Solidarity Institutions 

located in those districts. 

 

Keywords: Social Security, Public Administration, Cooperation Practices, Quality 

Performance, SerPerf 
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INTRODUÇÃO 

 

Na presente investigação efetuámos uma reflexão da perceção das Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS) de Aveiro, Guarda e Viseu sobre a Cooperação 

Organizacional e do Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais do 

Instituto da Segurança Social, Instituto Público (ISS, I.P.), com competência territorial 

naqueles distritos. Esta ideia foi surgindo pelo interesse que o tema da qualidade tem vindo a 

suscitar na Administração Pública, traduzida nas reformas administrativas implementadas nos 

últimos anos e, ainda, por a Cooperação Organizacional, especificamente na área social, ser 

um tema pouco conhecido. 

O ISS, I.P. inclui, no âmbito dos seus serviços, os Centros Distritais (CDist) aos 

quais compete propor ao Conselho Diretivo a celebração de acordos de cooperação com as 

IPSS, bem como desenvolver as ações necessárias ao exercício da ação tutelar pelo ISS, I.P, 

nos termos da lei. Os Centros Distritais são responsáveis, ao nível de cada um dos distritos, 

pela execução das medidas, entre as quais o desenvolvimento da ação social. 

Desde o 25 de abril de 1974 o Estado tem vindo, no que tange à área social, a 

valorizar continuamente o papel das IPSS na cooperação social, repartindo obrigações e 

responsabilidades. A conjugação da importância que tem vido a ser dada, nas últimas décadas, 

ao tema da qualidade nos Serviços Públicos, conjuntamente com as parcerias entre o Estado e 

o Setor Social criam condições para uma reflexão conjunta destas matérias pouco estudadas. 

A presente investigação, pioneira nesta área específica, teve como objetivo estudar a 

perceção das IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu sobre a Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais do ISS, I.P., 

com competência naqueles distritos, para posteriormente verificarmos se poderia ser 

estabelecida uma correlação entre aquelas perceções. Dada a vastidão do tema optou-se por 

limitar o estudo apenas àquela área territorial, especialmente pelo tempo disponível do 

investigador e, ainda, por um dos distritos apresentar importância relevante ao investigador, 

no âmbito das suas funções profissionais. 

Seguidamente apresentamos a investigação que estruturámos em cinco capítulos. No 

primeiro capítulo efetuámos a revisão literária sobre a evolução da gestão da qualidade e 

abordamos o modelo de Gestão da Qualidade Total, como forma de gestão. Abordaremos o 

tema da qualidade na Administração Pública Portuguesa e sua evolução no decurso dos 
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A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

últimos anos, apresentando ainda alguns modelos de avaliação da qualidade dos serviços, 

indicando aquele que nos pareceu o mais indicado para esta investigação. 

No segundo capítulo fizemos uma revisão da literatura sobre a Cooperação 

Organizacional, analisando diferentes perspetivas teóricas. A cooperação encarada como 

forma de resolução de problemas na produção e prestação de serviços sociais, melhoria de 

decisões e como fator importante no desenvolvimento do desempenho organizacional. 

Apresentaremos, ainda, três fatores críticos de sucesso na cooperação: o fator tecnológico, o 

fator organizacional e o fator legal. 

No terceiro capítulo debruçámo-nos no modelo específico de Cooperação entre o 

ISS, I.P. e as IPSS. Analisámos a evolução da Cooperação Social no decurso dos últimos 

anos, desde a criação do primeiro Estatuto das IPSS até à atualidade e a mudança do 

paradigma social: Um Estado menos interventivo e mais orientador. Abordamos também 

aspetos mais formais como o registo das IPSS, as formas de Cooperação e os Protocolo de 

Cooperação. 

No quarto capítulo é feita a contextualização da ideia da investigação, apresentando a 

justificação do estudo e o que nos moveu para a sua realização. Damos a conhecer a questão 

da investigação, o objetivo principal e os objetivos específicos. Apesar da presente 

investigação ser um estudo de caso exploratório elaborámos hipóteses teóricas e um modelo 

concetual, baseado na Lei e nos constructos teóricos da Cooperação Organizacional e no 

modelo ServPerf. Neste capítulo são ainda abordados os diversos procedimentos usados nesta 

investigação. 

No quinto capítulo são analisados e interpretados os dados obtidos. Realizámos a 

caraterização da amostra e analisámos estatisticamente a confiabilidade interna e fatorial 

confirmatória da dimensão da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade. 

Perante a dimensão da amostra e do elevado número de variáveis foi necessário utilizar estas 

técnicas estatísticas, verificando se os indicadores mediam adequadamente as variáveis 

latentes, validando os constructos do modelo concetual. Verificada a validade convergente de 

todos os indicadores efetuámos o teste das hipóteses e apresentámos a discussão dos 

resultados. 

Finalmente apresentamos as conclusões e as limitações da investigação, seguidas das 

referências bibliográficas, mencionadas ao longo do texto, na bibliografia. Nos anexos 

constam os documentos complementares que foram utilizados na investigação. 
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CAPÍTULO 1 – A GESTÃO DA QUALIDADE 

 

 

A gestão da qualidade é um fator competitivo importante e tem vindo, ao longo do 

tempo, a ser analisado por vários autores. Neste capítulo são apresentados os principais 

contributos dos autores, os chamados “gurus” da qualidade, balizados em momentos 

históricos. Na década de 1930 destacam-se autores como Shewhart e Deming e, mais 

recentemente, Juran e Feigenbu que se dedicaram mais ao controlo da qualidade. Estes 

autores da gestão da qualidade contribuíram em grande medida para os novos conceitos de 

gestão da qualidade atuais. 

 

 

 

1.1 A evolução da Gestão da Qualidade 

 

Para melhor perceção da evolução da Gestão da Qualidade começamos por 

apresentar uma esquematização da evolução histórica da qualidade, salientando as épocas 

mais relevantes. 

 
Antes 1900  1900-1950  1930-1950  1950-1970  1970-1990 1990 até hoje 

      

Guildas 

(Avaliação 

pelos pares) 

Industrialização 

(Produção em 

massa,  

Estandardização) 

Controlo 

da 

qualidade 

(Controlo 

estatístico) 

Gestão da 

Qualidade 

Total 

(Liderança, 

Foco no 

cliente) 

Padronização 

ISO 9000 

EFQM 

Empreendedorismo 

Reengenharia de 

processos 

Figura 1.1-1 Perspetiva histórica do conceito da qualidade 

Fonte: Elaboração própria baseado (ASQ 2019) 

De acordo com a figura apresentada é possível verificar que antes do surgimento da 

revolução industrial, o movimento da qualidade poderá ter surgido aquando da organização 

dos artesãos em sindicatos, chamados guildas (ASQ, 2019). Com o surgimento da revolução 

industrial, os operários fabris deixaram de executar a totalidade das tarefas, passando a 

executar apenas uma parte da cadeia de produção. Passou a existir, assim, o que se designa
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por produção em massa de produtos padronizados, através de linhas de montagem (ASQ, 

2019). 

No final do século XIX, nos Estados Unidos surge uma nova abordagem de gestão, 

desenvolvida por Taylor, cujo objetivo era aumentar a produtividade. Através da divisão do 

trabalho, em partes simples, era possível obterem-se ganhos de produtividade, sem aumentar 

o número de trabalhadores. 

As ideias de Taylor marcaram e contribuíram definitivamente para o aumento da 

eficiência operacional das organizações. Taylor defendia que através dos seus cinco princípios 

de gestão científica (planeamento, aptidão dos trabalhadores, controlo e execução) era 

possível produzir mais e melhor, ou seja, aumentar a eficiência (F. W. Taylor, Scott, & 

Goldmark, 1912). Esta designação pode, no entanto, induzir em erro, ou mesmo ser 

enganadora, caso se entenda que só esta organização de trabalho possa ser considerada 

“científica”. Outras teorias que surgiram posteriormente, refira-se a teoria das relações 

humanas, que não tendo por base o princípio do homo economicus, baseando-se antes no 

homo social, não pode deixar de ser considerada como científica. 

No que concerne ao tema da qualidade, naquela altura, a totalidade das unidades 

produzidas era inspecionada. Porém, esta prática exigia enorme esforço, causando grandes 

atrasos e dificuldade no recrutamento de trabalhadores para o exercício destas funções. Para 

colmatar esta adversidade, sem comprometer a segurança, passaram-se a usar métodos de 

amostragem que permitiam, dentro de um intervalo de segurança, alterar a anterior forma de 

trabalho (ASQ, 2019). 

Neste período dos anos trinta, surge um autor que se destaca no âmbito da qualidade, 

Walter Shewhart, um estatístico que introduziu o conceito de controlo estatístico da 

qualidade. No livro Economic Control of Quality of Manufactured Product, o autor demostra 

os princípios básicos do controlo da qualidade, tornando a qualidade relevante não apenas 

para o produto acabado, mas em todo o processo (como citado por Shewhart, 1980). 

Posteriormente, o controlo estatístico da qualidade desenvolvido por Shewart recebe 

as contribuições de Deming, revitalizando o sistema produtivo, tornando-o mais sensível ao 

cliente. O seu método não se baseava simplesmente na qualidade de produtos e serviços 

incluía também a qualidade de vida das pessoas (Bueno, 1999). Por outras palavras Deming, 

com a sua abordagem, foi dos primeiros autores que se preocupou com o lado humano da 

qualidade (Barbosa, Gambi, & Gerolamo, 2017). 
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Foi no Japão que a doutrina de Deming recebeu maior apoio, pois os fabricantes 

japoneses basearam-se nas suas ideias para melhorar todo o processo organizativo, 

considerando os trabalhadores como pessoas e não simplesmente como engrenagens de uma 

máquina. As suas ideias criaram assim, direta e indiretamente, ambientes de trabalho 

melhores e mais produtivos (Saraiva, 2012). 

Na época seguinte, dos anos quarenta a cinquenta, existiu outro autor que se destacou 

no estudo da qualidade, de seu nome Joseph M. Juran. Este autor, juntamente com Deming 

influenciaram fortemente os gestores japoneses com as suas ideias de trabalho em equipa, 

parcerias com fornecedores e na solução de problemas. Por outras palavras a chamada “gestão 

científica” de Taylor deu lugar a uma nova forma de gestão, com uma visão oposta que 

desmistificava a gestão totalitária e salientava que a gestão deveria ser participativa, 

incentivando a participação dos funcionários, para se poderem obter melhorias contínuas no 

processo produtivo. Apesar destes autores terem como objetivo comum o aumento da 

qualidade, têm diferentes perspetivas (Kreitner, 2009). 

Deming encara a qualidade como um mecanismo para aumentar a produtividade, ou 

seja, a qualidade como um fim e Juran enfatiza a qualidade como um processo, isto é, um 

meio, constituído por passos (Saraiva, 2012). Segundo Juran os gestores deveriam detetar os 

problemas em toda a linha de produção, desde as matérias-primas até à conclusão dos 

produtos. Defendia que deveriam existir círculos da qualidade, constituídos por trabalhadores 

com formação adequada. Juran entendia que a maioria dos problemas da qualidade era da 

responsabilidade de gestão e não da fraca qualidade dos trabalhadores (Alghamdi, 2016). 

Na perspetiva de Deming os trabalhadores deveriam receber formação contínua no 

local de trabalho, atribuindo grande importância à componente humana das organizações e da 

sociedade. Deming colocava a tónica na qualidade como força motriz das organizações 

eficazes, princípios que não parecem revolucionários nos dia de hoje precisamente por a 

gestão de Deming se ter enraizado na boa gestão (Kreitner, 2009). 

Apesar dos grandes progressos, no âmbito da qualidade, Deming e Juran 

reconheceram as organizações como lugares de consenso e de interesse mútuo, não dando a 

devida importância a fatores motivacionais, ou de liderança. Os sistemas defendidos por estes 

autores eram encarados como sistemas de controlo, mais do que pela dimensão humana das 

organizações. 

 



Capítulo 1 – A Gestão da Qualidade 

12 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

1.2 O Modelo Gestão da Qualidade Total 

 

A origem da Gestão da Qualidade Total, em inglês Total Quality Management 

(TQM), remonta às ideias do controlo da qualidade da produção do início da década de 1920, 

aquando da aplicação, pela primeira vez, da teoria estatística ao controlo da qualidade dos 

produtos. O conceito da qualidade foi evoluindo, através do contributo de vários autores, 

progredindo de qualidade dos produtos para qualidade global da organização. 

 

 

 

1.2.1 Contributos e Conceito de TQM 

 

Feigenbaum desenvolveu o conceito de controlo da qualidade total no seu livro 

Quality Control: Principles, Practice and Administration. O controlo total da qualidade 

consistia num sistema em que a qualidade está efetivamente integrada na organização, 

permitindo garantir serviços de melhor qualidade e menores custos (Saraiva, 2012). 

O tema da qualidade adquire uma nova dimensão, deixando de ser simplesmente uma 

questão técnica para passar a um método de gestão. O controlo da qualidade encarado como 

uma ferramenta de gestão e a qualidade encarada como um todo, tendo como expoente 

máximo o cliente, que em última análise determinaria a qualidade. Dito de forma diferente, o 

controlo total da qualidade orienta a ação e coordena os trabalhadores, máquinas e toda a 

logística para se atingir esse fim, reconhecendo que o princípio principal é a qualidade como 

um trabalho de toda a organização (Alghamdi, 2016). 

Todas as diferentes etapas do processo deveriam ter como denominador comum a 

qualidade e não apenas no seu fabrico, ou seja, uma visão de qualidade total. O controlo da 

qualidade continua a ser importante mas não exclusivamente, atendendo que a qualidade deve 

estar presente em todo o processo organizativo, por forma a obterem-se clientes satisfeitos. 

Feigenbaum identifica, ainda, o custo da qualidade em quatro grandes grupos: na 

prevenção, na avaliação, nas falhas internas e nas falhas externas. Os primeiros eram despesas 

consideradas necessárias para introduzir qualidade na organização; os segundos relacionados 

com inspeção e controlo; os terceiros referentes aos defeitos e retificação, enquanto os quartos 

estavam relacionados com garantias e reclamações (Schiffauerova & Thomson, 2006). 
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Em diferentes épocas temporais os quatro gurus ocidentais, analisados anteriormente, 

contribuíram com diferentes perspetivas e ideias sobre a qualidade, permitindo que a evolução 

do conceito da qualidade, através de atos dissemelhantes, focalizasse diferentes aspetos sobre 

a qualidade organizacional, os quais sintetizamos no quadro seguinte. 

Período Autor Contributo Foco 

1920 Shewhart 

 variabilidade dos processos 

 conceito de gráficos de controlo 

estatístico 

Processos 

1940 Deming 

 Gestão da qualidade 

 14 pontos para ajudar a gestão da 

qualidade 

Processos 

1950 Juran 

 Conceito de aptidão para uso 

 conceito de gráficos de controlo 

estatístico 

Pessoas 

1960 Feigenbaum 

 variabilidade dos processos 

 conceito de gráficos de controlo 

estatístico 

Processos 

Quadro 1.2.1-1 Contributos e foco dos gurus no conceito da gestão da qualidade 

Fonte: Adaptado (Claassen, 2016) 

Atualmente, a origem do conceito de gestão da qualidade total é atribuída a 

Feigenbaum, pela sua obra Total Quality Control. Pessoas, equipamentos e informação 

obedecem a princípios de sucesso e todas as funções da organização são responsáveis pela 

qualidade e contribuem para a plenitude da qualidade (Vouzas & Psychogios, 2007). 

Existe, no entanto, alguma dificuldade em encontrar uma definição clara de Total 

Quality Control Management (TQM), atendendo que a definição varia de autor para autor. 

Apesar de existirem diferentes abordagens, não significa que não existam pontos comuns, ou 

mesmo de complementaridade, havendo linhas condutoras nas diferentes abordagens. De 

acordo com a literatura existente podemos identificar duas grandes abordagens: 

1. Hard (rígida) que enfatiza a técnica, ou seja, as ferramentas e aptidões com uso de 

métodos estatísticos e, 

2. Soft (flexível) que dá relevo à liderança, ao envolvimento dos trabalhadores e a 

questões culturais. 

Resumidamente, o TQM focaliza por um lado o aumento da produtividade através do 

controlo do que se produz, por outro o envolvimento de todos na mesma cultura 

organizacional. Seguidamente é apresentado um quadro que descreve as vantagens e 

desvantagens que as organizações têm ao implementar o TQM. 
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Vantagens Desvantagens 

 Melhores produtos e serviços com 

custo inferior 

 A informação de qualidade melhora 

processos e reduz desperdícios 

 Menos tempo origina preços mais 

baixos para o cliente 

 Redução da variabilidade e maior 

consistência das organizações 

 A maior consistência é valorizada 

pelo cliente, traduzida em lealdade e 

negócio contínuo 

 O enfase na gestão a todos os níveis 

desafia o empenho dos funcionários 

 Com funcionários empenhados 

diminuição de rotatividade, permitindo 

redução de custos de formação 

 Dificuldade por implicar o 

compromisso de toda a organização 

 Todos os níveis de gestão têm 

de estar totalmente empenhados 

 A falta de esforço/empenho de 

todos os recursos provoca réplicas 

negativas 

 Se existir falha na 

implementação os esforços parciais 

estão condenados ao fracasso 

 Limitar o modelo apenas à 

formação provocará frustração e 

maus resultados 

 A formação deve ser 

abrangente, acompanhada de 

avaliação e monitorização dos 

resultados 

 Necessidade de formação e 

treino contínuo, para que o 

conhecimento e as aptidões 

permaneçam. 

Quadro 1.2.1-2 Vantagens e Desvantagens na implementação do TQM 

Fonte: Adaptado de (In’airat & Kassem, 2014) 

Em síntese, o TQM pode ser entendido como um sistema que permitirá às 

organizações obterem maior eficiência, otimizarem informação e melhorarem procedimentos, 

contribuindo para o seu melhor desempenho. Em mercados competitivos o modelo defende 

que as organizações obterão vantagem competitiva sobre os demais concorrentes, 

nomeadamente em termos de prestação de serviços, qualidade e redução de custos (Gimenez-

Espin, Jiménez-Jiménez & Martínez-Costa, 2013). 

Apesar do aumento de eficiência prometido às organizações existem relatos de 

dificuldades na sua implementação, especialmente por implicar uma mudança de cultura da 

organização (Kujala & Ullrank, 2004). Não obstante e apesar do TQM muitas vezes não 

alcançar aos resultados pretendidos, a taxa de insucesso e os obstáculos à sua implementação 

não divergem muito de outras estratégias de negócio (Cândido & Santos, 2011). Este sistema 

é no entanto um modelo que incentiva à padronização, o que poderá contribuir para a 

diminuição da inovação e criatividade, pelo que seguramente não é viável para todos os tipos 

de organizações, especialmente onde soluções diferentes e originais desempenhem papel 

determinante (Samaha, 1996). 
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1.3 Evolução da Qualidade na Administração Pública 

 

A Administração Pública Portuguesa tem vindo, nos últimos anos, a empreender 

esforços para que sejam aplicados os princípios da qualidade nos serviços e nos 

procedimentos. A qualidade nos serviços públicos manifesta-se inicialmente com a 

publicação de diplomas legais, legislação que estabelece melhores condutas de 

relacionamento com o cidadão. Esta nova filosofia dá um novo significado à qualidade do 

serviço, estabelece novas formas de avaliação, identificando potenciais falhas e formas de 

resolução. Promove a utilização de metodologias de avaliação, utilizando ferramentas e 

metodologias de gestão de avaliação, designadamente da Estrutura Comum de Avaliação da 

Administração Pública (CAF). 

De forma cronológica e resumidamente a preocupação com a qualidade iniciou-se 

em 1978, com a Presidência do Concelho de Ministros que estabeleceu uma nova estrutura 

orgânica do Governo (Decreto-Lei n.o 41-A/1978, de 07 de março), criando o Ministério da 

Reforma Administrativa com novas áreas de competência e a criação do cargo de Secretário 

de Estado da Administração Pública (Despacho Normativo n.o 83/78, de 20 de março). Neste 

despacho é possível constatar no artigo 2.º que foram criados “…grupos de missão e 

comissões (…) de implementação dos programas da reforma administrativa”. 

Apesar de o tema da qualidade não aparecer de forma explícita, esta manifestava-se 

na simplificação administrativa, na desburocratização e informação aos utentes. O 

Secretariado para a Modernização Administrativa, em 1986, elabora um documento 

denominado Mil Maneiras de Modernização (Rocha, 2011) das quais destacamos algumas, no 

quadro seguinte. 

 Instruções sobre atendimento ao público 

 Supressão do anonimato dos funcionários no atendimento e no contacto com o público 

 Sistema de recolha de opiniões e sugestões 

 Criação de linhas azuis para informação, disponíveis em alguns casos 24 horas por dia 

 Facilitação dos meios de pagamento ao Estado  

Quadro 1.3-1 Mil Maneiras de Modernizar - alguns tópicos 

Fonte: Adaptado de Rocha (2011) 

Ainda de acordo com o autor citado, a medida mais importante na qualidade da 

Administração Pública Portuguesa foi a entrada em vigor do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA) de 1991. Com este código passou a existir uma nova postura da 
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Administração com os cidadãos pois, “…nem a Administração conhecia com rigor os seus 

deveres para com os particulares no decurso dos procedimentos administrativos por ela 

levados a cabo, nem os cidadãos sabiam com clareza quais os seus direitos perante a 

Administração Pública” (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de novembro). 

Este importante documento expressa uma nova forma de relacionamento com o 

cidadão, contribuindo significativamente para a aceitação e aumento da qualidade da 

Administração Pública. A comprová-lo estão os cinco princípios que o código prevê e que se 

expõem seguidamente. 

a) Disciplinar a organização e o funcionamento da Administração Pública, procurando 

racionalizar a atividade dos serviços; 

b) Regular a formação da Administração, para que sejam tomadas decisões justas, legais, úteis e 

oportunas; 

c) Assegurar a informação dos interessados e a sua participação na formação das decisões que 

lhes digam diretamente respeito; 

d) Salvaguardar em geral a transparência da ação administrativa e o respeito pelos direitos e 

interesses legítimos dos cidadãos; 

e) Evitar a burocratização e aproximar os serviços públicos das populações. 

Quadro 1.3-2 Os cinco princípios do CPA de 1991 

Fonte: (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de novembro) 

Posteriormente, em 1999, é criado o Sistema da Qualidade em Serviços Públicos 

(SQSP), tendo como objetivo, “…institucionalizar uma nova cultura de gestão da 

Administração Pública”, atendendo que a “… qualidade nos serviços públicos é hoje um 

imperativo...” (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de novembro). 

Analisando o referido Decreto-Lei deverá ser dada especial atenção ao artigo 3.º, que 

define o conceito da qualidade em serviços públicos como uma filosofia de gestão e visto 

como a “satisfação das necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos”. Ainda e de acordo 

com o artigo 10.º do Decreto-Lei citado, a demostração da qualidade é autenticada por 

certificados. No artigo 11.º é referido que na sua atribuição são usados os critérios da 

Fundação Europeia de Gestão pela Qualidade (EFQM). 

Atualmente a portaria que aprovou a nova estrutura nuclear da Direção-Geral da 

Administração e do Emprego Público (DGAEP) (Portaria n.o 60/2019, de 13 de fevereiro), 

criou o novo Departamento de Desenvolvimento de Modelos Organizacionais (DDMO). De 

acordo com o artigo 2º, da citada Portaria, a este departamento compete, entre outras funções, 

“estimular a utilização de ferramentas e metodologias de gestão e de avaliação (…), 

designadamente da Estrutura Comum de Avaliação da Administração Pública (CAF)” e ainda 
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“promover a utilização de metodologias de avaliação (…), bem como o reconhecimento 

externo, designadamente a Effective CAF User” (alínea h) e i)). 

A CAF é uma ferramenta de autoavaliação que quando comparada com o EFQM é 

um modelo mais fácil de aplicar à Administração Pública (Rocha, 2011). A CAF adota quatro 

objetivos principais, os quais estão referidos no quadro seguinte 

 Introduzir na Administração Pública os princípios da TQM e orientá-la progressivamente 

para um ciclo completo e desenvolvido de PDCA "Planear - Executar - Rever - Ajustar" 

 Facilitar a autoavaliação das organizações públicas com o objetivo de obter um 

diagnóstico e um plano de ações de melhoria 

 Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade, no setor 

público e privado 

 Facilitar o bench learning entre organizações do sector público. 

Quadro 1.3-3 Os quatro objetivos principais da CAF 

Fonte: (EUPAN, 2019) 

A CAF foi originalmente inspirada no EFQM, mas com a particularidade de ser um 

modelo de autoavaliação de gestão da qualidade total, desenvolvido especificamente pelo e 

para o setor público. Sendo um modelo de gestão de desempenho identifica relações de 

causa/efeito entre fatores organizacionais, explica os resultados alcançados, permitindo 

nortear e ajudar os dirigentes a obterem serviços de excelência. Através dos procedimentos 

estabelecidos no modelo, são conseguidos desempenhos organizacionais de excelência, 

contribuindo para a satisfação dos cidadãos/utentes e toda a sociedade como um todo 

(EUPAN, 2019). 

A CAF foi desenvolvida para que possa ser aplicado a todas as organizações do setor 

público, analisando a organização de forma holística e tendo como objetivo principal ajudar 

as organizações do setor público a melhorar o seu desempenho. A sua estrutura é composta 

por nove critérios cinco refentes aos meios e quatro referentes aos resultados, conforme se 

pode verificar na figura da página seguinte. 
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Figura 1.3-1 Modelo CAF 

Fonte: (EUPAN, 2019) 

Os primeiros cinco critérios, também designados por facilitadores, envolvem as 

práticas de gestão da organização, ou seja, estabelecem como a organização faz e aborda as 

suas tarefas, por forma a alcançar os resultados desejados. Os restantes critérios de seis a 

nove, referentes aos resultados, indicam o que a organização conseguiu atingir, medidos 

através da perceção dos cidadãos/clientes e do desempenho organizacional (EUPAN, 2019). 

Atualmente, com a CAF2020 os critérios referidos anteriormente mantêm-se, ou seja, 

foram mantidos os nove critérios, no entanto passou a existir uma maior focalização na 

digitalização, agilidade, sustentabilidade, inovação, colaboração participativa e diversidade. 

Efetivamente, os cidadãos estão cada vez mais informados, exigem mais e melhores serviços 

públicos, querem um maior retorno dos seus impostos, pelo que se tornam mais críticos e 

participativos. O modelo da CAF, em novembro de 2019, foi revisto e ajustado para poder 

responder melhor ao desenvolvimento e evolução da gestão pública e da sociedade (EUPAN, 

2019). 

Concordamos com a Rede Europeia de Administração Pública (EUPAN) na sua 

publicação CAF2020 quando refere que é necessária “mais agilidade e inovação no 

desenvolvimento estratégico, nas estruturas e processos da organização e, acima de tudo, a 

necessária conscientização dos funcionários para dominar a mudança necessária.” A título de 

esclarecimento final consultado o website da DGAEP, aquando da elaboração desta 

investigação, verificámos que em Portugal existem 425 utilizadores CAF e 771 processos de 

aplicação da CAF (DGAEP, 2018). 
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1.4 Avaliar a Qualidade nos Serviços da Administração 

Pública 

 

Contrariamente ao setor privado as instituições públicas, na sua grande maioria, não 

têm nenhum tipo de concorrência na sua área de intervenção. A Segurança Social e os seus 

parceiros sociais obtêm receitas sobretudo do orçamento do Estado por forma a garantirem a 

sua sustentabilidade. Então, porquê avaliar a sua qualidade? 

Os cidadãos hoje em dia estão mais e melhor informados dos seus direitos, 

liberdades e garantias, tendo maiores expectativas relativamente à qualidade dos serviços 

públicos. A avaliação da qualidade dos serviços do Estado e dos seus parceiros pode levar a 

uma melhoria substancial da transparência e responsabilidade públicas, promovendo padrões 

de qualidade mais altos na prestação de serviços (Civicus, 2015). As reformas da 

Administração Pública, através do New Public Management, uma nova gestão pública, dotou 

os serviços públicos de instrumentos semelhantes aos utilizados no setor privado. A nova 

gestão pública apresenta conceitos, procedimentos e mecanismos conhecidos da gestão 

empresarial, como autonomia e responsabilidade de unidades, gestão por objetivos, prestação 

de contas, diferenciação por mérito e avaliação de serviços (Vaz, 2009). 

Porém, analisar e avaliar a qualidade dos serviços são problemas muito mais 

complexos do que avaliar simplesmente a qualidade de produtos (Civicus, 2015). Então, 

como avaliar a sua qualidade? 

Pelo que foi referido existem vários motivos para avaliar a qualidade dos serviços 

públicos, no entanto avaliar a qualidade é um assunto mais complexo e envolve o estudo de 

modelos. Ao elencarmos diferentes modelos e efetuarmos a sua esquematização passaremos a 

ter uma visão estruturante dos diferentes tipos de modelos existentes, para que possamos 

posteriormente nos debruçar naquele que pensamos melhor se adequa ao estudo que 

pretendemos empreender. No quadro da página seguinte são apresentados alguns modelos de 

avaliação da perceção da qualidade dos serviços, porém apesar dos modelos apresentados 

serem adequados à avaliação da qualidade de serviços, nem todos são adequados para avaliar 

perceções da qualidade de serviços públicos. Face ao exposto, chamamos especialmente 

atenção do leitor para a última coluna do quadro, onde consta a área específica de aplicação 

de cada modelo. 
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AUTOR MODELO 
CARACTERÍSTICAS 

PRINCIPAIS 

CONCLUSÕES 

PRINCIPAIS 

ÁREA DE 

APLICAÇÃO 

Gronroos 

(1984) 

Não apresenta o 

modelo com 

representação 

algébrica 

Qualidade=f[expectativa, 

desempenho e imagem] 

- Interação comprador/ 

vendedor é mais 

importante que atividades 

de marketing. 
Diversos tipos de 

serviços 
- Contacto comprador/ 

vendedor tem mais 

influência na formação da 

imagem que atividades de 

marketing 

Parasuraman 

et al. 

(1985.1988) 

SERVQUAL                              

Qi = Di - Ei 

22 itens distribuídos em 

cinco dimensões da 

qualidade 

- A qualidade dos serviços 

pode ser quantificada. 

Diversos tipos de 

serviços 

- Determina cinco 

dimensões genéricas para 

todos os tipos de serviços. 

- A qualidade dos serviços 

é a diferença entre 

expectativa e desempenho 

ao longo das dimensões. 

Brown e 

Swartz 

(1989) 

Qi = Ei - Di 

Utiliza as 10 dimensões 

desenvolvidas por 

Parasuramen et al. 

(1985) 

- A qualidade dos serviços 

é a diferença entre 

desempenho e expectativa 

ao longo das dimensões 

Atendimento em 

consultórios da 

área médica 

Bolton e 

Drew (1991) 

Modelo de 

Avaliação do 

serviço e valor 

- Utiliza quatro 

dimensões desenvol-

vidas por Parasuraman  

et al. (1988) 

- Concluem que as 

características dos clientes 

influenciam as avaliações 

da qualidade e o seu valor. 
Serviços de 

radiodifusão 
Representado por 

várias equações 

algébricas 

- Introduz o conceito do 

valor na avaliação da 

qualidade do cliente. 

- A não confirmação das 

expectativas está 

fortemente correlacionada 

com a qualidade dos 

serviços. 

Cronin e 

Taylor 

(1992) 

SERVPERF                                 

Qi = Di 

Utiliza as cinco 

dimensões gerais 

desenvolvidas por 

Parasuraman et al. 

(1988) 

- A avaliação da qualidade 

dos serviços é melhor 

representada pelo 

desempenho ao longo das 

dimensões 

Diversos tipos de 

serviços 

Teas (1993) 

Modelo do 

Desempenho 

ideal 

 

Utiliza as cinco 

dimensões gerais 

desenvolvidas por 

Parasuraman et al. 

(1988) 

- O modelo de desempenho 

ideal tem maior correlação 

com as preferências de 

compra, intenções de 

recompra e satisfação com 

os serviços. 

Comércio 

tradicional 

Quadro 1.4-1 Análise comparativa dos modelos da qualidade 

Fonte: Adaptado de (Miguel & Salomi, 2004) 

Conforme se pode constatar na última coluna do quadro anterior estão apresentadas 

as áreas de aplicação específica de cada modelo. Pela sua simples leitura constatamos que são 

três os modelos que se podem adequar ao nosso estudo: o modelo do autor Gronroos, o 

modelo dos autores Parasuraman et al. e o modelo dos autores Cronine Taylor. Apesar dos 

três modelos se proporem a avaliar a qualidade dos serviços e, consequentemente, poderem 
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ser utilizados no nosso estudo, optámos apenas por um, pelas razões que seguidamente 

expomos. 

O modelo de Gronroos foi a primeira tentativa para medir a qualidade dos serviços, 

fazendo a distinção entre qualidade técnica e funcional. A primeira entendida como resultado 

do desempenho do serviço e a segunda como perceção subjetiva do serviço prestado. 

Posteriormente, em 1985, Parasuraman et al. construíram o modelo Servqual, continuando a 

ser um dos métodos de avaliação mais usados atualmente (Izogo & Ogba, 2015). Este modelo 

baseia-se na diferença entre perceção e expectativa da qualidade do serviço, através de cinco 

dimensões. Em 1992, Cronin e Taylor apresentam o modelo ServPerf, baseado no 

desempenho da qualidade do serviço (como citado por Othman & Jabari, 2012). 

No decurso do tempo existiu uma evolução natural e gradual destes modelos, através 

do contributo dos diferentes autores que se debruçaram sobre a avaliação da qualidade dos 

serviços. O modelo de Gronroos de 1984 deu os primeiros passos na tentativa de medir a 

qualidade pelo que, atendendo às suas limitações, a nossa escolha não recai neste modelo. De 

igual forma não iremos optar pelo modelo de medida Servqual, mesmo sendo um dos mais 

famosos e ainda utilizados, dado que o modelo propõe avaliar a diferença entre perceção e 

expectativa da qualidade dos serviços. Embora a principal razão da nossa não escolha derive 

do modelo propor medir “expectativas”, não podemos deixar de referir que este modelo tem 

outro enorme inconveniente: o elevado tempo de resposta no preenchimento de 44 questões. 

O modelo ServPerf é o modelo mais recente e propõe medir a qualidade dos serviços 

somente pela perceção do desempenho, ou seja, não pela diferença entre a perceção das 

expectativas e do desempenho, mas somente pela perceção do desempenho. Este modelo tem 

ainda a vantagem de utilizar apenas 22 questões, simplificando a operacionalização da 

pesquisa, evitando a desmotivação dos questionados (Miguel & Salomi, 2004). Por apresentar 

estas vantagens este foi o modelo de medida utilizado para obtermos a perceção das IPSS do 

Desempenho da Qualidade dos serviços dos Centros Distritais (CDist) de Aveiro, Guarda e 

Viseu do ISS, I.P.. 

Apesar das vantagens apontadas ao modelo ServPerf sobre o modelo Servqual, não 

existe um consenso generalizado na literatura quanto ao melhor modelo de medida da 

qualidade dos serviços. É, no entanto, prudente referir que apesar de partilharem as mesmas 

dimensões os dois modelos divergem, dado que o Servqual propõe medir a perceção da 

qualidade em função da diferença entre expectativa e desempenho e o modelo ServPerf 
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apenas na perceção do desempenho. A clara distinção entre os dois conceitos tem grande 

importância, pois organizações prestadoras de serviços têm necessidade de saber qual é o seu 

objetivo principal, se ter clientes que estão satisfeitos com o seu desempenho, ou fornecer 

serviços com um nível máximo de qualidade percebida (Miguel & Salomi, 2004). 

Na presente investigação entendemos que, face aos objetivos gerais e específicos que 

constam no ponto 4.2 desta investigação, o modelo que melhor se adequa é o modelo 

ServPerf. No quadro seguinte apresentamos o modelo ServPerf, adaptado ao nosso estudo, 

que constitui a base da III parte do questionário e que permitiu obter os dados indispensáveis 

à análise estatística que será apresentada no capítulo cinco. 

Dimensão Desempenho 

Tangibilidade 

 O Centro Distrital possui equipamento atualizado 

 As instalações físicas do Centro Distrital são visualmente atraentes 

 Os funcionários do Centro Distrital estão habitualmente apresentáveis 

 A aparência das instalações do Centro Distrital está de acordo com o tipo 

de serviço prestado 

Confiabilidade 

 Quando o Centro Distrital promete fazer algo num determinado período de 

tempo fá-lo 

 Quando a IPSS tem um problema o Centro Distrital mostra interesse em 

resolvê-lo 

 O Centro Distrital é confiável 

 O Centro Distrital fornece os seus serviços em tempo útil 

 O Centro Distrital mantém os seus registros com precisão 

Capacidade de 

Resposta 

 O Centro Distrital informa exatamente a IPSS quando os serviços serão 

executados 

 A IPSS recebe um serviço rápido dos funcionários do Centro Distrital 

 Os funcionários do Centro Distrital nem sempre estão dispostos a ajudar a 

IPSS 

 Os funcionários do Centro Distrital estão demais ocupados para 

responderem rapidamente às solicitações 

Segurança 

 A IPSS pode confiar nos funcionários do Centro Distrital 

 A IPSS tem sensação de segurança nas suas interações com os funcionários 

do Centro Distrital 

 Os funcionários do Centro Distrital são educados 

 Os funcionários da IPSS recebem apoio adequado do Centro Distrital para 

fazerem bem o seu trabalho 

Empatia 

 O Centro Distrital presta à IPSS atenção individualizada 

 Os funcionários do Centro Distrital prestam atenção personalizada aos 

funcionários da IPSS 

 Os funcionários do Centro Distrital sabem quais são as necessidades da 

IPSS 

 O Centro Distrital considera os seus interesses como objetivos 

 O Centro Distrital possui horário de serviço conveniente 

Quadro 1.4-2 Modelo ServPerf adaptado à investigação 

Fonte: Adaptado de (Salomi, Miguel, & Abackerli, 2005) 
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O modelo ServPerf reconhece e adota as cinco dimensões genéricas do modelo 

Servqual e somente vinte e dois itens contextuais da escala (Etemad-Sajadi & Rizzuto, 2013). 

As cinco dimensões, de medida da qualidade de serviços, constam na primeira coluna do 

quadro 1.4-2 e os seus conceitos são seguidamente explicados. 

A Tangibilidade consiste na agradabilidade das instalações físicas, equipamentos e 

materiais de comunicação da organização e, ainda, da aparência do pessoal de front office. A 

Confiabilidade é o modo como a organização presta os seus serviços, de forma precisa e sem 

falhas desde o início e no prazo prometido. A Capacidade de resposta exprime a disposição 

dos funcionários da organização em ajudarem os utentes de forma rápida, respondendo às 

suas solicitações e informando quando o serviço será prestado. A Segurança são os corretos 

comportamentos dos funcionários que, ao propagarem confiança, transmitem sensações de 

tranquilidade aos utentes. Significa ainda que os funcionários têm de ter capacidade de 

resposta a dar aos utentes, sempre de forma educada. Finalmente, a Empatia é descrita como 

a capacidade de os funcionários entenderem os problemas dos utentes, ajudando-os sempre 

que necessário, com urbanidade. A empatia inclui, ainda, que o horário de abertura dos 

serviços seja adequado aos utentes (Parasuraman, Berry, & Zeithaml, 1988). 

As cinco dimensões são descritas em 22 itens, conforme consta na segunda coluna do 

quadro 1.4-2. Os autores Cronin e Taylor (1992) criadores do modelo ServPerf, em alternativa 

ao modelo Servqual de Parasuraman et al, consideram que apenas 22 itens do modelo 

Servqual devem ser utilizados, ou seja, apenas metade e por considerarem que estão bem 

formulados não propuseram nenhuma alteração (Gabriel et al., 1888). 

A partir dos 22 itens é utilizada uma escala de tipo Likert, permitindo ao 

questionados responderem em que medida estão de acordo ou desacordo com cada um dos 

itens enunciados, obtendo-se assim a sua perceção sobre o Desempenho da Qualidade dos 

serviços. Este tema está desenvolvido mais detalhadamente no ponto 4.7.3 - Estrutura e 

Escalas do questionário. 
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CAPÍTULO 2 – A COOPERAÇÃO ORGANIZACIONAL 

 

 

Vivemos numa época em que as parcerias organizacionais entre organizações 

públicas e privadas, com e sem fins lucrativos, têm cada vez maior destaque na produção e 

prestação de serviços sociais. 

O aumento da complexidade e despesa na resolução de problemas sociais, com que 

se deparam as instituições públicas atuais, criam condições para que estes problemas sejam 

resolvidos fora das organizações públicas, recorrendo à cooperação como mecanismo de 

resolução. 

 

 

 

2.1 Parceria e Cooperação 

 

Atualmente as organizações sociais públicas cooperam com diversas organizações, 

ou instituições que prestam serviços sociais. São parceiros estratégicos chave que se articulam 

num complexo sistema de operações. 

A cooperação pode ser entendida quando duas ou mais organizações, em parceria, se 

reúnem para resolver problemas, compartilhando meios na resolução conjunta de projetos, ou 

prestação de serviços (Chun & Rainey, 2005). Normalmente organizações com diferentes 

conhecimentos, capacidades e recursos têm maior propensão de as estabelecer. A parceria das 

organizações é um processo de partilha de recursos e se uma organização tem os recursos e a 

outra as competências então estas terão maior probabilidade de as estabelecer (Gulati, 

Wohlgezogen & Zhelyazkov, 2012). 

Na cooperação são ultrapassados os limites das organizações, partilham-se recursos e 

estabelecem-se processos negociais, para que se possam estabelecer compromissos. A 

cooperação deve ser entendida como um processo dinâmico, cujo objetivo deverá ser a 

melhoria das decisões. À medida que o tempo decorre deve envolver cada vez mais os 

parceiros no planeamento dos serviços e no estabelecimento de metas conjuntas
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(Gerald, Nwachukwu, Esther Okafor & Abdulahi, 2019). A cooperação envolve uma relação 

de longo prazo, que abrange uma ligação duradoura e bem estruturada numa colaboração 

positiva. A cooperação, nesta perspetiva, poderá ser entendida como um fluxo de recursos e 

interações entre organizações, que buscam atingir metas individuais e coletivas (Santos, Pais, 

Mónico, Rebelo & Moliner, 2016). Os autores anteriormente referidos analisaram entre outros 

fatores a autonomia, a partilha de recursos e a confiança entre organizações, que funcionam 

como indicadores. Estes permitem, segundo os seus estudos, aferir se os parceiros 

organizacionais estão empenhados em alcançar objetivos comuns. 

A colaboração organizacional, na perspetiva de análise de processos, idealiza o fluxo 

de informação, analisa em profundidade as interações, estuda o intercâmbio e a complexidade 

dinâmica entre parceiros (Majchrzak, Jarvenpaa & Bagherzadeh, 2014). Efetivamente, 

pretende-se que na cooperação organizacional sejam tomadas boas decisões, ou melhor, 

decisões que pela complexidade ou dimensão das dificuldades uma organização isolada 

dificilmente conseguiria tomar as melhores decisões, quer pela escassez de recursos, quer pela 

escassez de conhecimento. 

A colaboração não transfere apenas conhecimento existente entre as organizações, 

permite e facilita a criação de novos conhecimentos e cria sinergia de soluções (Hardy, 

Phillips & Lawrence, 2003). Estas parcerias permitem, no fundo, através da cooperação se 

consigam obter efeitos superiores ao que se obteria, através da totalidade das ações, se as 

organizações trabalhassem separadamente, mesmo que cada organização fizesse o seu melhor 

e solucionasse problemas. Na cooperação surgem, assim, novos domínios teóricos e práticos 

na resolução dos problemas. 

A decisão conjunta deve ser vista como método de resolução de problemas comuns, 

com abertura e partilha de informação, sempre com ambição de se alcançarem soluções 

compatível para todos os interesses (Randolph & Anaim, 1999). Com melhores decisões 

consegue-se, certamente, melhores resoluções de problemas, podendo, eventualmente, serem 

encontradas soluções inovadoras para as organizações. Outro aspeto importante, que permite 

melhorar a qualidade da decisão conjunta, é a necessidade de especificar funções e 

responsabilidades, que vão muito para além de definir e coordenar tarefas diárias, que cada 

parceiro deve executar. Uma clara visão dos objetivos tem impacto positivo no desempenho 

das organizações (Lynn & Kalay, 2015). 
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Recentemente a cooperação passou a ser encarada como um conceito de capital 

social, encarado como: confiança, reciprocidade e reputação. Este conceito foi usado na 

colaboração organizacional (Bryson, Crosby & Stone, 2006). O capital social pode ainda ser 

entendido como “a boa vontade” gerada pelo tecido das relações sociais, a ser mobilizado 

para facilitar a ação dos acontecimentos (Adler & Kwon, 2002). Finalmente, o capital social 

nas organizações reveste-se de primordial importância nas mudanças importantes no 

desenvolvimento do desempenho organizacional e não tanto ao nível individual de capital 

humano (Cunningham, 2002). 

A cooperação apresenta, no entanto, dificuldades que são particularmente desafiantes 

aos governos, não só pelo aumento das expectativas da comunidade, como pelo aumento da 

importância do desenvolvimento de políticas públicas por meio de parcerias (Riege & 

Lindsay, 2006). 

 

 

 

2.2 Cooperação Organizacional Pública 

 

A Nova Gestão Pública criou, na década de noventa, em Portugal, um novo conceito 

de serviço público, concebido numa lógica diferente vivida até então. A Administração 

Pública sofreu uma mudança, de cima para baixo, baseada em modelos de mercado. As ações 

de cooperação organizacionais passaram, em muitos casos, a ser a nova forma de 

relacionamento da Administração Pública. No entanto, a cooperação não pressupõe o fim de 

outras formas de implementação de políticas, com hierarquia e modelos burocráticos 

(Osborne, 2010). 

A Nova Gestão Pública baseia-se, em parte, na cooperação organizacional 

contribuindo para que a gestão pública fique cada vez mais fragmentada, horizontal e incerta 

(Dickinson & Glasby, 2010). Para outros autores as transformações sociais, políticas e 

económicas, nas últimas décadas, vêm-se manifestando naquilo que denominam “um cenário 

institucional emergente”. Esse, designado “cenário emergente” consiste na preferência de 

redes de prestação de serviços com interdependência entre os órgãos públicos, semi-públicos 

ou autónomos e organizações, especialmente sem fins lucrativos e de voluntariado da 

sociedade civil (Klijn, 2008). 
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Existem, no entanto, aspetos que devem ser abordados quando nos debruçamos sobre 

o tema da cooperação organizacional. A cooperação bem-sucedida requer um alinhamento ou 

compatibilidade de objetivos nas organizações parceiras, pelo que as organizações que 

trabalham em cooperação fazem-no quando a união de esforços permite alcançar metas e 

objetivos partilhados (Das & Teng, 1998). 

A partilha de informação para fora da organização é também um aspeto importante 

na cooperação e na melhoria da qualidade dos serviços, especialmente em organizações do 

setor público (W. A. Taylor & Wright, 2004). Efetivamente, a cooperação entre organizações 

representa partilha de informação e recursos, permitindo aumentos de eficiência no 

desempenho organizacional (Lotfi, Mukhtar, Sahran, & Zadeh, 2013). Visto por outro prisma, 

a interdependência de recursos, a congruência de metas e a confiança mútua aumentam a 

cooperação organizacional (Lundin, 2007). 

A cooperação e o trabalho em equipa são fortemente influenciados pela confiança, 

nas interações de valores, atitudes e emoções, determinantes no desempenho organizacional e 

na vantagem competitiva (Jones & George, 1998). A confiança e a congruência de objetivos 

devem existir em simultâneo, promovendo ações conjuntas, aumentando a cooperação do 

setor público (Lundin, 2007). Porém, para que exista uma partilha organizacional de sucesso é 

necessário a interoperabilidade dos sistemas de informação de diferentes organizações 

públicas e privadas, fator importante na eficiência da economia (Casalino, 2014a). 

Vários artigos científicos identificam três fatores principais que influenciam as 

organizações do setor público na cooperação: o fator tecnológico, o fator organizacional e o 

fator legal (Gil-Garcia & Sayogo, 2016; Lotfi et al., 2013; W. A. Taylor & Wright, 2004; 

Yang, 2012; Yang & Maxwell, 2011). Os três principais fatores são desenvolvidos nos pontos 

seguintes. 
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2.2.1 Fatores Tecnológicos 

 

A tecnologia digital é um facilitador crítico das reformas da Administração Pública, 

permitindo a melhoria da eficiência e da produtividade do setor público. Permite ainda que os 

cidadãos interajam com o Estado a qualquer hora, em qualquer lugar (Katsonis & Botros, 

2015). A partilha de informação é considerada uma abordagem importante para aumentar a 

eficiência e o desempenho organizacional. Com os avanços da tecnologia a troca de 

informações entre as organizações tornou-se mais viável e o setor público tem noção da 

importância da partilha da informação (Yang & Maxwell, 2011). 

A gestão da informação é uma mais-valia das organizações, identifica ativos e 

conhecimento, melhorando a gestão dos recursos. A eficácia e eficiência das organizações 

públicas, que trabalham em cooperação organizacional, podem ser melhoradas com o avanço 

tecnológico (Zhang & Dawes, 2006).  

Existem, no entanto, questões que surgem quando ocorre partilha de informação para 

fora das organizações. A segurança da informação é fundamental e as organizações precisam 

proteger um dos seus ativos mais importantes, os seus dados (Bertino, Khan, Sandhu & 

Thuraisingham, 2006). Atualmente, a dificuldade de partilha de dados não reside na 

compatibilidade entre sistemas operativos, mas na segurança e na proteção da privacidade, 

que continuam a ser os principais entraves da migração de alguns aplicativos para a nuvem 

pública ou híbrida (Bertino et al., 2006). 

Efetivamente, nos vários Centros Distritais do ISS, I.P. existem já aplicações 

informáticas que funcionam em nuvem, como é o caso da aplicação Sharepoint, no entanto, a 

aplicação crítica do Sistemas Informação Segurança Social não está acessível, por qualquer 

aplicação que funcione em nuvem. Devido à natureza da Administração Pública, os processos 

nela contidos e as regras legais que regem o seu funcionamento, implicam implementação de 

sistemas de gestão de processos e de planeamento de recursos divergentes das organizações 

do setor privado (Ziemba & Oblak, 2013). 

Apesar de muitos investigadores considerarem o fator tecnológico importante, não 

poderá ser considerado o de maior relevância, pois é menos complexo quando comparado 

com outros fatores como organizacionais e legais na cooperação organizacional (Atabakhsh, 

Larson, Petersen, Violette & Chen, 2004). Estes autores defendem que as organizações 

públicas que trabalham em cooperação, na resolução conjunta de problemas, as questões 
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tecnológicas ou técnicas apenas estabelecem as bases da cooperação. Existem, no entanto, 

outros desafios mais complexos, que requerem maior estudo e de importância mais relevante, 

como os fatores organizacionais e legais. 

 

 

 

2.2.2 Fatores Organizacionais 

 

Atualmente, o conhecimento é visto como recurso estratégico importante nas 

organizações, sendo a gestão desse conhecimento considerado fator crítico de sucesso 

organizacional (Ipe, 2003). As organizações do setor público são principalmente organizações 

intensivas de conhecimento e para desenvolverem esse conhecimento é necessário a partilha 

efetiva para fora das organizações públicas (Willem & Buelens, 2007). 

A cultura organizacional é outro fator importante, que pode influenciar o sucesso das 

relações das organizações em cooperação. Esta reveste particular dificuldade quando 

organizações cooperantes, mesmo convergindo em objetivos comuns, têm valores 

organizacionais diferentes (Leidner & Kayworth, 2006). Vertente especialmente importante 

em organizações públicas quando em cooperação com entidade privadas, atendendo que esta 

relação de parceria normalmente é baseada em longos períodos de tempo (Fedorowicz, 

Gogan, & Williams, 2007). 

O conhecimento e a implementação com sucesso das boas práticas de cooperação são 

fatores competitivos diferenciadores e facilitadores de processos transparentes, que facilitam a 

transmissão do conhecimento entre organizações públicas e privadas, fundamentais para o 

estabelecimento de parcerias bem-sucedidas (Andreas, 2006). A transparência e o 

relacionamento saudável são fatores cruciais, principalmente quando possa estar em causa a 

confiança (Jahansoozi, 2006). 

A confiança é fator chave nas organizações envolvidas em cooperação (Akbulut, 

Kelle, Pawlowski, Schneider & Looney, 2009). A confiança, sendo fator crítico, implica 

construí-la nas situações onde ainda não exista, como de restabelece-la em todas as situações 

em que seja possível (Vangen & Huxham, 2003). Não surpreende que a partilha de 

informação dependa fortemente desta qualidade (Akbulut et al., 2009). Nas dificuldades 

decorrentes da interação entre organizações, a confiança é um dos fatores organizacionais 
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mais importantes e desempenha papel relevante na cooperação organizacional (T. A. Pardo, 

Gil-Garcia & Burke, 2008). Porém, mesmo em situações onde a confiança é inquestionável 

existem dificuldades na partilha do conhecimento no setor público, especialmente quando 

outras organizações privadas representam diferentes interesses, atendendo que as diferentes 

organizações aspiram obter diferentes vantagens quando trabalham em cooperação, ou 

parceria (T. Pardo, Cresswell & Thompson, 2001). 

A liderança é igualmente um fator determinante na cooperação. Os comportamentos 

dos líderes, em ambiente de cooperação, são mais orientados nos comportamentos e atitudes 

das pessoas e menos nas tarefas (Silvia & McGuire, 2010). A partilha de informação, através 

do envolvimento dos líderes das organizações, respeitando a autonomia das organizações, 

incentiva a cooperação entre funcionários e cria um ambiente mais propício à cooperação 

(Fedorowicz et al., 2007). A autoridade formal pode também ajudar a criar ambientes mais 

favoráveis para o desenvolvimento de estratégias mais apropriadas e eficazes nas 

organizações que trabalham em cooperação (Silvia & McGuire, 2010). As organizações 

públicas, com pouca ou nenhuma experiência na partilha de informação, não têm plena 

compreensão dos benefícios que podem resultar da cooperação organizacional (Lam, 2005). 

Pelo que já expusemos, apesar das inúmeras vantagens da cooperação 

organizacional, existem também dificuldades nomeadamente no que tange à sua 

interoperabilidade. Refira-se relativamente aos fatores tecnológicos, abordados anteriormente, 

que apesar de não serem os principais fatores determinantes na cooperação organizacional 

pública, existem questões de segurança que têm de ser acauteladas. Relativamente aos fatores 

organizacionais a confiança e a liderança são fatores importantes, para que sejam 

estabelecidas as bases da cooperação organizacional, mesmo quando em presença de 

diferentes culturas organizacionais. Existem, no entanto, ainda outros fatores determinantes 

na cooperação organizacional pública, nomeadamente os fatores legais, que abordados 

seguidamente. 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 2 – A Cooperação Organizacional 

34 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

2.2.3 Fatores Legais 

 

Atualmente é cada vez mais importante a partilha de informação entre organizações 

públicas e privadas. As organizações quando pensam em avançar em parcerias de cooperação 

pensam em obter melhores serviços, economia de recursos e maior eficácia (Gil-Garcia, 

Chengalur-Smith & Duchessi, 2007). No entanto, existem impedimentos na cooperação e na 

partilha de informação no setor público. A legislação e os normativos complementares 

exercem forte influência na partilha de informação e conhecimento entre organizações, 

especialmente nas organizações do setor público (Gil-Garcia et al., 2007). 

A tensão de partilha de informação tornou-se uma questão proeminente nas políticas 

públicas, em relação à cooperação entre organizações. As leis, normas e regulamentos podem 

contribuir para a falta de confiança na partilha de informação e relacionamento entre 

organizações cooperantes (Six, Bellamy, Raab, Warren & Heeney, 2006). Existem, no 

entanto, outros autores que defendem que a falta de suporte legislativo, ou orientações 

técnicas sobre os procedimentos de partilha de informação podem impedir a partilha, 

especialmente com entidades externas ao setor público. Para solucionar este problema 

defendem que devem ser elaboradas normas e regulamentos (Zhang & Dawes, 2006). 

Apesar destas duas diferentes abordagens, entendemos que com regras claras e 

procedimentos explícitos, no que tange à cooperação, ficam melhor definidas as 

circunstâncias em que a informação pode ser partilhada. Pois, a hesitação de partilha de 

informação entre organizações cooperantes diminuiu quando passa a estar sob domínio legal 

(Lam, 2005). 

Outro aspeto importante são os limites da partilha de informação, que ajudam a 

explicar o porquê de alguns sistemas técnicos de informação serem ineficazes na transferência 

de conhecimento e informações de uma organização para outra. Tais sistemas são construídos 

sob regras legais rígidas, que estão em desacordo com o fluxo dinâmico e o uso de 

informação em cooperação (Dawes, Cresswell & Pardo, 2009). Os limites de partilha de 

informação geralmente ocorrem devido a diversos fatores, que vão muito para além de custos 

ou recursos, normas e procedimentos. Devem ser claramente definidos, especialmente o tipo 

de informação que pode ser partilhado do setor público (Casalino, 2014b). 

As leis e regulamentos embora necessário para criar um ambiente de cooperação com 

maior segurança para as organizações cooperantes podem, por si só, criar barreiras à partilha 
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de informação e ao trabalho em cooperação. Esta dificuldade entre organizações em 

cooperação pode ser devido a regras que proíbem organizações públicas de partilharem 

informações, nomeadamente em áreas sensíveis, como a segurança pública e segurança 

nacional (Gil-Garcia et al., 2007). Não querendo aprofundar especificamente estas matérias, 

atendendo que não é o objeto de análise deste estudo, entendemos que em algumas situações 

poderão existir, efetivamente, algumas leis e regulamentos que dificultam o estabelecimento 

de parcerias duradouras do setor público com os agentes económicos do privado; obstáculos 

jurídicos que impedem memorandos de entendimento (Smith, Sochor & Karlsson, 2019). 

Existe, no entanto, outra abordagem que pode justificar o impedimento ou 

dificuldade de partilha da informação. As organizações do setor público têm relutância na 

partilha da informação, do seu poder, com outros parceiros mesmo que evolva aumento de 

domínio da sua área de intervenção (Osborne, 2004). Ou dito de outra forma, o setor público e 

suas organizações resistem à partilha de informação porque é percebida como fonte de poder 

e símbolo de autoridade para tomar decisões (Dawes, 1996). 

Analisando pela perspetiva das organizações privadas, existem organizações 

voluntárias que têm relutância em se tornarem maioritariamente prestadoras de serviços em 

parceria com organizações do setor público, por temerem perder a sua independência e, 

portanto, a capacidade de criticar as políticas públicas (Osborne, 2004). O resultado da 

cooperação organizacional está, assim, na dinâmica do poder que enfatiza diferentes 

interesses, conflitos e desempenhos, moldando a colaboração organizacional (Chen, 2008). 

Em síntese, algumas vezes pensamos de forma demasiado simplista sobre temáticas 

extremamente complexas. Através de simples ajustamentos tecnológicos, organizacionais ou 

legais podemos ser levados a pensar que fazendo as coisas certas se resolvem todos os 

problemas. De facto, é mais provável que qualquer alteração resolva alguns problemas e crie 

outros (Golden, 2006). Apesar de tudo, a cooperação tem vindo a ser uma tendência nos 

últimos tempos. Em Portugal, no âmbito da cooperação social, o setor público quando em 

cooperação com organizações privadas sem carácter lucrativo fá-lo ao abrigo de normação 

legal, alicerçada em parcerias de cariz voluntária, passando as organizações privadas a 

desenvolver funções como parceiros de cooperação em toda a sua plenitude. 

Pela união de esforços, partilha de informação e recursos talvez no futuro próximo a 

Cooperação seja ainda mais proeminente e a expectativa geral, pelo menos normativa, seja de 



Capítulo 2 – A Cooperação Organizacional 

36 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

um Estado não tanto prestador de serviços, mas antes gestor e coordenador de serviços (Gil-

Garcia, 2012). 
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CAPÍTULO 3 – O MODELO SOCIAL DE 

COOPERAÇÃO PORTUGUÊS 

 

 

Ao longo das últimas décadas os sucessivos governos têm atribuído importância 

estratégica ao setor social e solidário. A necessidade do cumprimento de objetivos de 

solidariedade social, próprios de um Estado de Direito, contribui para a construção de 

parcerias entre o Estado e o setor social e solidário (Decreto-Lei n.o 120/2015, de 30 de 

junho). 

 

 

 

3.1 O Modelo Específico 

 

Atualmente, a parceria público-social com as entidades do setor social e solidário, 

passaram a abarcar diferentes áreas sociais como: Segurança Social, Saúde e Educação 

(Decreto-Lei n.o 120/2015, de 30 de junho). Mais, as entidades da economia social passaram a 

desenvolver e concretizar novas respostas sociais, para além das tradicionais áreas de atuação 

(Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho). Esta relação de parceria não foi, no entanto, sempre 

assim. Um longo caminho foi percorrido ao longo do tempo, regulado por vários diplomas 

legais, enquadrados globalmente pela Constituição da República Portuguesa (CRP), Lei de 

Bases da Segurança Social (LBSS) e Lei de Bases da Economia Social (LBES). 

De acordo com a CRP, na sua sétima e atual versão, é ao Estado que compete apoiar 

e fiscalizar a atividade das IPSS, bem como o seu funcionamento (n.º 5 do artigo 63.º da 

Constituição da República Portuguesa). A LBSS, na segunda e atual versão, estabelece que o 

Estado apoia e valoriza as IPSS e outras instituições de reconhecido interesse público, sem 

carácter lucrativo, que prossigam objetivos de solidariedade social (Lei n.o 83-A/2013, de 30 

de dezembro). A LBES estabelece as bases gerais do regime jurídico da economia social 

(artigo 1.º da Lei n.o 83-A/2013, de 30 de dezembro), elencando as entidades que integram a 

economia social, nomeadamente: as cooperativas, associações mutualistas, misericórdias,
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fundações e ainda todas as IPSS não abrangidas anteriormente (alíneas a) a e) da Lei n.o 

30/2013, de 08 de maio). 

A LBES institui o princípio estrutural e transversal em criar estabilidade nas 

relações com as entidades que integram a economia social, demonstrativa da necessidade 

de o Estado garantir uma parceria sólida. Porém, as Leis de Base estabelecem apenas as 

regras jurídicas gerais, que devem ser acompanhas por legislação complementar. São 

exemplos de legislação complementar os Decretos-Lei, Resoluções de Conselho de 

Ministros, Portarias, Despachos, Instruções e Circulares. Sem estes instrumentos jurídicos 

ficavam apenas definidas as opções políticas fundamentais, faltando a forma de as 

concretizar. 

Finalmente, ao setor social e solidário é-lhe atribuído um tratamento especial, uma 

discriminação positiva, relativamente aos outros setores de atividade económica, 

atendendo que a CRP refere que o Estado apoia e valoriza as IPSS e outras de 

reconhecido interesse público, sem carácter lucrativo, que prossigam objetivos de 

solidariedade social (n.º1 do artigo 32.º da Lei n.o 83-A/2013, de 30 de dezembro). 

 

 

 

3.2 A Cooperação 

 

Na relação de parceria é necessário confiança para que as regras e obrigações 

estabelecidas na cooperação entre o Estado e o Terceiro Setor sejam cumpridas, mesmo 

perante situações de instabilidade politica ou financeira (Matins, 2009). 

As parcerias entre o Estado e Terceiro Setor podem ser analisadas em três 

diferentes perspetivas. A primeira compreendida como rutura do Estado Social (Estado-

Providência); a segunda realçando a gestão económica, única forma de reduzir custos na 

Administração Pública; a terceira e última perspetiva como alternativa jurídica viável, 

desde que promovidos alguns ajustamentos na legislação (Dias, 2008). É esta última 

perspetiva que abordaremos, compreendendo a cooperação na vertente jurídica que sofreu 

enormes transformações no decurso do tempo. 
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Após o 25 de abril de 1974, com o fim da proibição do associativismo, foi 

possível a criação de associações da sociedade civil. As organizações de solidariedade já 

constavam na Lei Fundamental de 1976, ano de entrada em vigor da CRP, após as 

primeiras eleições gerais livres no país, porém, com menor preponderância. A estas 

organizações apenas lhes era permitida a sua existência, conforme se pode verificar pela 

leitura, na redação original, do n.º 3 do artigo 63.º da CRP de 1976: 

 

A organização do sistema de segurança social não prejudicará a existência de 

instituições privadas de solidariedade social não lucrativas, que serão permitidas, 

regulamentadas por Lei e sujeitas à fiscalização do Estado. 

 

Longo foi o caminho desde essa época e, após sucessivas revisões, a forma como 

a CRP passou a encarar estas organizações alterou-se significativamente; passando de uma 

mera permissão de existência a parceiros sociais de organizações socialmente 

cooperantes. Atualmente, o n.º 5 do artigo 63.º da CRP estabelece que: 

 

O Estado apoia e fiscaliza, nos termos da Lei, a actividade e o funcionamento das 

instituições particulares de solidariedade social e de outras de reconhecido interesse 

público sem carácter lucrativo, com vista à prossecução de objectivos de solidariedade 

social consignados, nomeadamente, neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 67.º, 

no artigo 69.º, na alínea e) do n.º 1 do artigo 70.º e nos artigos 71.º e 72.º 

 

Isto significa que não só é permitida a existência das IPSS como são apoiadas 

(financeiramente), desde que não tenham carácter lucrativo, sejam de reconhecido interesse 

público e com objetivos de solidariedade social. Mas não só, é necessário que as IPSS 

desempenhem atividades como: creches, equipamentos sociais de apoio à família, terceira 

idade, infância, aproveitamento dos tempos livres e cidadãos portadores de deficiência. 

Note-se que foi na revisão de 1997, com a nova redação do artigo 63.º da CRP, 

atendendo que as revisões posteriores não alteraram o artigo 63º no que tange às IPSS, que 

se altera o paradigma vivido até então. O Estado passa a ter uma perspetiva mais 

abrangente da economia social, reconhecendo a sua importância na produção de bens e 

serviços sociais. A partir desta época e em diferente perspetiva as IPSS também se revêm 
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nesta nova organização mista do mercado social, atendendo que continuam a ter direito a 

poderem organizar-se e, fundamentalmente, passarem a poder usufruir de financiamento 

público. O Estado altera o seu papel deixando de ser tão interventivo e mais orientador, ou 

seja, possibilitando que as IPSS trabalhem em conjunto com o Estado, iniciando uma nova 

era baseada na Cooperação. 

 

 

 

3.3 O Estatuto das IPSS 

 

O primeiro regime jurídico das IPSS surgiu no ano de 1979 e tinha como objetivo 

estabelecer a disciplina jurídica destas instituições. (Preâmbulo do Decreto-Lei n.o 519-

G2/79, de 29 de dezembro). Refira-se, antes de mais, a relativa rapidez da sua elaboração 

pois a revolução tinha ocorrido cinco anos antes (1974) e a primeira revisão da CRP, pós-

regime, três anos depois (1976). Por conseguinte, tinham passado apenas cinco anos após a 

revolução quando surge o primeiro estatuto das IPSS, no ano de 1979. Sinal evidente da 

necessária regulamentação jurídica. 

Não podemos, ainda, deixar de referir a importância dos principais princípios que 

estiveram na origem e elaboração do primeiro estatuto das IPSS, que seguidamente se 

apresentam: 

 Incluir as IPSS no sistema de Segurança Social. 

 As IPSS juridicamente consideradas pessoas coletivas de carácter privado. 

 A possibilidade das IPSS se agruparem em uniões e federações. 

 Juízo de valor positivo em relação à iniciativa privada na proteção social dos 

cidadãos. 

Quadro 3.3-1 Os quatro principais princípios na origem do Estatuto das IPSS 

Fonte: (Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de dezembro) 

Relativamente ao regime jurídico deve ser mencionado um aspeto fundamental, 

entre outros, que muda radicalmente a forma como estas organizações são encaradas pelo 

Estado. A nova regulamentação jurídica passa a referir expressamente que as IPSS são 
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reconhecidas, valorizadas e apoiadas pelo Estado que as orienta e tutela, as coordena e 

subsidia (n.º 1 e 2 do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de dezembro), quando poucos anos 

antes (1976), a CRP apenas permitia a sua existência. Mas o regime jurídico tem ainda 

outra característica importante, relativa à ação orientadora e tutelar do Estado. Este, de 

acordo com o Decreto-Lei citado, passa a ter competência reguladora, fiscalizadora e 

interventiva, sendo certo que esta última, apenas pode ser exercida em situações 

extraordinárias (alíneas a) a c) do n.º 5 do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de dezembro). 

A primeira revisão ao Estatuto ocorre em 1983 e teve como principal objetivo a 

criação de normas respeitantes à constituição, modificação, extinção e organização interna 

das instituições, bem como a enunciação dos poderes de tutela atribuídos ao Estado 

(preâmbulo do Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de fevereiro). Subjacentes ao objetivo 

principal as IPSS passavam a ter maior autonomia. O diploma refere-o textualmente “… 

valorização da autonomia [das IPSS e] atenuar-se a intervenção dos serviços tutelares do 

Estado.” Porém, a alteração mais significativa foi o maior âmbito de atuação das IPSS, 

deixando de estar limitadas às respostas sociais habituais, passando a poder prosseguir 

outros fins não lucrativos, desde que compatíveis no âmbito das suas atividades (n.º 2 do 

artigo 1.º do Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de fevereiro). 

Posteriormente, reforçando ainda mais a autonomia das IPSS, deixa de ser 

necessário pedirem autorização para adquirirem/alienarem imóveis e efetuarem 

empréstimos, atendendo que aquela prática diminuía de algum modo a natureza privada 

das instituições (Decreto-Lei n.o 89/85, de 01 de abril). 

Mais recentemente, em 2014, foi publicado um novo diploma que procedeu a uma 

profunda revisão do Estatuto das IPSS (Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). 

Esta revisão baseou-se em cinco principais motivos, que constam do quadro da página 

seguinte. 
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1. Reformulação da definição de IPSS e atuação pautada pelo cumprimento dos princípios 

orientadores da economia social. 

2. Alargamento dos fins e clara separação entre os fins principais e instrumentais das 

instituições. 

3. Introdução de normas que possibilitem um controlo mais efetivo dos titulares dos órgãos de 

administração e fiscalização. 

4. Limitação dos mandatos presidentes das instituições, ou cargos equiparados, a três 

mandatos consecutivos. 

5. Introdução de regras mais claras para a concretização da autonomia financeira/orçamental e 

equilíbrio técnico e financeiro. 

Quadro 3.3-2 Os cinco principais motivos de revisão do Estatuto das IPSS 

Fonte: (Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro) 

Do novo Estatuto, entre outras alterações, existe uma nova formulação do que se 

entende por IPSS, definindo-se a obrigatoriedade de serem constituídas exclusivamente por 

iniciativa de particulares (artigo 1.º Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). Na 

reformulação da definição de IPSS, destacamos o facto de a sua atuação passar a ser 

pautada pelo cumprimento dos princípios orientadores da economia social, definidos na 

LBES (Lei n.o 30/2013, de 08 de maio). 

A LBES veio habilitar formalmente as entidades da economia social de 

instrumentos necessários para desenvolverem um conjunto de outras iniciativas, para além 

das suas áreas tradicionais de atuação, fomentando a inovação e o empreendedorismo, 

reforçando o potencial de crescimento do País e contribuindo para o reforço da coesão 

social (Portugal, 2015). A nova lei veio, através da revisão dos estatutos, contribuir não só 

para o aumento da área de intervenção (desde que compatíveis com os fins e atividades 

principais) como permitir a possibilidade do desenvolvimento de outros fins, mesmo por 

outras entidades por elas criadas, desde que os seus resultados económicos contribuam 

exclusivamente para o seu financiamento (artigo 1.º - B do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 

14 de novembro). Embora não seja muito claro os termos em que esta norma foi redigida 

parece, no entanto, indicar alguma contenção na criação de “empresas sociais”, exceto se a 

integralidade dos resultados económicos for destinada a financiar os fins das IPSS. 
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Os novos Estatutos vieram introduzir, à semelhança do que acontece nos 

mandatos governativos, limitações de mandatos consecutivos do exercício de funções de 

presidente, ou cargos equiparados, em três mandatos consecutivos, com duração máxima 

de 4 anos cada (artigo 21.º - C do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). 

Esta norma está em consonância com a lei de limitação de mandatos das 

autarquias locais e, possivelmente, o que esteve na sua origem foi a necessidade de 

renovação dos elementos que ocupam aqueles cargos, contribuindo para a entrada de novas 

ideias e eventual cessação de alguns “vícios” adquiridos ao longo do tempo. 

Finalmente, de acordo com o último motivo de revisão do Estatuto, foram 

estabelecidas novas regras que vieram dar maior transparência na autonomia orçamental e 

financeira às IPSS. Os órgãos de administração passam a ser responsabilizados pela gestão, 

culminando na sua exoneração, aquando de gestão deficiente (artigo 35.º do Decreto-Lei 

n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). 

Percorridos 31 anos, desde a criação do primeiro Estatuto das IPSS, estas regras 

vieram introduzir algumas restrições, num longo caminho onde as IPSS vieram sempre a 

obter maior autonomia. Ainda e de acordo como o Conselho de Ministros “estas alterações 

[tiveram] como objetivo responder a uma nova realidade social e a novos modelos de 

organização, por forma a dotar o movimento associativo de um suporte jurídico que 

permita aprofundar a sua modernização e desenvolvimento” (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2014) 

Mais recentemente, com a primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 

14 de novembro e sexta alteração ao Estatuto das IPSS a Lei n.o 76/2015, de 28 de julho 

passou a ser possível a utilização de novas tecnologias digitais, nomeadamente a 

possibilidade do envio da convocatória da assembleia geral por correio eletrónico, aos 

associados (n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.o 76/2015, de 28 de julho). As formas antigas de 

convocar a assembleia geral, mormente a publicação “…nos dois jornais de maior 

circulação da área onde se situe a sede” da IPSS, não são mais permitidas pela eliminação 

da última parte do parágrafo do n.º 3 artigo 60.º na versão original (Decreto-Lei n.o 172-

A/2014, de 14 de novembro). 

Mais recentemente, as IPPS foram obrigadas até julho de 2016 a adequarem os 

seus estatutos à Lei dos Estatuto das IPSS, sob pena de não o fazerem, perderem a 
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qualificação como IPSS e verem o seu registo cancelado (n.º 4 do artigo 5.º Lei n.o 

76/2015, de 28 de julho). 

 

 

 

3.4 O Registo das IPSS 

 

O procedimento do registo inicia-se com a entrega e o preenchimento de 

requisitos formais, que constituem a primeira etapa para que a IPSS desenvolva, 

legalmente, a sua atividade (n.º 2 do art.º 9.º e n.º 2 do art.º 17 da Portaria n.o 139/2007, de 

29 de janeiro, na sua versão atual). Para o cumprimento das formalidades legais deverá ser 

preenchido um requerimento, assinado pelo presidente da direção da IPSS, enviado ou 

entregue no CDist do distrito onde a IPSS está sediada. Existe ainda a obrigatoriedade da 

IPSS a registar ter número superior ao dobro dos membros previstos para os corpos 

gerentes (n.º 2 do art.º 17 da Portaria n.o 139/2007, de 29 de janeiro, na sua versão atual). 

Cumpridas aquelas formalidades é, ainda, necessário que os estatutos da IPSS 

contenham obrigatoriamente: a denominação; a forma jurídica; a sede e âmbito de ação; os 

fins; a denominação e composição dos órgãos, bem ainda a forma de designar os respetivos 

membros; as competências e regras de funcionamento dos órgãos e, finalmente, o regime 

financeiro (n.º 2 do art.º 10.º do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). 

Em complemento a todas aquelas obrigatoriedades legais, o ato de constituição e 

os estatutos da IPSS devem constar em escritura pública (n.º 1 do art.º 168.º do Código 

Civil 78a versão). Para que seja possível realizar esta etapa é necessário, previamente, que 

a IPSS possua um Certificado de Admissibilidade de Firma ou Denominação, documento 

emitido pelo Registo Nacional de Pessoas Coletivas, que certifica que pode ser utilizada a 

designação pretendida pela IPSS a registar. 

Reunida toda a documentação é emitido parecer, que inclui uma vertente jurídica 

e outra social, ou seja, é emitido um entendimento que serve de base à tomada de decisão, 

permitindo avaliar se estão reunidas as condições necessárias à efetivação do registo. A 

vertente jurídica focaliza a vertente legal, se estão cumpridas todas as formalidades legais e 

procedimentais de todos os aspetos anteriormente referenciados. A vertente social focaliza 
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o enquadramento dos objetivos no âmbito da Segurança Social/Ação Social, a formulação 

estatutária e as condições de implementação, respeitantes às atividades a desenvolver. 

Depois de elaborado o parecer este é enviado ao(a) Diretor(a) do CDist para emitir 

despacho, para posterior reenvio à Direção Geral de Segurança Social (DGSS). 

De notar que a existência de outras IPSS em áreas limítrofes, que desenvolvam 

respostas sociais idênticas, não é impeditiva de registo de novas instituições. Porém, de 

acordo com o Presidente da UDIPSS de Viseu: 

 

Deveria ser necessário que [as IPSS] demonstrassem ter meios próprios para 

alcançarem os seus objetivos, dado que poderão não vir a ser contempladas na 

celebração de futuros acordos. 

 

Argumentando que: 

 

Uma maioria significativa de IPSS que requer o registo tem como finalidade a 

posterior celebração de acordos, importaria averiguar a capacidade da instituição de 

prosseguir as respostas sociais projetadas, independentemente da celebração de 

acordos de cooperação. 

 

Efetivamente, este é um aspeto muito importante que deveria ser considerado para 

que posteriormente não aconteçam algumas situações desagradáveis, não tão raras, de IPSS 

que após a sua constituição não terem rendimentos mínimos suficientes para suportarem os 

seus encargos fixos mensais, criando graves problemas para os seus órgãos sociais, 

funcionários e principalmente para os utentes. 
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3.5 As Formas de Cooperação 

 

A CRP estabelece que o “Estado apoia e fiscaliza, nos termos da lei, a atividade e 

o funcionamento das IPSS” (n.º 5 do artigo 63.º da Constituição da República Portuguesa 

7a versão). A LBSS refere que o apoio concretiza-se, e pode implicar “… o recurso a 

acordos ou protocolos de cooperação…” com as IPSS (Lei n.o 83-A/2013, de 30 de 

dezembro). O Estatuto das IPPS refere que “as instituições ficam obrigadas ao 

cumprimento das cláusulas dos acordos de cooperação que vierem a celebrar com o 

Estado” (art.º 4.º-A do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro). 

A relação entre o Estado e as IPSS é formalizada num modelo de relacionamento, 

concretizada através da celebração de acordos de cooperação e que podem ser entendidos 

como compromissos de cooperação (República Portuguesa, CNIS, Mutualidades 

Portuguesas & CONFECOOP, 2019) 

Em 1992 foram criadas as comissões de acompanhamento e avaliação dos 

protocolos e acordos de cooperação para resolução das questões suscitadas pela aplicação 

dos instrumentos e legislação sobre cooperação (Despacho Normativo n.o 75/92, de 20 de 

maio). Posteriormente, em 2003, o Despacho Normativo n.o 20/2003, de 10 de maio, com 

as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo n.o 28/2009, de 18 de agosto, veio 

definir as normas relativas à composição, competências e funcionamento das comissões, 

nacional e distritais. Em 2012 estabelecem-se novas regras, com o objetivo de se 

adequarem as normas anteriormente definidas à nova estrutura orgânica do Ministério da 

Solidariedade e da Segurança Social e, ainda, dinamizar o funcionamento e a articulação 

entre as comissões para uma efetiva avaliação e acompanhamento da cooperação (Decreto-

Lei n.o 86-A/2011, de 12 de julho; Despacho Normativo n.o 2/2012, de 14 de fevereiro). 

Em 2015 são definidos os critérios, regras e formas em que assenta o modelo específico da 

cooperação entre o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) e as IPSS, ou 

organizações legalmente equiparadas (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho).  

A cooperação, no âmbito da Segurança Social, assenta numa parceria com partilha 

de objetivos e interesses comuns, mediante a repartição de obrigações e responsabilidades, 

com vista ao desenvolvimento de serviços e equipamentos sociais para a proteção social 

dos cidadãos (art.º 2.º da Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho). Na concretização deste 
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novo ciclo de economia social a portaria estabelece, claramente, os objetivos da 

cooperação que constam no quadro seguinte. 

1. Desenvolver respostas sociais através da rede de serviços e equipamentos; 

2. Maior eficácia e eficiência dos recursos nas respostas às necessidades das 

populações; 

3. Promover iniciativas que concretizem medidas inovadoras de caráter social; 

4. Atuação concertada de organismos e entidades envolvidas na prossecução do 

interesse público. 

Quadro 3.5-1 Objetivos da cooperação 

Fonte: (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho) 

Relativamente à forma de cooperação esta pode assumir três diferentes formas: 

Acordos de Cooperação, Acordos de Gestão e Protocolos (art.º 7.º da Portaria n.o 196-

A/2015, de 01 de julho). Seguidamente são definidos cada um dos diferentes conceitos de 

cooperação, de acordo com a redação da Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho, na sua 

atual versão (Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho). 

1. O acordo de cooperação é um contrato escrito, através do qual se estabelece uma 

relação jurídica com vista ao desenvolvimento de uma resposta social. 

2. O acordo de gestão é um contrato escrito que visa confiar à instituição as 

instalações e a gestão de um estabelecimento de apoio social onde se desenvolvem 

respostas sociais. 

3. O protocolo é um contrato escrito que estabelece um modelo de partilha de 

responsabilidades, para o desenvolvimento de projetos e medidas inovadoras de ação 

social, bem como de projetos-piloto, que concorram para a resolução de situações 

identificadas nos territórios. 

Quadro 3.5-2 Definição dos três diferentes conceitos de cooperação 

Fonte: (Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho) 

Desde 2017, ano em que foi criado o Programa de Celebração ou Alargamento de 

Acordos de Cooperação para o Desenvolvimento de Respostas Sociais (PROCOOP), 

passou a ser a única forma das IPSS poderem ter acesso à celebração de novos acordos de 
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cooperação, ou ao alargamento dos acordos em vigor (Portaria n.o 100/2017, de 07 de 

março). 

Este novo modelo de cooperação, atualmente ainda vigente, veio alterar as regras 

anteriormente definidas. De acordo com o Presidente da UDIPSS de Viseu, este novo 

procedimento, única via de celebração e alargamento de acordos (em vigor), veio traduzir 

na prática o seguinte: 

 

O PROCOOP, com visão nacional, veio dar mais transparência às candidaturas porque 

veio clarificar os mecanismos deste processo, criando maior rigor e transparência na 

atribuição de verbas às IPSS. 

 

Efetivamente, o paradigma de celebração de novos acordos de cooperação, ou de 

alargamento dos acordos em vigor alterou-se, passando a ser concretizado através da 

hierarquização nacional das candidaturas, mediante critérios objetivos e conhecidos. Deste 

modo passou a existir maior transparência e equidade, dado que com este procedimento 

aspetos como a área de cobertura dos acordos, sustentabilidade da resposta social e 

sustentabilidade da instituição social candidata são agora fatores a considerar a nível 

nacional (Portaria n.o 100/2017, de 07 de março). 

A LBES estabelece também o respeito à transparência, como um dos princípios 

norteadores nas parcerias entre Estado e as IPSS (alínea e) do art.º 5.º da Lei n.o 30/2013, 

de 08 de maio). Sobre este aspeto estamos de acordo com o pensamento de Rose-

Ackerman (2005) quando refere que a ausência de boas práticas de governação, associada 

a diminuta fiscalização, pouca transparência e desperdício de esforços facilita a corrupção, 

não se alcançando resultados e, principalmente, dificultando o desenvolvimento e a 

efetivação de direitos liberdades e garantias. 

Não querendo desviar o nosso foco sobre o tema das formas de cooperação social, 

esclarecemos que os acordos de cooperação são a maneira mais comum de concretizar, na 

prática, as políticas sociais entre o Estado e as IPSS. Por outras palavras, as parcerias 

sociais entre o Estado e as IPSS através de acordos de cooperação representam a quase 

totalidade dos seus compromissos com estes parceiros sociais. No âmbito destes acordos 

existem duas modalidades distintas que devem ser referidas: os acordos típicos e os 

acordos atípicos. 
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Os acordos típicos obedecem a valores de financiamento padronizado por utente, 

da resposta social que lhe está associada (alínea a) do art.º 8.º da Portaria n.o 218-D/2019, 

de 15 de julho). 

Os acordos atípicos, contrariamente aos primeiros, não são estabelecidas 

importâncias “padrão”, são antes valores personalizados de forma casuística, dependendo 

de fatores como: o tipo de indivíduos, os serviços a prestar, recursos humanos envolvidos e 

as características do território onde a resposta social se encontra implementada (alínea a) 

do art.º 8.º da Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho). 

Existem, ainda, outras formas de cooperação entre o Estado e as IPSS, conforme 

referenciado no quadro 3.5-2. Os acordos de gestão visam confiar às IPSS as instalações e 

a gestão de um estabelecimento de apoio social, de natureza pública (n.º 3 do art.º 10.º do 

Decreto-Lei n.o 120/2015, de 30 de junho). O acordo de gestão pode estabelecer a 

transferência de um equipamento social através da gestão do funcionamento do 

equipamento social, ou da gestão do funcionamento e cumulativamente a cedência a título 

gratuito do edificado, em regime de comodato (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho; 

Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho). A celebração de acordos de gestão tem duas 

especificidades muito próprias: só podem ser celebrados com IPSS cujos objetivos 

estatutários se enquadrem nas atividades a desenvolver nessas instalações públicas e; 

obriga à celebração de acordo de cooperação para a resposta social em causa (art.º 21.º e 

22.º da Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho; Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho). 

Os acordos de gestão permitem, basicamente, que as IPSS administrem as infraestruturas 

criadas pelo Estado, situação que ocorreu frequentemente no passado, na década dos anos 

80. Atualmente os acordos de gestão são praticamente residuais. 

Em síntese importa esclarecer que os acordos, sejam de cooperação ou de gestão, 

são os intermediários de uma relação concebida entre não-lucratividade e iniciativa 

particular entre particulares e Estado, cujos desígnios não se esgotam nas suas 

incumbências. Nas páginas seguintes abordaremos os protocolos de cooperação. 
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3.6 O Protocolo de Cooperação 

 

A importância estratégica do setor social e solidário foi assumida pelo Estado 

desde há várias décadas, tendo sido assinado em 1996 o Pacto de Cooperação para a 

Solidariedade Social. Com a celebração do Pacto, o Estado e os representantes das 

instituições sociais, comprometeram-se a cooperar entre si, com vista a alcançar os 

objetivos sociais (República Portuguesa et al., 2019). 

Através de Protocolos de Compromisso anuais e, mais recentemente, através de 

Protocolos de Compromisso bienais, tem vindo a ser regulado o modelo de relacionamento 

entre o Estado e as IPSS (República Portuguesa et al., 2019). O protocolo é uma relação 

contratual, onde são estabelecidas os direitos e deveres de coresponsabilidade de projetos-

piloto e soluções inovadoras, na procura de resolução de problemas de ação social sociais 

nos territórios. O protocolo de cooperação estabelece, assim, o compromisso de 

cooperação (as linhas mestre e orientadoras) celebrado entre os diferentes Ministérios com 

os representantes das IPSS e Mutualidades. 

Por se tratar de um compromisso de cooperação para o setor social e solidário, os 

protocolos são assinados por vários ministérios, nomeadamente: Ministro da Educação; do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; Ministério da Saúde; Presidente da União das 

Misericórdias Portuguesas; Presidente da Confederação Nacional das Instituições de 

Solidariedade e Presidente da União das Mutualidades Portuguesas (República Portuguesa 

et al., 2019). 

Aparentemente com nome parecido os Protocolos de Cooperação não podem ser 

confundidos com os Acordos de Cooperação. Estes últimos são “simples contratos” 

assinados nos CDist, através do Diretor(a) com os representantes de cada IPSS e versam 

sobre direitos e deveres das partes, nomeadamente as condições de prestação de serviço de 

cada resposta social. No entanto, apesar de serem documentos distintos, os protocolos e os 

acordos de cooperação estão interligados, atendendo que os Protocolos de Cooperação 

estabelecem as regras, entre outros temas, dos Acordos de Cooperação. A título de 

exemplo refira-se que os valores de referência estabelecidos no Protocolo de Cooperação 

da comparticipação financeira da Segurança Social, relativa ao funcionamento dos 

equipamentos e serviços sociais com acordo de cooperação, serão os que irão constar nos 
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Acordos de Cooperação da resposta social de cada IPSS. Esta visão é, no entanto, muito 

redutora dado que o protocolo de cooperação é muito mais do que um documento onde 

estão estabelecidas as comparticipações financeiras da Segurança Social. 

O compromisso de Cooperação, vertido no Protocolo de Cooperação, tem um 

espectro muito mais abrangente pois “visa prosseguir e reforçar a cooperação entre o 

Estado e as Instituições Sociais”, assente na “…estabilidade da relação […] essencial para 

a sustentabilidade [das IPSS e] acessibilidade aos serviços e respostas sociais por parte dos 

cidadãos”. Mais ainda, a ação de cooperação social exercida pelas IPSS não se encerra 

apenas no setor da Segurança Social, abrangendo, igualmente, outros domínios, 

designadamente na Saúde, na Educação e na Formação Profissional (República Portuguesa 

et al., 2019). 

Apesar de tudo e das diferentes áreas estratégicas da Segurança Social, Formação 

Profissional, Saúde; Cuidados de Saúde e de Apoio Social e Educação estabelecidas no 

Protocolo de Cooperação é inegável que este documento é um instrumento fundamental e 

balizador da fixação das comparticipações pagas às IPSS. 
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA 

 

 

A metodologia constitui o nervo central de um projeto social e desempenha papel 

essencial, atendendo que os resultados finais estão condicionados pelo processo, método e 

modo como se obtiveram os resultados (Serrano, 2008). Esta investigação obedeceu a 

princípios éticos, tendo sido obtido por parte dos sujeitos participantes depoimento 

esclarecido e livre (Fortin, 2009). Neste capítulo apresentamos a justificação, a motivação, os 

objetivos propostos, a questão de investigação, as hipóteses, o modelo concetual e o desenho 

da investigação. 

 

 

 

4.1 Justificação do Estudo 

 

Atualmente as organizações do setor público incentivam as organizações privadas a 

cooperarem com o setor público social, como forma de ampliarem a prestação de serviços 

públicos. Esta forma de organização permite cooperar com diferentes organizações, mantendo 

ou aumentado o fornecimento de serviços públicos, em benefício dos cidadãos (Bance, Milesy 

& Zagbayou, 2018). 

A cooperação na área social é definida em termos legais “na relação de parceria 

estabelecida entre o Estado e as Instituições com o objetivo de desenvolver um modelo de 

contratualização assente na partilha de objetivos e interesses comuns, bem como de repartição 

de obrigações e responsabilidades” (Decreto-Lei n.o 120/2015, de 30 de junho). Mais 

especificamente “assenta numa parceria, com partilha de objetivos e interesses comuns, 

mediante a repartição de obrigações e responsabilidades, com vista ao desenvolvimento de 

serviços e equipamentos sociais para a proteção social dos cidadãos” (Portaria n.o 196-

A/2015, de 01 de julho; Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho). 

De acordo com a Conta Satélite da Economia Social, Portugal registou sempre 

aumento nos últimos anos do número de IPSS. Podemos verificar que de acordo com os dados 

publicados em 2013, referentes ao ano de 2010, existiam 5.022 IPSS. Posteriormente, os
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dados estatísticos publicados em 2016, mencionam a existência de 5.584 IPSS referente ao 

ano de 2013. Os últimos dados estatísticos disponíveis são referentes ao ano de 2016 e foram 

publicados em 2019, tendo identificado 5.622 IPSS (INE; CASES, 2013, 2016, 2019). Perante 

estes dados verificamos que existiu um aumentou significativo de IPSS nos últimos anos, 

possivelmente como resultado da implantação de uma nova gestão pública que assenta na 

cooperação. 

Entendemos, ainda, que o tema da qualidade está atualmente muito presente na 

Administração Pública, apesar dos primeiros passos terem sido dados há bastante tempo. Um 

longo percurso foi percorrido desde o ano de 1991, época que marcou o início de uma nova 

visão sobre a Administração Pública, que continuou nos anos posteriores (DGAEP, 2013). 

Em 1999, com a tomada de posse do XIV Governo, dá-se início a um novo paradigma. O 

Estado reconsidera o seu papel na sociedade e reanalisa quais deveriam ser efetivamente as 

suas funções. Apesar desta redefinição, não estar diretamente relacionada com o tema da 

qualidade está certamente interligada com o tema da cooperação, atendendo que algumas das 

suas funções que vinham a ser exercidas e desempenhadas até então pela Administração 

Pública deveriam ser entregues à sociedade civil, passando o Estado a ter funções 

essencialmente reguladoras. Em 2002 estabeleceu-se uma nova cultura organizacional, de 

mérito e exigência, onde os serviços deveriam ser orientados para os resultados com altos 

padrões de qualidade (DGAEP, 2013). Em 2009, com a tomada de posse do novo Governo, a 

qualidade passa a ser medida através do barómetro do atendimento: calculando-se tempos de 

espera, permitindo marcações prévias e estabelecendo-se prazo de resposta à Administração 

Pública. No ano 2011, na continuidade da simplificação dos serviços, exige-se ao Estado que 

fosse mais diligente e inovador, segundo novos paradigmas de organização e funcionamento 

em rede (DGAEP, 2013). Mais recentemente, dos anos 2015 a 2019, a tónica da qualidade 

dos serviços públicos mantem-se, agora não tanto pela essência daquela aptidão, mas como 

mecanismo de redução da despesa pública (Presidência do Conselho de Ministros, 2015). 

Por tudo o que foi referido entendemos que são temáticas atuais, interessantes e que 

envolvem inúmeros recursos que justificariam, por si só, o estudo. Porém, outros aspetos 

podem ser identificados como o caráter inovador e inédito da investigação, no que tange à 

correlação da perceção da cooperação e a qualidade dos serviços do setor público na área 

social pelas IPSS, contribuindo para a obtenção de conhecimento destas matérias. A perceção 

da cooperação e qualidade dos serviços por parte das IPSS dos CDist dos distritos Aveiro, 
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Guarda e Viseu não é conhecida justificando a investigação, permitindo que se recolham 

dados para posterior análise e obterem-se conclusões sobre estas temáticas ainda não 

estudadas. 

 

 

 

4.2 Motivação e Objetivos 

 

Em 2015 foi ampliada e reforçada a visão da parceria público-social estabelecida 

com as entidades do setor social e solidário (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho; Portaria 

n.o 218-D/2019, de 15 de julho). O Estado, especificamente no que tange à área social, tem 

vindo a valorizar o papel das IPSS e a promover a cooperação, repartindo obrigações e 

responsabilidades, com vista ao desenvolvimento de serviços e equipamentos sociais que têm 

como objetivo a proteção social dos cidadãos (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho; 

Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho).  

A atenção que tem vido a ser dada, nas últimas décadas, ao tema da qualidade nos 

Serviços Públicos, conjuntamente com as parcerias entre o Estado e o setor social e solidário, 

patente nas linhas políticas orientadoras dos sucessivos governos, motiva-nos para a 

realização desta investigação. Apesar da motivação subjacente a este trabalho relacionar-se 

fundamentalmente com a descoberta de conhecimento pioneiro nas áreas específicas em 

estudo, outros motivos igualmente válidos podem ser apontados. A importância dos temas 

(qualidade e cooperação), o impacto que estas matérias têm na sociedade civil e, 

eventualmente, futuras medidas que possam vir a ser tomadas fundamentadas pelas 

conclusões e sugestões desta investigação. 

Elencados os motivos que nos movem para a realização desta investigação, 

definimos como objetivo principal analisarmos a perceção que as IPSS dos distritos de 

Aveiro, Guarda e Viseu têm da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade 

dos serviços dos CDist com sede nesses distritos, para posteriormente analisarmos se pode ser 

estabelecida uma correlação entre as perceções da Cooperação Organizacional e as perceções 

do Desempenho da Qualidade dos serviços naqueles CDist. Queremos, pois, verificar se 

existe uma correlação positiva e significativa entre a perceção da Cooperação Organizacional 
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e a perceção do Desempenho da Qualidade de Serviços, por parte das IPSS nos distritos de 

Aveiro, Guarda e Viseu. 

Para além do objetivo principal e para efeitos de operacionalidade do objetivo geral 

definimos quatro objetivos específicos: 1) analisar as perceções da Cooperação 

Organizacional; 2) analisar as perceções do Desempenho da Qualidade dos serviços; 3) 

estudar e analisar a correlação entre a Cooperação Organizacional e o Desempenho da 

Qualidade dos serviços e; 4) evidenciar a correlação entre as duas dimensões. 

 

 

 

4.3 Tipo de Estudo 

 

A presente investigação é um estudo de caso exploratório, tendo sido utilizado o 

método qualitativo e quantitativo. Os estudos de caso são frequentemente criticados pela sua 

validade externa restrita e limitada, face à dificuldade de generalizar os resultados para além 

do caso específico (Ellram, 1996; Jensen & Rodgers, 2001). Porém, os estudos de caso 

encerram vantagens pela sua aplicabilidade a contextos contemporâneos de vida real, sendo 

especialmente úteis quando as matérias estudadas ainda não foram sistematizadas, 

especialmente como estratégia abrangente (Dooley, 2002; Yin, 2005). Pensamos, no entanto, 

que a principal vantagem do estudo de caso está na sua validade interna, na intensidade da 

análise dos fenómenos, nas suas múltiplas observações simetrias de comportamentos tipo e na 

construção de explicações (Fortin, 2009). 

O presente trabalho é um estudo de caso e correlacional, tendo sido disponibilizado 

às IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu um questionário online para que 

respondessem, de acordo com as suas perceções, sobre a Cooperação Organizacional e o 

Desempenho da Qualidade dos serviços de cada CDist. A técnica do questionário foi utilizada 

principalmente devido ao elevado número de IPSS, que se encontravam registadas naqueles 

distritos, apresentando ainda a vantagem de as respostas serem mais precisas devido aos 

respondentes estarem sob o manto do anonimato. Outras vantagens podem ser também 

apontadas como permitirem simultaneamente economia de tempo e recursos ao investigador 

(Kabir, 2014). 
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No nosso estudo, para além da técnica do questionário, foi também utilizada a 

técnica da entrevista. Esta técnica, relativa ao questionário, tem a vantagem de permitir ao 

investigador estabelecer um contacto cara a cara, mais próximo, obtendo mais facilmente a 

sua colaboração (Carolina, Pessôa & Tuzzo, 2017). Utilizámos esta técnica com o Presidente 

da UDIPSS de Viseu, permitindo-nos esclarecer, previamente à aplicação do questionário, 

diversos aspetos práticos sobre a cooperação social, dando-nos ainda uma perspetiva global 

das IPSS no distrito de Viseu. As duas entrevistas concedidas semi estruturadas, atendendo à 

natureza do estudo exploratório, foram decisivas na elaboração do questionário. Permitiram 

também enriquecer o presente estudo, constando alguns pequenos excertos no decurso deste 

trabalho. Os excertos, ainda que breves, têm como objetivo dar uma visão prática e experiente 

do terreno, de quem lida com estas matérias há várias décadas e que pensamos ser uma mais-

valia no nosso estudo. 

Com a utilização dos dois métodos, qualitativo e quantitativo, pretendemos que o 

estudo de caso tivesse uma visão mais abrangente, para obtermos uma melhor compreensão 

da cooperação e da qualidade dos serviços na perceção das IPSS dos distritos de Aveiro, 

Guarda e Viseu relativa aos CDist. A análise estatística das perceções das IPSS consta no 

capítulo cinco. 

 

 

 

4.4 Questão de Investigação 

 

Nas últimas décadas a evolução da cooperação bem-sucedida de longo prazo tem 

atraído a atenção dos investigadores. As organizações cooperam pela necessidade de 

desenvolverem relações mutuamente benéficas, criando ganhos recíprocos aos parceiros de 

negócio (Athanasopoulou, 2009). A perceção das IPSS da qualidade da cooperação e do 

desempenho dos serviços dos CDist do ISS, I.P. dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu não é 

conhecida, uma vez que não existem estudos ou análises neste domínio. 

Esta investigação fundamenta-se na ideia de que a perceção da Cooperação 

Organizacional está correlacionada com a perceção do Desempenho da Qualidade dos 

serviços. Assim, quanto maior for a perceção da qualidade de cooperação organizacional entre 

o CDist e a IPSS maior será a perceção do desempenho dos serviços do CDist. 
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Devido à inexistência de estudos nesta área, especialmente no âmbito onde este 

estudo se encere, surge uma oportunidade de estudo que originou a seguinte questão, na qual 

nos debruçaremos ao longo da nossa investigação. 

Existe uma correlação positiva e significativa entre a perceção da Cooperação 

Organizacional e o Desempenho dos Serviços percecionados? 

 

A pergunta torna-se relevante, pelas seguintes razões: 

 

 Aquando da celebração de acordo de cooperação entre as IPSS e o ISS,I.P., 

este último obriga-se a cooperar com a instituição garantido o 

acompanhamento e apoio técnico, avaliando o estabelecimento e propondo 

alterações, caso seja necessário (alínea a) do art.º 11.º da Portaria n.o 196-

A/2015, de 01 de julho); 

 

 O ISS,I.P na celebração de acordos de cooperação com as IPSS é obrigado a 

colaborar na atualização de regulamentos técnico-jurídicos, quando 

solicitado pela IPSS e no cumprimento das cláusulas do acordo (alínea c) do 

art.º 11.º Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho); 

 

 No âmbito de celebração de acordos de cooperação entre o ISS,I.P. e as IPSS 

compete ao ISS,I.P. avaliar o seu funcionamento (alínea e) do art.º 11.º 

Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho); 

 

 Em cooperação organizacional existe um alinhamento de esforços ou ações 

para atingir objetivos específicos cooperativamente (Gulati et al., 2012); 

 

 Quando a cooperação organizacional é bem-sucedida existe uma boa 

qualidade de serviços, e vice-versa (Athanasopoulou, 2009); 

 

 A cooperação organizacional de longo prazo garante desempenho e 

compromissos de qualidade (Lai, Cheng, & Yeung, 2005). 
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4.5 Formulação de Hipóteses 

 

Em qualquer pesquisa empírica as hipóteses bem elaboradas são metade da resposta 

à questão da investigação (Banerjee, Chitnis, Jadhav, Bhawalkar & Chaudhury, 2009). As 

hipóteses podem ser baseadas no conhecimento que o investigador tem sobre o tema, baseado 

na revisão literária ou no conhecimento prático de conceitos estatísticos. A hipótese é um 

recurso do raciocínio humano diante da necessidade de superar o impasse produzido pela 

formulação de um problema e o objetivo de adquirir conhecimentos que ainda não foram 

obtidos. É o fio condutor do pensamento, através do qual se tenta encontrar uma solução 

adequada, ao mesmo tempo em que soluções inadequadas para o problema são 

progressivamente descartadas (Barros, 2008). 

O teste de hipóteses é a âncora da pesquisa empírica e da prática emergente do 

conhecimento baseado nas evidências (Banerjee et al., 2009). A verificação das hipóteses 

constitui a essência de elevado número de investigações empíricas, baseadas na experiência, 

que pode ser verificada com a ajuda de análises estatísticas. No entanto, o teste de hipóteses 

tem os seus limites, não sendo possível eliminar completamente a incerteza e os seus 

resultados jamais poderão ser tomados como absolutos (Fortin, 2009). Outro aspeto 

importante, relativo ao teste de hipóteses, é o seu carater instrumental, que apenas auxilia ou 

facilita o estudo, não explica os motivos pelos quais uma diferença possa existir, não 

justificando o motivo ou outros motivos que possam causar essa diferença. Mesmo quando 

um teste estatístico infere que uma determinada diferença é estatisticamente significativa, 

apenas sugere que provavelmente a diferença não se deve ao acaso (Banerjee et al., 2009). 

Lakatos (1970) considera que todas as pesquisas científicas têm o seu núcleo central, 

pelo que existe uma heurística negativa do conhecimento quando direcionada ao seu núcleo, 

ou seja, a negação da descoberta do conhecimento que destrua a essência da pesquisa. Para 

que isso não aconteça deverá ser usada a engenhosidade, criando-se hipóteses auxiliares que 

formem uma barreira ao núcleo. São as hipóteses auxiliares que devem suportar a bateria de 

testes estatísticos, podendo ser ajustadas ou substituídas para defenderem o âmago da 

investigação (como citado por Taber, 2009). 

Relativamente ao nosso estudo partimos de uma hipótese central, tendo sido 

elaboradas cinco hipóteses auxiliares constituídas por variáveis quantitativas independentes e 
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dependentes. Seguidamente apresentamos a hipótese central e as hipóteses auxiliares do nosso 

estudo. 

 

Hipótese central: 

 H1: Há uma correlação positiva e significativa entre a Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist de 

Aveiro, Guarda e Viseu percecionada pelas IPSS 

 

Hipóteses auxiliares: 

 H1a: Quanto maior for a perceção positiva do Desempenho da Cooperação do 

CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

 H1b: Quanto maior for a perceção positiva da Confiança Mútua do CDist e a 

IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

 H1c: Quanto maior for a perceção positiva do Compromisso Recíproco do 

CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

 H1d: Quanto maior for a perceção positiva da Compatibilidade do CDist e a 

IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

 H1e: Quanto maior for a perceção positiva da Complementaridade de 

Recursos do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

 H1f: Quanto maior for a perceção positiva da Capacidade de Relacionamento 

do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

  H1g: Quanto maior for a perceção positiva da Interdependência Temporal do 

CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 
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4.6 Modelo Concetual 

 

Esta investigação fundamenta-se na ideia de que a perceção da Cooperação 

Organizacional pode ser medida através de indicadores, como o desempenho da cooperação e 

confiança mútua, tendo como variáveis as obrigações do ISS, I.P. Esta investigação é de 

índole correlacional, foram utilizadas variáveis selecionadas em função do enquadramento 

legislativo (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho; Portaria n.o 218-D/2019, de 15 de julho) 

e que têm também suporte teórico. Em complemento, utilizámos outros indicadores baseados 

em constructos de Cooperação Organizacional, permitindo operacionar mais cinco 

indicadores (compromisso recíproco, compatibilidade, complementaridade de recursos, 

capacidade de relacionamento e interdependência temporal), conforme quadro seguinte. 

Cooperação 

Organizacional 

 Desempenho 

da Qualidade - ServPerf 

Modelo específico do ISS, I.P. e as IPSS 

Desempenho da Cooperação 

- Do acompanhamento técnico 

- Das alterações necessárias 

- Em assuntos técnico-jurídicos 

- Na elaboração do relatório 

Confiança Mútua 

- No pagamento financeiro 

- No cumprimento das cláusulas do 

acordo 

- No cumprimento da legislação em 

vigor 

 

Modelo Teórico 

Compromisso Recíproco 

Compatibilidade 

Complementaridade de Recursos 

Capacidade de Relacionamento 

Interdependência Temporal 

  

 

 

 Tangibilidade 

 

 

 Confiabilidade 

 

 

 Capacidade 

de Resposta 

 

 

 Segurança 

 

 

 Empatia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 4.6-1 Esquematização do modelo concetual 

Fonte: Elaboração Própria 
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Os últimos cinco indicadores do constructo Cooperação Organizacional 

anteriormente referidos são baseados exclusivamente em suporte teórico, não sendo 

obrigações específicas do ISS, I.P., mas complementares ao modelo concetual que propomos 

e que ficaram esquematizados no quadro 4.6-1, da página anterior. De acordo com o quadro, 

pretendemos analisar da existência de relações positivas e significativas entre os indicadores 

da Cooperação Organizacional, que incluem as variáveis/obrigações do ISS, I.P. elencadas na 

norma legal (art.º 11.º da Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho) e os restantes indicadores 

do constructo teórico, com os indicadores do Desempenho da Qualidade, baseado no modelo 

ServPerf para posteriormente testarmos as hipóteses. 

 

 

 

4.7 Desenho de Investigação e Procedimentos 

 

Após as devidas autorizações nomeadamente junto do CDist Viseu, conforme anexo 

um, foi possível elaborar o desenho de investigação que é o plano lógico criado pelo 

investigador, com vista a obter respostas válidas às questões de investigação (Fortin, 2009). 

Alguns autores defendem que a cooperação está positivamente correlacionada com o 

desempenho, sendo mais forte do que a correlação entre riscos, inovação ou autonomia (Kusa, 

Marques & Navarrete, 2019). Outros, no âmbito mais específico da cooperação entre 

organizações públicas e organizações sem fins lucrativos, sustentam que se o nível de 

cooperação for elevado, os objetivos das organizações como um todo serão melhor alcançados 

(Gazley, 2010). Se por um lado moveu-nos a curiosidade em saber qual a perceção que as 

IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu têm sobre o Modelo de Cooperação Social Português e a 

perceção da Qualidade dos serviços dos CDist sediados naqueles distritos, por outro 

pretendemos verificar se, nesta área específica, poderia ser estabelecida uma correlação entre 

perceções de Cooperação Organizacional e Desempenho da Qualidade dos serviços. 

A nossa investigação tem uma componente que parte de uma base jurídico-legal, que 

estabelece as normas reguladoras do modelo específico de cooperação entre o ISS, I.P. e as 

IPSS. Relativamente aos indicadores Desempenho da Cooperação e Confiança Mútua são de 

algum modo, ainda que com as devidas diferenças, suportados pelo constructo da Cooperação 
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Organizacional. A este propósito deverá ser consultado o anexo dois, onde consta o 

constructo da Cooperação Organizacional do autor Moshtari (2016). 

O nosso estudo empírico beneficiou dos resultados das duas entrevistas concedidas 

pelo Presidente da UDIPSS Viseu e com a sua devida autorização, conforme anexo três, 

foram colocados pequenos excertos no decurso desta investigação. A entrevista foi muito 

importante porque possibilitou ao investigador, no conjunto de questões baseadas nos 

constructos da Cooperação Organizacional, passar a ter uma ideia prática da Cooperação do 

Setor Social Português, permitindo ainda que tivessem sido selecionadas as questões, no 

entender do especialista, que mais se adequavam àquela realidade. Da análise conjunta 

efetuada foi sugerido a eliminação de alguns itens, por não se adequarem à realidade do Setor 

Social Português. Só posteriormente e após conclusão desta etapa o questionário passou a 

estar online. Seguidamente foram enviados e-mails a todas as IPSS dos distritos de Aveiro, 

Guarda e Viseu para que tivessem conhecimento e respondessem às questões, caso assim 

entendessem. Em posse dos dados obtidos, entenda-se as respostas das perceções dos(as) 

Diretores(as) Técnicos(as) de cada IPSS, analisámos a fiabilidade do modelo concetual para 

posteriormente testarmos as hipóteses, efetuando previamente a análise estatística descritiva e 

inferencial, as quais constam no capítulo cinco. 

Finalmente, atendendo que se pretendeu obter com o presente estudo a maior 

representatividade possível, optou-se por ser incluir toda a população constituída pelas IPSS 

dos distritos em estudo, pelos motivos que constam no ponto seguidamente. 

 

 

 

4.7.1 População/Amostra 

 

A LBES estabelece, entre outras matérias, o tipo de entidades que integram a 

Economia Social (Lei n.o 30/2013, de 08 de maio). De acordo com a Lei integram a economia 

social: as Cooperativas; Associações Mutualistas, Misericórdias, Fundações, IPSS, 

Associações com Fins Altruísticos, que atuem no âmbito cultural, recreativo, do desporto e do 

desenvolvimento local; Entidades abrangidas pelos Subsetores Comunitário e 

Autogestionário, integrados nos termos da Constituição no setor Cooperativo e Social; Outras 
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Entidades dotadas de personalidade jurídica que respeitem os princípios orientadores da 

Economia Social (art.º n.º 4.º da Lei n.o 30/2013, de 08 de maio). 

Na prática, o Instituto Nacional de Estatística, Instituto Público (INE, I.P.) e a 

Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES) elaboram a Conta Satélite da 

Economia Social (CSES) partindo do universo das Contas Nacionais, agregando as entidades 

da Economia Social, de acordo com a LBES, conforme pode ser visualizado no quadro 

seguinte. 

Cooperativas; 

Associações Mutualistas; 

Misericórdias; 

Fundações; 

Subsetores Comunitário e Autogestionário (SCA); 

Associações com Fins Altruísticos (ACFA). 

Quadro 4.7.1-1 Organização das Entidades de Economia Social 

Fonte: (Ramos, 2019) 

Um dos objetivos principais da CSES é a exaustividade, por esse motivo aquando da 

sua elaboração é necessário um trabalho prévio que consiste na inventariação anterior e 

exaustiva de todas as unidades institucionais elegíveis no âmbito da Economia Social. Este é 

um processo que define a dimensão da população, identificando as unidades de atividade 

económica que são acompanhadas e estudadas pela Conta Satélite (Ramos, 2019). 

Possivelmente pela complexidade e “exaustividade” da elaboração da CSES, o INE, 

I.P. e a CASES apresentem resultados apenas de três em três anos, com delay temporal 

igualmente de três anos. Na primeira divulgação, por parte daquelas entidades, que ocorreu no 

ano de 2013, foram apresentados e divulgados os resultados do ano 2010. Posteriormente, em 

2016, foram apresentados os dados referentes ao ano de 2013 (INE & CASES, 2019). 

Atualmente, os dados disponíveis da CSES são relativos ao ano de 2016, tendo sido 

apresentados em julho de 2019 (INE & CASES, 2019). 

Apenas com o estudo da CSES é possível, entre outros aspetos, ter a real perceção da 

dimensão global da Economia Social, saber-se qual o universo/população de toda a área 

Social. Para uma melhor perceção dessa dimensão apresentamos, na página seguinte, uma 

tabela baseado na coletânea de estudos da economia Social que permite, em termos 

quantificáveis, saber o número e o tipo de entidades que compõem a Economia Social (INE; 

CASES, 2019). 
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Tabela 4.7.1-1 Número de unidades por grupo de entidades da Economia Social (2016) 

Grupo de Entidades N.º de Unidades 

Cooperativas 2.343 

Associações Mutualistas 97 

Misericórdias 387 

Fundações 619 

Subsetores Comunitário e Autogestionário 

(SCA) 

1.678 

Associações com Fins Altruísticos (ACFA) 66.761 

TOTAL de Entidades da Economia Social 71.885 

Fonte: Elaboração Própria baseado (INE; CASES, 2019) 

Apesar do quadro anterior elencar, por grupo, o número total das entidades que 

compõem a Economia Social é necessário saber quais dessas entidades têm, efetivamente, 

estatuto de IPSS, ou são equiparadas. 

Em 2016, do total de 71.885 entidades foram identificadas 5.622 com o estatuto de 

IPSS, ou seja, em 2016 apenas 7,8% do total de entidades da Economia Social detinham 

estatuto de IPSS ou equiparação (INE; CASES, 2019). 

As entidades que detinham estatuto de IPSS ou equiparação eram compostas 

maioritariamente por Associações com Fins Altruísticos (84,0%), o que corresponde a 4.725 

entidades; seguindo-se as Misericórdias (6,9%), o que corresponde a 386 entidades; as 

Fundações (4,6%), o que corresponde a 259 entidades; as Cooperativas (2,8%), o que 

corresponde a 157 entidades e as Associações Mutualistas (1,7%), o que corresponde a 93 

entidades (INE; CASES, 2019). 

Chegados aqui e para dar continuidade ao nosso estudo é necessário saber quantas 

IPSS existem nos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu quais são e, de preferência, com dados 

os mais atualizados possíveis, pois existem IPSS que surgem no decurso do tempo, outras 

extinguem-se, ou simplesmente deixam de exercer atividade. Só assim será possível ter 

conhecimento da população/amostra do nosso estudo, que se pretende a mais rigorosa e atual 

possível. 

O ISS, I.P. tem um local na rede de Internet (página de Web) onde disponibiliza no 

separador “Documentos e formulários” várias publicações, nas quais se incluiu um ficheiro 

que contém a listagem de todas as IPSS registadas a nível nacional, sendo frequentemente 

atualizado (Instituto de Informática, 2020). Este ficheiro será a nossa base de trabalho e 

permitirá através da análise desses elementos identificar, tanto quanto possível, a nossa 
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população alvo. De acordo com a listagem da DGSS, datada de 2020/02/04, encontravam-se 

registadas, com estatuto de IPSS ou equiparadas, a nível nacional 5.124 entidades, não 

incluindo as Cooperativas e Associações Mutualistas. 

Na tabela 4.7.1-2, que apresentamos seguidamente, são elencadas as IPSS e 

entidades equiparadas por distritos, registadas em 2020/02/04, na DGSS. O quadro não 

incluiu as Cooperativas e Associações Mutualistas pelas razões que se explicam 

seguidamente. 

Tabela 4.7.1-2 Número total de IPSS registadas na DGSS por distrito (2020/02/04) 

Distrito 
IPSS e equiparadas 

(não inclui Cooperativas e Associações Mutualistas) 

Aveiro 340 

Beja 90 

Braga 432 

Bragança 122 

Castelo Branco 165 

Coimbra 282 

Évora 164 

Faro 162 

Guarda 318 

Leiria 214 

Lisboa 1033 

Portalegre 120 

Porto 605 

Santarém 272 

Setúbal 224 

Viana do Castelo 147 

Vila Real 154 

Viseu 280 

TOTAL 5.124 

Fonte: Elaboração própria baseado (Lista de IPSS e equiparadas registadas, 2020) 

O ficheiro datado de 2020/02/04, da autoria da DGSS, que contém a relação das 

entidades com estatuto de IPSS e equiparadas, não menciona as Cooperativas, nem as 

Associações Mutualistas, conforme foi referido. A tabela anterior, baseada nesse ficheiro, por 

essa razão, não quantifica essas entidades. Na página Web do ISS, I.P., no separador 

“Documentos e formulários”, estão disponiveis outros ficheiros, da autoria da DGSS, onde 

constam as Cooperativas e Associações Mutualistas. Porém, apesar de constar o seu número e 

identificação nominal, não é possível saber quais dessas entidades (Cooperativas e 

Associações Mutualistas) têm equiparação ao estatuto de IPSS, pelo que não podem ser 

consideradas nesta investigação, atento o estudo que nos propusemos. 
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Dada esta limitação o nosso estudo apenas poderá incidir sobre aquelas entidades que 

constam no ficheiro “Lista de Instituições Particulares de Solidariedade Social registadas”, 

datado de 2020/02/04 pois, de outra forma incluindo as Cooperativas e Associações 

Mutualistas não nos era possível assegurar que toda a população alvo do nosso estudo possuía 

estatuto de IPSS ou tinha equiparação, tendo em consideração que algumas dessas entidades 

não têm equiparação de IPSS. 

Depois de todas as considerações expressas, indispensáveis para perceção global da 

dimensão e extensão da população, finalmente estamos em condições para referirmos, mais 

especificamente, qual a população que iremos estudar. Apresentamos seguidamente a tabela 

4.7.1-3 que discrimina as IPSS por forma jurídica, tendo por base o ficheiro da autoria da 

DGSS datado de 2020/02/04. 

Tabela 4.7.1-3 Número de IPSS por forma jurídica nos distritos em estudo 

Forma Jurídica Aveiro Guarda Viseu TOTAL 

Associativa 
Associação 214 231 137 582 

Misericórdia 19 4 12 35 

Fundacional 

Fundação 18 18 12 48 

Centro Social 

Paroquial 
68 45 95 208 

Organização Religiosa 21 20 24 65 

TOTAL 340 318 280 938 

Fonte: Elaboração própria baseado (Lista de IPSS registadas, 2020) 

Seguramente que da população que consta no quadro anterior nem todas as entidades 

têm acordo de cooperação celebrado com o CDist. Esta é uma adversidade atendendo que 

pretendemos estudar a perceção que as IPSS têm da cooperação organizacional e do 

desempenho dos serviços dos CDist, no entanto não limitativa do estudo, dificultando-o pois 

não temos à partida um “filtro” que nos permite saber quais ou quantas dessas entidades têm 

acordo de cooperação celebrado com os CDist que queremos estudar. 

Apesar de não nos ser possível, à partida, referir o número exato de IPSS que têm 

acordo com cada CDist, sabemos por experiência própria que será um número inferior, 

atendendo que nem todas as IPSS têm acordo de cooperação celebrado com o CDist nas 

respostas sociais que desenvolvem, porém inevitavelmente desconhecido. Para solucionar este 

problema, na I parte do questionário – caraterização, foi colocada uma questão (número 

quatro) que permitiu saber se a IPSS alguma vez teve algum acordo de cooperação com o 

CDist. Só em caso afirmativo o questionário online permitiria ao respondente, entenda-se 
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Diretor(a) Técnico(a), prosseguir e responder às restantes questões. Em caso negativo era 

impedido o acesso às restantes questões do questionário, agradecendo-se a participação. Os 

questionários com resposta negativa, a esta questão, foram utilizados para efeitos de 

caraterização da população. 

Tivemos como primordial preocupação apresentar dados que evidenciassem 

perspetivas atuais o mais possível, pelo que foi ainda colocada na I parte do questionário outra 

questão (número seis) que, igualmente, só em caso de resposta positiva, permitiria o acesso às 

restantes questões. A questão em causa referia se nos últimos cinco anos a IPSS tinha tido 

algum acordo de cooperação celebrado com o CDist. Para que a investigação traduzisse 

perceções recentes entendemos que perceções com mais de cinco anos não deveriam ser 

incluías, pois de outra forma estaríamos a incluir perceções antigas com perceções recentes. 

O questionário foi disponibilizado via Internet às 938 IPSS que constituem a 

população e incluídas no estudo. A todas foi enviado um e-mail que incluía uma hiperligação 

ao questionário, a ser respondido pelo(a) Diretor(a) Técnico(a) caso entendesse. O motivo de 

incluir todas as entidades deriva do facto da aplicação do questionário envolver reduzido 

custo financeiro. Foi, no entanto, subscrito um programa informático pago mail merge que 

permitiu o envio maciço dos e-mails. A opção de envio a todas as IPSS justifica-se por se 

verificar habitualmente baixo índice de respostas e ao faze-lo tentámos maximizar ao número 

de respostas e, consequentemente, a representatividade da amostra. 

Para além das razões já apontadas existiu ainda outro motivo de maior importância 

para que incluíssemos toda a população. Tendo em consideração a natureza da análise que 

pretendíamos realizar, nomeadamente verificar a consistência interna dos constructos, a 

fiabilidade do modelo concetual e o teste de hipóteses era nossa pretensão obter uma amostra 

o maior possível, que se revestia de extrema importância. A melhor opção passou, 

inevitavelmente, por incluir todas as entidades para que conseguíssemos obter o máximo de 

dados e representatividade possível. 

As respostas obtidas foram todas válidas, atendendo que as questões da II e III parte 

do questionário eram de carácter obrigatório. O nosso questionário foi elaborado para que em 

momento algum fosse possível, nem mesmo ao investigador, saber a identidade de cada IPSS, 

estando assegurado o anonimato das entidades respondentes. 
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4.7.2 Caraterização da População Alvo/Amostra 

 

Para melhor compreensão da caraterização da população alvo da investigação 

entendemos que deveríamos abordar alguns conceitos, nomeadamente o que deve ser 

entendido por IPSS, quais as suas formas jurídicas e não menos importante como adquirem 

personalidade jurídica. 

A definição de IPSS, de acordo com a legislação, considera estas entidades como 

organizações constituídas exclusivamente por iniciativa de particulares, sem fins lucrativos, 

com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça e de 

solidariedade entre os indivíduos, para prosseguir, entre outros, os objetivos de apoio social à 

família, crianças e jovens, idosos e integração social e comunitária, mediante a concessão de 

bens e a prestação de serviços (art.º 1.º e art.º 1.º-A do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de 

novembro). Depois de definido o conceito de IPSS facilmente constatamos que a principal 

finalidade destas entidades consiste em dar apoio, conceder bens e prestar serviços aos 

indivíduos e coletividades. 

Conforme ficou exposto as IPSS possuem um objetivo primordial: o 

desenvolvimento de atividades com carácter social. No entanto existam algumas, as 

Cooperativas, que o propósito principal se baseia no desenvolvimento de atividades 

comerciais. Apesar de tudo, as Cooperativas podem ser equiparadas a IPSS desde que 

prossigam os mesmos fins (legalmente estabelecido às IPSS), seja assegurada a legalidade do 

ato da sua constituição e observem nos seus estatutos prosseguir os objetivos definidos no 

estatuto das IPSS (Lei n.o 66/2017, de 09 de agosto). 

Apesar das Cooperativas não serem alvo desta investigação, pelos motivos 

anteriormente referidos, entendemos referi-las tendo em consideração que são uma das 

diferentes formas jurídicas que as IPSS podem adotar. Para uma mais fácil compreensão 

referimos previamente que as diferentes formas jurídicas podem ser agrupadas em dois 

grupos: o grupo de natureza associativa e o grupo de natureza fundacional. 

As IPSS de natureza associativa são as associações de voluntários de ação social, 

associações de socorros mútuos, associações mutualistas, cooperativas de solidariedade social 

(as duas últimas não são objeto de investigação), as irmandades da Misericórdia e todas as 

outras associações com fins de solidariedade social, mesmo que com diferentes formas de 

associação já referidas (Instituto da Segurança Social, 2014). 
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As IPSS de natureza fundacional são as fundações de solidariedade social, os Centros 

Sociais e Paroquiais e outras entidades originadas pelas organizações da Igreja Católica ou 

por outras organizações religiosas, sujeitas ao regime das fundações de solidariedade social 

(Instituto da Segurança Social, 2014). 

No quadro seguinte estão sintetizados os conceitos jurídicos e as formas jurídicas que 

as IPSS podem adotar. 

Forma Jurídica Definição 

Associativa 

Associação 

Solidariedade 

Social 

- Pessoa coletiva de tipo associativo constituída com o 

objetivo de dar apoio aos cidadãos, mediante efetivação 

de direitos sociais pela concessão de bens e/ou serviços 

na área social, da educação e habitação. 

Misericórdia 

- Associação reconhecida na ordem jurídica canónica, 

com o objetivo de satisfazer carências sociais e de 

praticar atos de culto católico, de harmonia com o seu 

espírito tradicional, alicerçados nos princípios da 

doutrina e moral cristã 

Associação 

Mutualista 

- Pessoa coletiva de tipo associativo que através da 

entreajuda e quotização dos associados praticam o 

auxílio recíproco, nomeadamente de proteção social e 

desenvolvimento humano. 

Cooperativa de 

Solidariedade 

Social 

- Pessoa coletiva autónoma, constituídas de foram livre, 

de capital e composição variável, sem fins lucrativos, 

tendo como finalidade a satisfação das necessidades e 

aspirações económicas, sociais ou culturais dos seus 

membros, através da entreajuda e cooperação 

Fundacional 

Fundação 

- Pessoa coletiva, sem fim lucrativo, dotada de um 

património suficiente e irrevogavelmente afetado à 

prossecução de um fim de interesse social. 

Centro Social 

Paroquial 

- Associação criada canonicamente pelo bispo da 

diocese da sua sede 

Ordem Religiosa 

não Católica 

- Pessoa coletiva instituída e mantida por organizações 

ou instituições religiosas com os objetivos de dar apoio 

aos cidadãos, mediante efetivação de direitos sociais 

pela concessão de bens e/ou serviços na área social, da 

educação e habitação 

Quadro 4.7.2-1 Definição de cada forma jurídica que as IPSS podem adotar 

Fonte: Elaboração própria baseado (Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro; 

Decreto-Lei n.o 59/2018, de 02 de agosto; Lei n.o 119/2015, de 31 de agosto; Lei n.o 

150/2015, de 10 de setembro; Lei n.o 16/2001, de 22 de junho; Lei n.o 66-B/2012, de 31 de 

dezembro; Lei n.o 66/2017, de 09 de agosto; Resolução da Assembleia da República n.o 

74/2004, de 16 de novembro) 
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Abordaremos seguidamente o conceito de personalidade jurídica, que apesar de se 

tratar de um conceito jurídico simples nem sempre é de fácil compreensão, pelo que 

apresentamos uma definição, conforme consta no Lexionário, um dicionário disponível online 

de conceitos jurídicos especialmente dirigido a não-juristas (INCM, s.d.). Seguidamente 

transcrevemos o conceito de acordo com aquela fonte. 

A personalidade jurídica consiste na suscetibilidade de uma pessoa individual ou coletiva 

ser sujeito de direitos ou obrigações jurídicas. É também reconhecida personalidade 

jurídica às pessoas coletivas, ou seja, entidades ou organizações humanas, privadas ou 

públicas, criadas por decisão tomada, direta ou indiretamente, por pessoas individuais, 

que visam a prossecução de fins próprios ou institucionalizados, dispondo para o efeito de 

capacidade de exercício, sendo titulares de direitos ou de garantias institucionais e 

sujeitando-se ao cumprimento de obrigações. As pessoas coletivas privadas [organizadas] 

sob a forma de fundações, associações e sociedades (…) gozam, igualmente, de 

personalidade jurídica e são titulares de garantias institucionais. 

De forma resumida a personalidade jurídica é a capacidade, no caso concreto deste 

estudo entenda-se as IPSS, de poderem praticar atos, direitos e obrigações de forma legal, 

sendo, no entanto, necessário um conjunto de requisitos. 

Em todas as situações em que a forma jurídica é do tipo associativa a personalidade 

jurídica constitui-se sempre de igual modo, isto é, pelo ato da sua constituição, ainda que seja 

necessário a inclusão de diferentes documentos obrigatórios. Nas Associações de 

Solidariedade Social a personalidade jurídica adquire-se no ato da sua constituição que deve 

constar em escritura pública, ou ato equivalente (Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de 

novembro). As Misericórdias adquirem, de igual forma, personalidade jurídica nos termos 

plasmados no Estatuto das IPSS (art.º 45.º do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de 

novembro) no entanto, devemos referir que foi celebrado, em 2004, entre o Estado Português 

e a Santa Sé a Concordata com a Irmandade da Santa Casa da Misericórdia. Entidade que, 

embora tida como pessoa jurídica constituída na ordem jurídica canónica, rege-se pela ordem 

jurídica portuguesa nos aspetos específicos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade de 

prossecução de «fins de assistência e solidariedade» e pela ordem jurídica canónica quanto 

aos demais aspetos da sua atividade, desde que no âmbito desses atos (art.º 1.º, 8.º a 12.º da 

Resolução da Assembleia da República n.o 74/2004, de 16 de novembro). As Associações 

Mutualistas adquirem personalidade jurídica no ato da sua constituição, estando sujeito a 
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escritura pública, da qual deve constar a denominação, os estatutos, os seus fins e sede. (art.º 

76.º do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro; art.º 23.º do Decreto-Lei n.o 

59/2018, de 02 de agosto). As Cooperativas de Solidariedade Social adquirem igualmente 

personalidade jurídica com o registo da sua constituição, nos termos Código Cooperativo (Lei 

n.o 119/2015, de 31 de agosto; Lei n.o 66/2017, de 09 de agosto). 

A situação das Fundações é, no entanto, diferente de todas as outras formas jurídicas 

(do tipo associativo) referidas anteriormente, dado que apenas se podem constituir através de 

uma de duas formas: por ato entre vivos, através de escritura pública do ato de instituição ou; 

por testamento também designado por “mortis causa”. As Fundações qualquer que seja a 

forma como se constituem só adquirem personalidade jurídica pelo seu reconhecimento, da 

competência do Ministro da Tutela, que pressupõe entre outros aspetos a verificação de 

suficiência de património afeto à realização dos seus fins (Instituto da Segurança Social, 

2014). As Associações e Fundações da Igreja Católica são criadas canonicamente pelo bispo 

da diocese e adquirem personalidade jurídica civil pela simples comunicação escrita da sua 

constituição ao CDist da área sua sede, quando prossigam fins de ação social/segurança social 

(Instituto da Segurança Social, 2014). 

Os Centros Sociais e Paroquiais são criados canonicamente pelo bispo da diocese 

onde tiverem a sua sede. A personalidade jurídica adquire-se pela simples participação escrita 

da sua constituição ao CDist, quando prossigam fins de ação social/segurança social (art.º 45.º 

do Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de novembro; Instituto da Segurança Social, 2014). 

Finalmente, as Ordens Religiosas não Católicas adquirem personalidade jurídica 

pela inscrição no registo das pessoas coletivas religiosas, sendo o processo instruído com os 

estatutos da Ordem Religiosa e de outros documentos, nomeadamente nome, sede, fins 

religiosos, património, designação de poderes, identificação dos titulares e disposições sobre a 

sua extinção. Estas entidades podem ainda adquirir personalidade jurídica nos termos 

previstos no Código Civil, para as pessoas coletivas (Decreto-Lei n.o 172-A/2014, de 14 de 

novembro; Lei n.o 16/2001, de 22 de junho; Lei n.o 66-B/2012, de 31 de dezembro). 
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4.7.3 Estrutura e Escalas do Questionário 

 

O questionário é um método de recolha de dados, limitado às suas questões, que 

traduz os objetivos do estudo, com objetivo de recolha de informações sobre diversos 

acontecimentos, situações, crenças ou intenções dos participantes. A construção de um 

questionário estruturado obedece a um conjunto de etapas (Fortin, 2009). Ainda de acordo 

com a autora citada existem questionários já publicados e prontos a serem utilizados, apesar 

de algumas vezes ser necessário a devida autorização para que possam ser aplicados e 

carecendo, ainda, de tradução para a língua materna onde se pretende aplicar o questionário. 

No nosso estudo começámos por analisar a Cooperação Organizacional assente no 

modelo específico de cooperação entre o ISS, I.P. e as IPSS. Para a sua operacionalização 

baseámo-nos na legislação que estabelece o modelo de cooperação entre as partes, 

especificamente as obrigações do ISS, I.P (Portaria n.o 196-A/2015, de 01 de julho), e nos 

constructos teóricos no âmbito da cooperação organizacional. De acordo com o site Wiley 

Online Library, onde constavam os constructos da cooperação organizacional, no âmbito de 

um estudo (Moshtari, 2016), consultados os termos de utilização podemos verificar que os 

“usuários autorizados têm o direito de usar, com crédito apropriado, números, tabelas e 

trechos breves dos artigos individuais, referenciados como produto(s) eletrónico(s) 

licenciado(s), nos seus próprios trabalhos científicos, académicos e educacionais.” Apesar de 

os termos de utilização referirem a possibilidade da sua utilização para os fins que nos 

propomos, entendemos que deveríamos ter uma autorização expressa que nos permitisse, sem 

qualquer dúvida, a utilização dos constructos constantes no Appendix A: Measurement Scale 

Items, ver anexo dois, utilizado no âmbito do estudo do autor anteriormente citado, na nossa 

investigação. Assim, de acordo e obedecendo aos princípios éticos de investigação 

solicitámos autorização por escrito à Wiley Online Library, para inclusão daqueles constructos 

na nossa investigação. Os elementos constantes do Appendix A: Measurement Scale Items 

elencam os constructos teóricos da Cooperação Organizacional, tendo servido de base para a 

elaboração de várias questões da II parte do questionário. Após alguma troca de emails, que 

nos esclareceram a melhor forma de solicitar autorização para utilização daqueles elementos, 

foi-nos dada a devida autorização. A licença, os termos e condições constam no anexo quatro. 

Só depois de trilhado este caminho e posterior entrevista com o Presidente da 

UDIPSS Viseu foi possível estruturar e chegar à versão final do questionário, aplicado no 
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nosso estudo. O questionário que usámos foi baseado em três tipos de fontes. Primeiramente a 

legislação que estabelece o modo de funcionamento da cooperação entre o ISS, I.P. e as IPSS; 

posteriormente e a segunda fonte constituída pelos constructos teóricos da Cooperação 

Organizacional, fundamentados no estudo de Moshtari (2016) e a terceira simultaneamente 

fonte e aperfeiçoamento das duas anteriores, através da entrevista concedida pelo especialista 

com décadas de trabalho nesta área, o Presidente da UDIPSS Viseu. Com o seu vasto 

conhecimento obtivemos uma melhor leitura e contextualização da Cooperação 

Organizacional entre os CDist e as IPSS. O seu contribuindo foi decisivo para o 

aperfeiçoamento do questionário que veio a ser aplicado. 

Apesar de termos usado o método da entrevista, foi o método do questionário online 

que serviu exclusivamente para obtermos os dados que serviram de base à nossa investigação, 

o qual consta no anexo cinco. As IPSS após terem respondido à primeira questão, dando o seu 

consentimento informado, tiveram acesso ao questionário “propriamente dito”, que estava 

estruturado em três partes. 

Na primeira parte do questionário as IPSS são questionadas quanto: à sua forma 

jurídica e localização territorial, visto que o estudo abrange três distritos; área geográfica de 

influência, pois existem IPSS cuja atividade extravasa a área do distrito onde estão sediadas; 

se tinham acordo de cooperação e, em caso afirmativo, em que resposta(s) social(is). Era 

ainda questionada a antiguidade do(a) Diretor(a) Técnico(a) no exercício daquelas funções. 

Todas estas questões, no total de nove, tiveram como objetivo elaborar a caracterização dos 

elementos que constituem a população alvo do estudo. Para todas as questões foi elaborada 

uma só variável nominal, com exceção das questões cinco e sete por permitirem múltiplas 

respostas. 

As primeiras sete questões da segunda parte do questionário tiveram como 

primordial objetivo avaliar as perceções da Cooperação Organizacional, na componente das 

obrigações específicas entre o ISS, I.P e as IPSS. As restantes visaram analisar outras 

perceções, ainda que referentes à Cooperação Organizacional, mas no âmbito dos constructos 

teóricos. 

Na terceira e última parte do questionário foram colocadas as questões que 

permitiram obter as perceções dos(as) Diretores(as) Técnicos(as), de cada IPSS, referente ao 

Desempenho da Qualidade dos serviços do CDist respetivo, tendo-nos baseado no modelo 

ServPerf. 
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Definida a estrutura do questionário devemos referir que usámos uma escala do tipo 

Likert. Existem vários tipos de escalas, sendo as principais as escalas gráficas, escalas 

diferenciais semânticas, escalas visuais analógicas e as escalas de Likert (Fortin, 2009). No 

presente estudo, na segunda e terceira parte do questionário, definimos uma escala ordinal de 

tipo Likert, com cinco alternativas de resposta, desde 1 (um) a 5 (cinco), com o significado 

constante no quadro seguinte. 

Quadro 4.7.3-1 Tipo de Escala do Questionário 

Fonte: Elaboração Própria baseado na escala de Likert 

Ao utilizarmos dois significados, por cada valor da escala, tivemos como objetivo 

permitir que consoante a questão que está a ser lida pelo Diretor(a) Técnico(a) fosse possível 

uma resposta com maior facilidade e exatidão, atendendo que para algumas respostas é mais 

adequado um dos dois significados, conforme patente na segunda linha do quadro supra. 

Através das respostas ao questionário obtivemos a informação indispensável para a 

realização do nosso estudo, ou seja, foi através dos dados recolhidos que conseguimos não só 

analisar a perceção da Cooperação Organizacional entre os CDist as IPSS, mas também a 

perceção do Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist de Aveiro, Guarda e Viseu, 

dada pela perspetiva obtida nas respostas dos Diretores Técnicos das IPSS daqueles distritos. 

Tudo isto para que conseguíssemos posteriormente corelacionar, através de testes estatísticos, 

a Cooperação Organizacional com o Desempenho da Qualidade dos serviços, testando o 

nosso modelo concetual. Esta análise é apresentada no capítulo seguinte. 

Em síntese as questões efetuadas na I parte do questionário são de caraterização da 

população alvo, as questões da II parte foram baseadas na legislação e simultaneamente nos 

constructos da Cooperação Organizacional atendendo que são similares, nomeadamente os 

indicadores de desempenho da cooperações e confiança mútua, constituindo as variáveis dos 

itens um a sete. Da oitava à vigésima quinta questão baseámo-nos nos constructos teóricos da 

Cooperação Organizacional. As questões da III parte do questionário foram baseadas no 

modelo ServPerf, atendendo que este modelo se propõe medir perceções do Desempenho da 

Qualidade dos serviços. 

 

Valor da 

Escala 
1 2 3 4 5 

Significado 
Nunca/ 

Muito Baixo 

Raramente/ 

Baixo 

Às vezes/ 

Médio 

Muitas vezes/ 

Alto 

Sempre/ 

Muito Alto 
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4.7.4 Procedimentos de Recolha 

 

No presente estudo embora se tenham usado duas diferentes técnicas de recolha de 

dados, entrevista e questionário, foi através desta última que se obtiveram os dados que 

serviram de base à nossa investigação e cuja interpretação consta no capítulo cinco. Apesar 

dessa realidade, as entrevistas tiveram enorme importância e diferentes funções. A primeira 

teve como principal utilidade explorarmos conceitos, trocarmos algumas ideias e discutirmos 

a dinâmica do setor social, confrontando a nossa visão interna com a perspetiva do 

especialista, externa e mais prática do sector social. A segunda entrevista teve como 

primordial função obtermos colaboração do especialista nas questões de caraterização e da II 

parte do questionário. Atendendo ao vasto conhecimento e décadas de prática no setor social 

do entrevistado foi possível que fossem escolhidas as questões, baseadas nos constructos 

teóricos da Cooperação Organizacional, que na sua opinião experiente, melhor se adequavam 

à realidade do Setor Social Português. Como esclarecimento adicional mencione-se que as 

entrevistas foram concedidas em momentos temporais diferentes, a primeira realizada em 13 

de janeiro de 2020 e a segunda em 26 de fevereiro de 2020. 

Após a conclusão conjunta da elaboração do questionário com o especialista, o 

questionário foi disponibilizado numa página de Internet, para que as IPSS pudessem aceder 

por aquela via. Para a sua operacionalização foi enviado um e-mail personalizado a todas as 

IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu, que constavam no ficheiro “Lista de 

Instituições Particulares de Solidariedade Social” e que se encontrava disponível e acessível 

em 2020/02/04, no sítio da Segurança Social (Instituto de Informática, 2020), ver anexo seis. 

Atendendo que o ficheiro não continha os endereços eletrónicos das IPSS foi necessário 

previamente pesquisar num motor de busca os endereços de cada uma das 938 entidades, que 

compõem a população das IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu, uma vez que que optámos por 

incluir toda a população no nosso estudo, com exceção das cooperativas e Associações 

Mutualistas pelas razões referidas no ponto 4.7.1 População/Amostra. 

Nos e-mails enviados identificámos nominalmente cada uma das 938 IPSS, 

solicitando a cada Diretor(a) Técnico(a) que acedesse através de um link a um endereço 

eletrónico, onde estava disponibilizado o nosso questionário online. O motivo pelo qual 

optámos por solicitar o preenchimento do questionário pelo(a) Diretor(a) Técnico(a) da IPSS 

deriva das responsabilidades daquele cargo, ou seja, por competir àquela função dirigir o 
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estabelecimento, assumir a responsabilidade de coordenação e supervisão do seu 

funcionamento. 

O questionário tem vantagens, por ser um meio menos dispendioso e poder ser 

utilizado junto de um grande número de sujeitos, repartidos por uma vasta região (Fortin, 

2009). Atendendo à vasta população que constitui o nosso estudo e à sua dispersão, em três 

distritos, o questionário era a técnica que melhor se adequava para obtermos os dados de 

forma rápida e económica. No caso específico da nossa investigação o questionário online 

justificava-se ainda por todas as IPSS terem meios e acesso à Internet, serem coordenadas por 

Diretores Técnicos que obrigatoriamente possuem curso superior, de acordo com a Lei, 

estando assim salvaguardas as condições para que a recolha dos dados fosse efetuada através 

do formato digital. Porém, a utilização deste método tem também desvantagens, 

especialmente quando o questionário é preenchido à distância, não nos sendo possível 

assegurar fidedignamente que as questões tivessem sido, de facto, respondidas pelos(as) 

Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS. 

As respostas ao questionário foram obtidas entre 16 a 172 dias. Das 938 IPSS que 

inicialmente constituíam a nossa população-alvo, para efetivação do nosso estudo, apenas 272 

responderam, o que corresponde uma taxa de 29% de respostas, tendo todo este processo 

decorrido entre 12 de março de 2020 a 31 de agosto de 2020. 

Atendendo que todas as respostas do questionário eram de caracter obrigatório, à 

exceção das questões três e sete, ambas da I parte de questionário, por se tratar de questões 

que não revestem importância significativa para o estudo, sendo apenas de caraterização 

complementar, todos os questionários foram validados por estarem completamente 

preenchidos. 

O ficheiro “Lista de Instituições Particulares de Solidariedade Social” que se 

encontrava disponível e acessível em 2020/02/04, no sítio da Segurança Social, com a relação 

de todas as 938 IPSS e que foram contactadas por e-mail, para responderem ao nosso 

questionário, consta no anexo seis. No questionário, conforme defendido por Fortin (2009) foi 

incluída uma pequena nota introdutória, explicando o motivo, as razões do estudo e as 

instruções de preenchimento. Para além destes elementos, o questionário online foi construído 

por forma a respeitar a ética da investigação, permitindo apenas que fosse respondido se 

os(as) Diretores(as) Técnicos(as) dessem o seu consentimento informado. Foi, ainda, 

assegurada a confidencialidade e o anonimato total das respostas e que, em momento algum, 
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seria possível identificar a sua identidade, para que pudessem responder com verdade às 

questões formuladas. Após o prazo de disponibilização do questionário, passou-se ao 

tratamento dos dados, antecedida dos devidos agradecimentos pela participação e resposta das 

questões elencadas no questionário. 

 

 

 

4.7.5 Aplicação Prática do Estudo 

 

A nossa investigação não foi elaborada em ambiente controlado, ou seja, foi efetuada 

em meio natural, baseada no modelo específico de cooperação do ISS, I.P. e as IPSS, 

semelhantes a alguns constructos da Cooperação Organizacional. A essência do nosso estudo 

assenta num modelo concetual, que estabelece relações teóricas entre a Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade dos serviços, que se pretende estudar através 

da perceção das IPSS relativas aos CDist de Aveiro, Guarda e Viseu, ou mais 

especificamente, em função da importância que cada Diretor(a) Técnico(a) atribuiu às 

afirmações/questões formuladas no questionário. 

Para suportar a investigação recorremos a testes estatísticos, que apresentaremos em 

tabelas e gráficos que constam no capítulo cinco. Analisaremos a confiabilidade interna, 

através do Alfa de Cronbach, para posteriormente testarmos as propriedades da escala de 

medida em cada dimensão da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade. 

Posteriormente efetuaremos a Análise Fatorial Confirmatória, necessária para validar os 

constructos das duas dimensões. Finalmente reanalisamos o modelo concetual proposto e 

testaremos as hipóteses. Estas análises constam detalhadamente no capítulo seguinte. 

Através da esquematização da investigação, conforme patente nos quadros seguintes, 

representamos esquematicamente as dimensões, os indicadores e as variáveis do nosso estudo, 

agrupámos os diferentes conjuntos de variáveis e identificamos os seus indicadores, o que nos 

permitiu estabelecer os critérios de construção de índices, que serão abordados também no 

capítulo seguinte. O quadro 4.7.5-1 sintetiza e exibe a forma como as perceções da 

Cooperação Organizacional foram medidas e o quadro 4.7.5-2, de forma semelhante, indica 

como o medimos o Desempenho da Qualidade dos serviços, percecionado pelas IPSS. 
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DIMENSÃO INDICADORES VARIÁVEIS 

Cooperação 

Organiza-

cional 

 

Desempenho da 

Cooperação 

Modelo 

específico de 

cooperação do 

ISS,I.P. e as 

IPSS 

- Nível de colaboração do CDist com a IPSS garantindo acompanhamento e apoio técnico 

- Frequência do CDist em propor alterações necessárias caso se justifique aquando da avaliação 

da IPSS com acordo 

- Nível de colaboração do CDist em assuntos técnico-jurídicos quando solicitado pela IPSS 

- Avaliação da IPSS face ao funcionamento da resposta social e o relatório que é feito 

Confiança Mútua 

- Nível de confiança no CDist no pagamento da comparticipação financeira estabelecida 

- Nível de confiança no CDist no cumprimento das cláusulas do acordo 

- Nível de confiança no CDist em assegurar o cumprimento da legislação em vigor 

- Avaliação de eventuais conflitos entre o CDist e a IPSS serem resolvidos de forma justa 

Compromisso 

Recíproco 

- Nível do relacionamento do CDist com a IPSS 

- Nível do relacionamento da IPSS com o CDist 

- Avaliação do esforço de relacionamento do CDist com a IPSS 

Compatibilidade 

- Avaliação do CDist na abordagem das questões sociais 

- Frequência com que o CDist partilha com a IPSS uma cultura organizacional semelhante 

- Frequência de apoio do CDist com os objetivos da IPSS 

Complementaridade   

de Recursos 

- O nível de recursos na cooperação é muito valioso para a IPSS 

- O nível de recursos na cooperação é significativo para a realização do trabalho da IPSS junto das comunidades 

- O nível dos objetivos alcançados pelo CDist em cooperação com a IPSS são superiores do que se o CDist 

trabalhasse individualmente 

Capacidade de 

Relacionamento 

- Avaliação do CDist das considerações e preocupações da IPSS 

- Avaliação dos dirigentes do CDist de abordam abertamente problemas mais complexos quando surgem 

- Avaliação do CDist na partilha de informação e comunicação transparente 

- Nível de abertura comunicacional do CDist para com a IPSS 

Interdependência 

Temporal 

- Avaliação do CDist na convergência de objetivos de cooperação no longo prazo com a IPSS 

- Nível de espectativas da IPSS trabalhar em cooperação com o CDist a longo prazo 

- Nível de dificuldade do CDist ficaria se perdesse a cooperação com a IPSS 

- Nível de dificuldade que a IPSS ficaria se perdesse a cooperação com o CDist 

Quadro 4.7.5-1 Dimensão, Indicadores e Variáveis – Cooperação Organizacional 

Fonte: Elaboração própria 
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DIMENSÃO INDICADORES VARIÁVEIS 

Desempenho  

da Qualidade 

ServPerf 

Tangibilidade 

- O CDist possui equipamento atualizado 

- As instalações físicas do CDist são visualmente atraentes 

- Os funcionários do CDist estão habitualmente apresentáveis 

- A aparência das instalações do CDist está de acordo com o tipo de serviço prestado 

Confiabilidade 

- Quando o CDist promete fazer algo num determinado período de tempo fá-lo 

- Quando a IPSS tem um problema o CDist mostra interesse em resolvê-lo 

- O CDist é confiável 

- O CDist fornece os seus serviços em tempo útil 

- O CDist mantém os seus registos com precisão 

Capacidade de 

Resposta 

- O CDist informa exatamente a IPSS quando os serviços serão executados 

- A IPSS recebe um serviço rápido dos funcionários do CDist  

- Os funcionários do CDist nem sempre estão dispostos a ajudar a IPSS 

- Os funcionários do CDist estão demasiado ocupados para responderem rapidamente às solicitações 

Segurança 

- A IPSS pode confiar nos funcionários do CDist 

- A IPSS tem sensação de segurança nas suas interações com os funcionários do CDist 

- Os funcionários do CDist são educados 

- Os funcionários da IPSS recebem apoio adequado do CDist para fazerem bem o seu trabalho 

Empatia 

- O CDist presta atenção individualizada à IPSS 

- Os funcionários do CDist prestam atenção personalizada aos funcionários da IPSS 

- Os funcionários do CDist sabem quais são as necessidades da IPSS 

- O CDist considera os seus interesses como objetivos 

- O CDist possui horário de serviço conveniente 

Quadro 4.7.5-2 Dimensão, Indicadores e Variáveis – Desempenho da Qualidade - ServPerf 

Fonte: Elaboração própria 
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4.7.6 Testes Estatísticos 

 

O primeiro passo na análise de dados e antes de qualquer realização de testes de 

hipóteses, que melhor se adequem ao estudo, inicia-se pela identificação das variáveis - 

qualitativas ou quantitativas. Na posse daquela informação é, então, possível escolher o teste 

estatístico que melhor se adequa à análise dos dados sob estudo. O teste mais adequado ou 

“apropriado” é aquele com maior potência (1-) e robustez (Marôco, 2018). Ainda, de acordo 

com o autor citado, os testes de hipóteses podem ser categorizados em dois grandes grupos: os 

testes paramétricos e os testes não paramétricos. 

 

O primeiro grupo inclui os testes que de uma forma geral exigem variáveis dependentes 

quantitativas (ou transformadas em quantitativas, como por exemplo as proporções) e 

cuja distribuição amostral seja conhecida. Por outro lado, os testes não paramétricos, não 

exigem variáveis dependentes quantitativas, podendo ser usados quer com variáveis 

qualitativas, quer com variáveis quantitativas. Não exigem, também, que a distribuição da 

variável dependente seja conhecida. (p.60) 

No nosso questionário todas as variáveis podem ser classificadas em qualitativas, ou 

seja, qualquer uma das variáveis dos itens do questionário. As variáveis que constam na I 

parte do questionário são claramente qualitativas, pois caraterizam a nossa amostra. As 

variáveis da II e III parte do questionário são também qualitativas, mesmo permitindo a sua 

medida através de escala ordinal, que no nosso estudo relembramos utilizámos a escala 1-

Nunca/Muito Baixo; 2-Raramente/Baixo; 3-Às vezes/Médio; 4-Muitas vezes/Alto; 5-Sempre 

Muito. Deste modo estaríamos apenas e exclusivamente perante variáveis qualitativas, pelo 

que a opção mais adequada seria a utilização de testes não paramétricos. 

Porém, mesmo perante toda a argumentação anteriormente exposta, as variáveis que 

constam nas questões da II e III parte do questionário, secções onde se obtiveram os dados 

que permitiram realizar as análises inferenciais dos resultados, podem ser realizados 

diferentes tipo de testes, desde que seja modificada a classificação das variáveis. Se por um 

lado, as variáveis podem ser, efetivamente, classificadas como qualitativas ordinais, sendo 

adequado a realização de testes não paramétricos, por outro a escala em que as variáveis estão 

compreendidas, das secções referidas, podem também ser tratadas como quantitativas, não 

impedindo a realização de testes paramétricos. Isto porque apesar de temos, em sentido 
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estrito, uma escala “verdadeiramente” ordinal, é frequentemente tratada como uma escala 

contínua nas pesquisas em ciências sociais, não obstante da enorme controvérsia que o 

assunto gera (Jamieson, 2004). 

Para sustentar a possibilidade de se poderem usar testes paramétricos, quando em 

presença de variáveis inicialmente qualitativas convertidas em quantitativas, são usados 

vários argumentos como: o tamanho e a distribuição da amostra são mais importantes do que 

estabelecer se é apropriado ou não o uso de testes paramétricas, ou ainda não menos 

importante, em escalas de tipo Likert, mesmo quando o valor da escala é de apenas quatro 

pontos, as pontuações obtidas representam uma distribuição fidedigna da população e o uso 

da escala, em distribuições simétricas, é relativamente robusta, embora em escalas com maior 

número de pontos os resultados tenham maior precisão (H. Wu & Leung, 2017). No 

questionário que realizámos utilizámos, na II e III parte do inquérito, uma escala de cinco 

pontos pelo que de acordo com a argumentação do autor citado, podemos converter a nossa 

escala Likert numa escala contínua. A principal razão de se converter uma escala 

“verdadeiramente” ordinal em escala contínua deriva da vantagem da utilização dos testes 

paramétricos (Wu, 2007). 

Para a realização dos testes paramétricos foi, no entanto, necessário excluir os pontos 

intermédios da escala utilizada, isto é, os pontos 2, 3 e 4. No nosso estudo, em concreto, os 

níveis (nível 1 – Nunca/Muito Baixo; 2 – Raramente/Baixo, 3 – Às Vezes/Médio; 4 – Muitas 

Vezes/ Alto e 5 – Sempre/ Muito Alto), passaram a ser apenas dois (o nível 1 – Nunca/Muito 

Baixo e o nível 5 – Sempre/ Muito Alto). Os pontos intermédios deixaram de ser considerados 

níveis para passarem a ser constituídos apenas pelos próprios números (2, 3 e 4). Ao usarmos 

os testes paramétricos foi possível analisar todos os componentes principais com apenas um 

teste. 

Estas são as considerações e bases teóricas que suportam a análise inferencial dos 

nossos testes estatísticos, usados para validar o modelo concetual proposto e testar as 

hipóteses de investigação e que são apresentados no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 

DADOS 

 

 

A análise dos dados é um procedimento que tem como objetivo conseguirmos chegar 

a conclusões informadas, que podem ser usadas para melhorar a decisão. A interpretação dos 

dados atribui significado à informação analisada e estabelece clareza para que seja possível 

identificar problemas e aperfeiçoar procedimentos. Neste capítulo apresentamos a essência da 

investigação, dando resposta à pergunta de investigação, testamos as hipóteses e o modelo 

concetual, apoiando-nos em análise estatística. 

 

 

 

5.1 Caraterização da Amostra 

 

O gráfico constante na página seguinte representa a distribuição da amostra e sua 

caraterização. O questionário online foi disponibilizado a toda a população, ou seja, a 938 

IPSS tendo-se obtido 272 respostas, o que corresponde a uma taxa de resposta de 29% do 

universo que constitui toda a população. As respostas obtidas foram maioritariamente de IPSS 

do distrito de Aveiro, com 35%. Existe, no entanto, pouca diferença percentual relativamente 

aos outros dois distritos em estudo. Das IPSS do distrito da Guarda obtivemos 34% da 

amostra e das IPSS do distrito de Viseu 29%. Finalmente 1% das IPSS que responderam ao 

questionário referiram ter sede em diferente distrito. 

Face aos valores percentuais calculados e anteriormente apresentados podemos 

afirmar que, no cômputo geral, foram obtidas respostas de todas as IPSS dos distritos de 

Aveiro, Guarda e Viseu e as perceções das IPSS por distrito estão proporcionalmente 

representadas. 
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Gráfico 5.1-1 Distribuição da Amostra - Sede da IPSS 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Esta investigação teve como objeto de estudo as perceções das IPSS dos distritos de 

Aveiro, Guarda e Viseu, no entanto, conforme é visível no gráfico anterior, foram obtidas 

respostas de IPSS com sede noutros distritos. Não deve ser entendido como um erro de 

preenchimento do questionário, nem da elaboração do questionário as IPSS que identificaram 

a sua sede noutro distrito. Efetivamente existem IPSS que desempenham as suas atividades 

em mais do que um distrito. Apesar de terem sido enviados e-mails para as IPSS dos três 

distritos (Aveiro, Guarda e Viseu) foram obtidas quatro respostas de IPSS que, embora não 

tendo sede nos distritos em estudo, desempenham as suas atividades sociais naqueles distritos, 

pelo que as suas perceções foram também incluídas nesta investigação. No quadro seguinte 

estruturamos os dados da amostra por forma jurídica. 

Tabela 5.1-1 Frequência da amostra por entidade 

Forma Jurídica  Frequência 

Associação 187 

Misericórdia 10 

Fundação 10 

Centro Social e Paroquial 56 

Organização Religiosa 9 

Total 272 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Analisando o gráfico e a tabela anterior podemos constatar que as entidades que 

responderam, em maior número, ao nosso questionário foram do distrito de Aveiro e a forma 

jurídica foi do tipo Associativo. Efetivamente, comparando os dados obtidos com os dados da 
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população, conhecidos à partida, os dados da amostra não surpreendem, dado que conforme 

se pode confrontar na tabela 4.7.1-3 é em Aveiro que existe maior número de IPSS e a 

globalidade da população de IPSS, nos três distritos, assume a forma jurídica de Associação. 

Podemos verificar ainda que as Associações juntamente com os Centros Sociais e Paroquiais 

representam significativamente a maioritariamente a amostra o que está de acordo com a 

representatividade da população. 

Seguidamente apresentamos o gráfico 5.1-2 que evidencia, em termos percentuais e 

intervalos de tempo, o exercício em funções dos(as) Diretores(as) Técnicos(as), da amostra 

obtida. 

 

Gráfico 5.1-2 Distribuição da amostra pelo exercício de funções de Diretor(a) Técnico(a) 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Pela leitura do gráfico anterior constatamos que os(as) Diretores(as) Técnicos(as) das 

IPSS exerciam maioritariamente aquelas funções entre 1 a 3 anos. Ainda de acordo com o 

gráfico é possível verificar que da amostra recolhida foram coletadas respostas de todos os 

intervalos temporais, previamente construídos, pelo que a amostra tem representatividade 

transversal das perceções dos(as) Diretores(as) Técnicos(as), pois incluiu perceções de 

diferentes grupos temporais. 

Aquando da elaboração da investigação tivemos preocupação constante em 

apresentarmos dados o mais atualizados possível, refira-se a título de exemplo conforme 

consta no ponto 4.7.1 a preocupação em descortinarmos quais as IPSS que efetivamente 

constituíam a população em fevereiro do ano de 2020 dos distritos em estudo. O questionário 

foi elaborado tendo presente também essa preocupação, pelo que foram incluídas duas 
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questões filtro: a primeira (número quatro da I parte do questionário) impediu todos(as) os(as) 

Diretores(as) Técnicos(as) de prosseguirem em dar resposta ao questionário se a IPSS nunca 

tivesse tido acordo de cooperação com o CDist e a segunda (número seis da I parte do 

questionário), também ela impeditiva, se a IPSS não tivesse tido algum acordo celebrado com 

o CDist nos últimos cinco anos. Entendemos que só assim estaria assegurada a elaboração de 

uma investigação assente em dados que se pretendiam os mais atuais possíveis. 

Da amostra recolhida, ou seja, das 272 IPSS que responderam ao questionário 13 

responderam que nunca tinham celebrado qualquer acordo de cooperação com o CDist. A 

nossa amostra foi assim reduzida em 13 entidades, o que significa que das 272 IPSS que 

compunham inicialmente a amostra passaram a ser 259, ao responderem ter tido alguma vez 

acordos celebrados com o CDist. 

Mantendo a tónica na apresentação de um estudo atual apenas nos interessaram as 

perceções dos(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS que tivessem acordos de cooperação 

vigentes, ou nos últimos cinco anos com o CDist. Seguidamente apresentamos a tabela 5.1-2 

onde está representado o número de IPSS da amostra que assinalaram ter atualmente acordos 

de cooperação com o CDist ou nos últimos cinco anos, em contraste com o número de IPSS 

que referiram não ter ou tido acordo celebrado com o CDist nos últimos cinco anos. 

Tabela 5.1-2 Número de IPSS da amostra sem acordo e com acordo de cooperação 

vigente ou nos últimos 5 anos nos três distritos 

- IPSS que responderam não ter ou tido acordo de cooperação 

nos últimos 5 anos com o CDist 
46 

- IPSS que responderam ter ou tido acordo de cooperação nos 

últimos 5 anos com CDist 
213 

TOTAL 259 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Depois de analisada a tabela verificamos que das 259 IPSS que responderam ter 

alguma vez acordo de cooperação com o CDist, 213 afirmaram ter ou tido nos últimos 5 anos 

acordos de cooperação com o CDist. São estas 213 IPSS, que compõem parte da amostra, que 

iremos inferir se existe uma correlação positiva e significativa entre a Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist, baseadas nas suas 

perceções. 

Relativamente aos diferentes tipos de acordos de cooperação, cuja definição se 

encontra explanada no ponto 3.5 desta investigação, sabemos pelo exercício das nossas 

funções que os acordos típicos são os acordos que em maior número são assinados entre os 
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CDist e as IPSS. Não nos surpreendeu que na amostra obtida através do questionário online, 

fosse refletida esta realidade, demonstrando que também aqui a amostra se comportou de 

forma expectável. Os dados obtidos pela amostra, no que tange aos acordos típicos e atípicos, 

constam na tabela seguinte. 

Tabela 5.1-3 Acordos de cooperação da amostra 

Tipo de Acordo 
N.º 

Acordos 

Anteriores 

a 5 anos 

Atualmente ou 

nos últimos 5 

anos 

Acordo Típico 227 38 189 

Acordo Atípico 71 14 57 

Total 298 52 246 

Fonte: Dados de Pesquisa 

De acordo com a penúltima tabela 5.1-2 esta investigação é composta por uma 

amostra composta por 213 IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu que responderam 

terem tido acordos de cooperação com o CDist atualmente ou, nos últimos cinco anos. Dessas 

213 IPSS, a amostra revela, analisando a tabela anterior 5.1-3, que existia ou tinha existido 

nos últimos cinco anos celebração de 189 acordos de cooperação típicos e 57 atípicos, num 

total de 246. Na tabela seguinte são apresentados os totais e os valores percentuais da amostra 

relativos a cada tipo de acordo, por sede de IPSS, o que permitiu contextualizar a dispersão 

geográfica dos acordos e o “peso” que cada um tem por distrito. 

Tabela 5.1-4 Distribuição dos acordos de cooperação por sede de IPSS 

IPSS Sede 
Tipo de 

Acordo 

Atualmente ou 

nos últimos 5 anos 
Percentagem 

Aveiro 
Típico 70 28% 
Atípico 12 5% 

Guarda 
Típico 59 24% 
Atípico 24 10% 

Viseu 
Típico 57 23% 
Atípico 21 9% 

Outro Distrito Típico 3 1% 
Total  246 100% 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Pela leitura da tabela anterior é possível constatar que a variável “Acordo Típico” 

tem valor percentual manifestamente superior comparativamente com o “Acordo Atípico”, em 

qualquer dos distritos em estudo. Significa, portanto, que os acordos típicos são sempre em 

número significativamente maior, independentemente da localização da IPSS. 
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Dos 246 acordos, da amostra, celebrados atualmente ou nos últimos cinco anos com 

o CDist predomina a resposta social “Apoio a pessoas idosas”, com maior incidência em 

todos os distritos, com média global de 58%. A segunda resposta social mais indicada pelas 

IPSS e que se verifica em todos os distritos foi o “Apoio à infância e juventude”, obtendo uma 

média global de 21%. As duas respostas sociais em conjunto representam 79%, em termos 

médios globais, de todas as respostas sociais prestadas pelas IPSS na amostra. Estes valores 

podem indiciar que as IPSS privilegiam ou têm maior capacidade instalada para aquele tipo 

de resposta social, celebrando acordos de cooperação em maior número. O motivo desta 

enorme diferença talvez esteja por aquela “área de negócio” ter estado habitualmente presente 

na génese da constituição das entidades de cariz social, cujas raízes assentam nos princípios 

assistencialistas. Pelos motivos opostos e em contraste, os acordos celebrados no âmbito das 

respostas sociais “Apoio na integração social”, “Apoio na doença” e “Apoio na saúde” 

ocupam apenas 3% da média global dos acordos celebrados pelas IPSS da amostra, conforme 

se pode constatar na tabela seguinte. 

Tabela 5.1-5 Respostas Sociais com acordo de cooperação ou nos últimos cinco anos 

Respostas 

Sociais 

Aveiro Guarda Viseu 
Outro 

distrito 
TOTAL 

N.º % N.º % N. % N. % N.º % 

Apoio à infância 

e juventude 
40 38% 11 13% 6 8% 0 0% 57 21% 

Apoio à Família 12 11% 3 3% 0 0% 0 0% 15 5% 

Apoio a Idosos 41 39% 61 70% 54 69% 3 100% 159 58% 

Apoio deficiência 1 1% 2 2% 12 15% 0 0% 15 5% 

Apoio na 

integração social 
0 0% 3 3% 0 0% 0 0% 3 1% 

Apoio na doença 1 1% 2 2% 0 0% 0 0% 3 1% 

Apoio na saúde 0 0% 3 3% 0 0% 0 0% 3 1% 

Apoio outras 

respostas 
10 10% 2 2% 6 0% 0 0% 18 7% 

TOTAL 105 100% 87 100% 78 100% 3 100% 273 100% 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Após termos efetuado a caraterização da amostra e antes de procedermos a análises 

estatísticas mais complexas, apresentamos seguidamente os valores médios globais, a 

dispersão das respostas e outros dados estatísticos referentes às perceções da Cooperação 

Organizacional e do Desempenho da Qualidade. Estes indicadores estatísticos embora simples 

permitem, desde logo, que seja possível obtermos uma ideia global das perceções da 

Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade dos CDist, na perspetiva das 

IPSS que responderam ao questionário. 
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Tabela 5.1-6 Estatística descritiva global das perceções da Cooperação Organizacional e 

Desempenho da Qualidade 

Estatística 
Cooperação 

Organizacional 

Desempenho 

 da Qualidade 

Média 3,97 3,71 

Mediana 4,00 4,00 

Desvio Padrão 0,90 0,95 

Mínimo 1 1 

Máximo 5 5 

Fonte: Dados de Pesquisa 

A média das perceções da Cooperação Organizacional e do Desempenho da 

Qualidade foi obtida através da soma de todas as respostas dos(as) Diretores(as) Técnicos(as) 

às questões da segunda e terceira parte do questionário respetivamente, tendo sido usada uma 

escala do tipo Likert de cinco pontos, sendo posteriormente dividida pelo número total de 

respostas obtidas naquelas dimensões. 

A mediana depois de ordenados por ordem crescente todos os valores observáveis 

corresponde ao valor central, ou seja, identifica o valor que separa a metade superior da 

metade inferior (Marôco, 2018). No nosso estudo foi obtido em ambas as dimensões um valor 

superior à média significando, portanto, que pelo menos metade dos(as) Diretores(as) 

Técnicos(as) da amostra têm elevada perceção da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade dos serviços. 

O desvio padrão é uma medida de dispersão que expressa na mesma unidade de 

medida os dados analisados (Marôco, 2018). Na amostra verificamos que não existe grande 

dispersão das perceções da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade, 

existindo no entanto maior desvio na última dimensão. 

Em complemento à tabela anterior apresentamos o Diagrama de Extremos e Quartis 

por distrito, o que permite evidenciar as perceções dos(as) Diretores(as) Técnicos(as) 

relativamente às Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade nos três distritos 

em estudo. 
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Gráfico 5.1-3 Diagrama de Extremos e Quartis da Cooperação Organizacional e 

Desempenho da Qualidade dos serviços por Distrito 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Pela análise do diagrama também podemos verificar que a perceção mediana da 

Cooperação Organizacional nos três distritos é elevada, atendendo que foi utilizada uma 

escala de um a cinco e o valor obtido em cada distrito se situou em torno de quatro. Foi 

utilizada, de igual modo, uma escala com a mesma amplitude para a perceção do Desempenho 

da Qualidade tendo-se obtido no entanto menor score, com exceção da Guarda com igual 

mediana, significando que comparativamente com a Cooperação Organizacional existe menor 

perceção do Desempenho da Qualidade, pelos(as) Diretores(as) Técnicos(as). Apesar da 

mediana desta dimensão ser inferior nos distritos de Aveiro e Viseu, comparativamente às 

perceções da Cooperação Organizacional, ainda assim, os valores situam-se acima do ponto 

central da escala. 

Pela observação do diagrama é ainda possível verificar que é no distrito da Guarda 

que se verificou maior dispersão da perceção da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade dos serviços, atendendo à “altura” dos quartis, a parte azul. Em 

contraste, é no distrito de Viseu que existe menor variação tanto da perceção da Cooperação 

Organizacional quanto da perceção do Desempenho da Qualidade dos serviços existindo, no 

entanto, alguns outliers. Globalmente os Diretores(as) Técnicos(as) do distrito de Aveiro, 

comparativamente com as perceções dos outros Diretores(as) Técnicos(as) dos distritos da 

Guarda e Viseu, têm pior perceção tanto da Cooperação Organizacional como da perceção do 
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Desempenho da Qualidade dos serviços, apresentando ainda assim valores acima da metade 

da escala. 

Em síntese destacamos elevada mediana global relativa à Cooperação 

Organizacional, o que significa que as perceções dos Diretores Técnicos, que constituem a 

amostra, reconhecem que estão a ser exercidas globalmente boas práticas de Cooperação 

Organizacional entre os CDist e as IPSS. De igual modo obtivemos valores elevados da 

mediana na globalidade da perceção do Desempenho da Qualidade dos serviços prestados 

pelos CDist da Guarda e Viseu, embora inferiores no CDist de Aveiro. A perceção dos(as) 

Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS do distrito de Aveiro, embora registando valores acima 

da metade da escala, denotam perceções mais baixas do Desempenho da Qualidade dos 

serviços do CDist com sede naquele distrito, comparativamente com as perceções dos(as) 

Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS nos outros dois distritos. 

Seguidamente apresentamos o estudo da confiabilidade interna dos indicadores 

propostos, através do coeficiente Alfa de Cronbach, como método de estimar a confiabilidade 

dos constructos utilizados no questionário aplicado nesta investigação. 

 

 

 

5.2 Análise da Confiabilidade Interna 

 

Tendo em conta a dimensão da amostra recolhida e a utilização da escala do tipo 

Likert na nossa investigação, entendemos necessário calcular a confiabilidade da consistência 

interna da escala, utilizando o coeficiente de Alfa de Cronbach. Este método mede a 

consistência interna, ou seja, quão intimamente relacionado um conjunto de itens está como o 

item total (Idre, 2017). Por outras palavras o Alfa de Cronbach mede a fidelidade das 

respostas a um conjunto de variáveis correlacionadas entre si, ou seja, em termos operacionais 

como um conjunto de itens mede de forma apropriada um determinado item total/indicador. 

Esta é uma técnica que estima o coeficiente de fiabilidade interna traduzido no valor médio de 

todos os coeficientes possíveis (Maroco, 2006). 

Os valores do coeficiente Alfa de Cronbach podem variar entre 0 e 1. Embora não 

exista consenso na comunidade académica na definição de um valor exato a partir do qual se 

possa considerar que o item total mede a fidelidade ou consistência interna de um conjunto de 

itens correlacionadas entre si, há no entanto uma aceitação generalizada de quando o Alfa 



Capítulo 5 – Análise e Interpretação dos Dados 

100 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

atinge o valor 0,7 ou superior tem suficiente confiabilidade ou consistência interna (Taber, 

2018). Quando os valores obtidos pelo cálculo do Alfa forem superiores a esse valor significa 

que as correlações são inter-variáveis e os itens medem esse âmbito. Em sentido contrário, se 

o valor do Alfa for reduzido significa que o conjunto de itens que representa um determinado 

âmbito é multidimensional, não medindo o que o indicador deveria medir. 

Habitualmente o procedimento que os investigadores sociais adotam para aumentar o 

grau de confiabilidade consiste na eliminação de alguns itens, que contribuem negativamente 

para o valor do item-total/indicador. Relativamente ao nosso estudo, calculámos o coeficiente 

de Alfa de Cronbach e verificámos não ser necessário a eliminação de qualquer item, embora 

a eliminação de alguns permitisse obter aumento, ainda que ligeiro, da confiabilidade interna 

do indicador. Ao optarmos pela não eliminação de qualquer item verificámos que os 

indicadores apresentavam consistência interna já aceitável e, ainda que a eliminação de alguns 

itens permitisse melhoria no indicador, a sua eliminação implicaria que alguns conceitos não 

ficassem suficientemente representados, atendendo que a eliminação dos itens não deve ser 

baseada unicamente em critérios estatísticos, com o simples intuito de purificação da escala 

(Suddaby, 2010). 

 

 

 

5.2.1 Confiabilidade da Cooperação Organizacional 

 

De acordo com os objetivos específicos da investigação, constantes no ponto 4.2, 

pretendemos analisar as perceções da Cooperação Organizacional a partir das respostas dadas 

pelos(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu. Estas 

perceções foram obtidas pelas respostas às questões da II parte do questionário, medidas 

através de uma escala. A escala utilizada foi do tipo Likert, conforme referido no ponto 4.7.3, 

com intervalo de um a cinco. 

Iniciaremos por análise a confiabilidade dos sete indicadores que constituem a 

dimensão da Cooperação Organizacional e posteriormente analisaremos os cinco indicadores 

da dimensão Desempenho da Qualidade dos serviços – ServPerf. Nas tabelas seguintes estão 

calculados os valores do Alfa de Cronbach para cada indicador, demonstrando a 

confiabilidade interna do indicador e o valor obtido pela eliminação de qualquer um dos item 

que o constituem. 
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Tabela 5.2.1-1 Consistência interna Indicador Desempenho da Cooperação 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

1. 

Desempenho 

 da 

Cooperação 

- Nível de colaboração do CDist com a 

IPSS garantindo acompanhamento e apoio 

técnico 

0,752 

0,799 

- Frequência do CDist em propor 

alterações necessárias caso se justifique 

aquando da avaliação da IPSS com acordo 

0,713 

- Nível de colaboração do CDist em 

assuntos técnico-jurídicos quando 

solicitado pela IPSS 

0,781 

- Avaliação da IPSS face ao 

funcionamento da resposta social e o 

relatório que é feito 

0,750 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Verificou-se boa consistência interna dos itens que compõem o indicador 

Desempenho da Cooperação, atendendo que o valor do Alfa de Cronbach é próximo de 0,8. 

Significando, portanto, que as quatro variáveis que compõem o indicador são adequadas. A 

exclusão de qualquer item teria efeito negativo no valor do Alfa, diminuindo a confiabilidade 

do indicador. 

 

Tabela 5.2.1-2 Consistência interna Indicador Confiança Mútua 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

2. 

Confiança 

Mútua 

- Nível de confiança no CDist no 

pagamento da comparticipação financeira 

estabelecida 

0,767 

0,832 

- Nível de confiança no CDist no 

cumprimento das cláusulas do acordo 
0,740 

- Nível de confiança no CDist em 

assegurar o cumprimento da legislação em 

vigor 

0,752 

- Avaliação de eventuais conflitos entre o 

CDist e a IPSS serem resolvidos de forma 

justa 

0,890 

Fonte: Dados de Pesquisa 
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De igual modo verificamos consistência interna conseguida pela junção dos quatro 

itens descritos na tabela anterior, pelo que podemos considerar os itens adequados ao 

indicador. Tendo em consideração que todos os itens apresentam aceitável correlação com 

valor superior a 0,7 optámos por não eliminar o último item, apesar de permitir obter um valor 

do Alfa superior. Por outro lado, a eliminação de qualquer dos outos itens teria como 

consequência a diminuição da confiabilidade da escala. 

 

Tabela 5.2.1-3 Consistência interna Indicador Compromisso Recíproco 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

3. 

Compromisso 

Recíproco 

- Nível do relacionamento do CDist com a 

IPSS 
0,836 

0,921 
- Nível do relacionamento da IPSS com o 

CDist 
0,893 

- Avaliação do esforço de relacionamento 

do CDist com a IPSS 
0,926 

Fonte: Dados de Pesquisa 

O indicador Compromisso Recíproco tem elevado valor de consistência interna, com 

valor Alfa 0,92. O conjunto de variáveis que constituem o indicador Compromisso Recíproco 

demostraram boa fiabilidade, evidenciando que todos os itens contribuem significativamente 

para a escala, podendo ser considerado que as variáveis são adequadas. 

 

Tabela 5.2.1- 4 Consistência interna Indicador Compatibilidade 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

4. 

Compati-

bilidade 

- Avaliação do CDist na abordagem das 

questões sociais 
0,879 

0,901 

- Frequência com que o CDist partilha com 

a IPSS uma cultura organizacional 

semelhante 

0,870 

- Frequência de apoio do CDist com os 

objetivos da IPSS 
0,821 

Fonte: Dados de Pesquisa 
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Elevado valor de consistência interna superior a 0,9 conforme se pode verificar na 

tabela 5.2.1-4 constante na página anterior, o que significa que os diversos itens que se 

propõem medir o indicador têm boa fiabilidade. As três variáveis são adequadas, dado o 

elevado valor do coeficiente Alfa. A eliminação de qualquer um dos itens produziria menor 

confiabilidade. 

 

Tabela 5.2.1-5 Consistência interna Indicador Complementaridade de Recursos 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

5. 

Complemen-

taridade de 

Recursos 

- O nível de recursos na cooperação é 

muito valioso para a IPSS 
0,695 

0,769 

- O nível de recursos na cooperação é 

significativo para a realização do trabalho 

da IPSS junto das comunidades 

0,613 

- O nível dos objetivos alcançados pelo 

CDist em cooperação com a IPSS são 

superiores do que se o CDist trabalhasse 

individualmente 

0,752 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Apesar do nível de consistência interna das variáveis consideradas ser menor 

comparado com os indicadores anteriores, verifica-se ainda assim um valor Alfa aceitável 

superior a 0,7. As três variáveis medem de forma aceitável o indicador Complementaridade de 

Recursos e a eliminação de qualquer uma das variáveis, que constituem o indicador, 

conduziria a uma diminuição do valor Alfa, pelo que todas foram mantidas. 
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Tabela 5.2.1-6 Consistência interna Indicador Capacidade de Relacionamento 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

6. 

Capacidade de 

Relaciona-

mento 

- Avaliação do CDist das considerações e 

preocupações da IPSS 
0,900 

0,916 

- Avaliação dos dirigentes do CDist de 

abordam abertamente problemas mais 

complexos quando surgem 

0,898 

- Avaliação do CDist na partilha de 

informação e comunicação transparente 
0,894 

- Nível de abertura comunicacional do 

CDist para com a IPSS 
0,870 

Fonte: Dados de Pesquisa 

O valor aproximado de 0,92 obtido pelo cálculo do Alfa de Cronbach, revelando 

elevada consistência interna do conjunto dos itens que constituem este indicador. 

Globalmente é possível verificar que todos os itens per si apresentam boa fiabilidade, 

podendo ser considerado que todas as variáveis são adequadas. A exclusão de qualquer 

variável contribuiria para uma menor confiabilidade. 

 

Tabela 5.2.1-7 Consistência interna Indicador Interdependência Temporal 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

7. 

Interdepen-

dência 

Temporal 

- Avaliação do CDist na convergência de 

objetivos de cooperação no longo prazo 

com a IPSS 

0,505 

0,618 

- Nível de espectativas da IPSS trabalhar 

em cooperação com o CDist a longo prazo 
0,425 

- Nível de dificuldade do CDist ficaria se 

perdesse a cooperação com a IPSS 
0,608 

- Nível de dificuldade que a IPSS ficaria se 

perdesse a cooperação com o CDist 
0,651 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Este indicador apresenta nível de consistência interna mais baixo do que o valor 

desejável 0,70 no entanto aceitável para pesquisas exploratórias, como é o caso da presente 

investigação (Jaziri-Bouagina & Jamil, 2017). 
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5.2.2 Confiabilidade do Desempenho da Qualidade - ServPerf 

 

A nossa investigação para além do estudo da perceção da Cooperação 

Organizacional analisa também, de acordo com os objetivos específicos, as perceções do 

Desempenho da Qualidade dos serviços prestados pelos CDist na ótica das IPSS, nos três 

distritos em estudo. Estas perceções foram obtidas pelas respostas dadas às questões da III 

parte do questionário, onde se elencavam questões baseadas no modelo ServPerf e que 

permitiam respostas através de uma escala do tipo Likert, com intervalo de um a cinco, 

conforme melhor explicado no ponto 4.7.3. 

Tal como efetuámos para a dimensão Cooperação Organizacional apresentamos 

seguidamente a análise da confiabilidade para aos indicadores da dimensão Desempenho da 

Qualidade dos serviços – ServPerf 

 

Tabela 5.2.2-1 Consistência interna Indicador Tangibilidade 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

8. 

Tangibilidade 

- O CDist possui equipamento atualizado 0,837 

0,833 

- As instalações físicas do CDist são 

visualmente atraentes 
0,732 

- Os funcionários do CDist estão 

habitualmente apresentáveis 
0,814 

- A aparência das instalações do CDist está 

de acordo com o tipo de serviço prestado 
0,746 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Verificamos boa consistência interna, podendo as variáveis ser consideradas 

adequados para o indicador Tangibilidade. Todas as variáveis contribuem positivamente para 

a escala, a exclusão de qualquer uma das variáveis diminuiria o valor do Alfa, pelo que todas 

foram mantidas. 
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Tabela 5.2.2-2 Consistência interna Indicador Confiabilidade 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

9. 

Confiabi- 

lidade 

- Quando o CDist promete fazer algo num 

determinado período de tempo fá-lo 
0,915 

0,920 

- Quando a IPSS tem um problema o CDist 

mostra interesse em resolvê-lo 
0,894 

- O CDist é confiável 0,904 

- O CDist fornece os seus serviços em 

tempo útil 
0,882 

- O CDist mantém os seus registos com 

precisão 
0,914 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Este indicador denota elevada fiabilidade, podendo ser considerado que as variáveis 

são adequadas como unidimensionais. O valor de Alfa de Cronbach é superior a 0,9 o que 

traduz elevada consistência interna do indicador. Pela análise da tabela anterior é possível 

verificar que a exclusão de qualquer uma das variáveis contribuiria para a diminuição da 

confiabilidade do indicador. 

 

Tabela 5.2.2-3 Consistência interna Indicador Capacidade de Resposta 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

10. 

Capacidade de 

Resposta 

- O CDist informa exatamente a IPSS 

quando os serviços serão executados 
0,608 

0,751 

- A IPSS recebe um serviço rápido dos 

funcionários do CDist 
0,561 

- Os funcionários do CDist nem sempre 

estão dispostos a ajudar a IPSS 
0,594 

- Os funcionários do CDist estão 

demasiado ocupados para responderem 

rapidamente às solicitações 

0,912 

Fonte: Dados de Pesquisa 
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A consistência interna conseguida pela junção dos quatro itens que integram o 

indicador Capacidade de Resposta verifica compatibilidade superior a 0,7, podendo os itens 

ser consideradas adequados para o indicador. Apesar da eliminação do último item permitir 

uma maior purificação de escala, aumento o valor de coeficiente do Alfa, optámos por não o 

fazer. Por um lado os itens que compõem o indicador não são em elevado número, por outro o 

último item comparativamente com os outros não é conceitualmente semelhante, contribuindo 

para a sua legibilidade (Wieland, Durach, Kembro & Treiblmaier, 2017). 

 

Tabela 5.2.2-4 Consistência interna Indicador Segurança 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

11. 

Segurança 

- A IPSS pode confiar nos funcionários do 

CDist 
0,848 

0,887 

- A IPSS tem sensação de segurança nas 

suas interações com os funcionários do 

CDist 

0,819 

- Os funcionários do CDist são educados 0,830 

- Os funcionários da IPSS recebem apoio 

adequado do CDist para fazerem bem o 

seu trabalho 

0,915 

Fonte: Dados de Pesquisa 

Pela análise da consistência interna de todas as variáveis, que constituem o indicador 

Segurança, constatamos elevado valor de Alfa de Cronbach. Verificamos, ainda, que este 

indicador beneficiaria de maior consistência caso optássemos pela eliminação do último item, 

no entanto pelas mesmas razões apontadas na análise efetuada no indicador anterior, optámos 

por não o fazer. Globalmente, à exceção do último item, todos contribuem positivamente para 

a escala. 
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Tabela 5.2.2-5 Consistência interna Indicador Empatia 

INDICADOR VARIÁVEL 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

12. 

Empatia 

- O CDist presta atenção individualizada à 

IPSS 
0,812 

0,844 

- Os funcionários do CDist prestam 

atenção personalizada aos funcionários da 

IPSS 

0,784 

- Os funcionários do CDist sabem quais 

são as necessidades da IPSS 
0,781 

- O CDist considera os seus interesses 

como objetivos 
0,817 

- O CDist possui horário de serviço 

conveniente 
0,861 

Fonte: Dados de Pesquisa 

O indicador Empatia apresenta boa consistência interna, podendo as variáveis ser 

consideradas adequados. De igual modo, comparativamente com a tabela 5.2.2-4, verificamos 

que a eliminação do último item “O CDist possui horário de serviço conveniente” permitiria 

aumentar o valor do Alfa, no entanto optámos, também aqui, por não o fazer pelas mesmas 

razões apontadas anteriormente e constantes nas notas explicativas de algumas tabelas 

anteriores. 

Em síntese e em função dos resultados obtidos, da análise de consistência interna, 

verificámos qualidade de ajustamento dos constructos da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade, atendendo que a análise das respostas dadas e medidas pelo Alfa 

de Cronbach apresentou boa correlação na generalidade das variáveis, com valores próximos 

de 0,8 ou mesmo, em alguns casos, valores superiores. 

Na nossa investigação efetuámos também análise fatorial confirmatória, para que 

pudéssemos verificar se as variáveis estavam correlacionadas com cada indicador, ou seja, 

verificámos a composição de cada indicador por forma a comprovar a sua validade 

convergente. No ponto seguinte apresentamos os resultados obtidos na análise fatorial 

confirmatória. 
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5.3 Análise Fatorial Confirmatória 

 

Analisada a consistência interna, através do Alfa de Cronbach, é necessário verificar 

se a escala é unidimensional, pelo que foi necessário realizar a técnica estatística da análise 

fatorial, permitindo verificar a dimensionalidade das variáveis (Idre, 2017). O modelo 

concetual proposto nesta investigação, constante no ponto 4.6, assenta em duas dimensões 

principais: Cooperação Organizacional e Desempenho da Qualidade. A partir destas duas 

dimensões emergem sete indicadores referentes à Cooperação Organizacional e cinco 

indicadores do Desempenho da Qualidade dos serviços - ServPerf. Na página seguinte 

apresentamos um diagrama de interdependência (path diagram), que representa graficamente 

as variáveis latentes das duas dimensões, evidenciando as relações que se pretendem estudar. 

Refira-se que cada caminho representado por uma seta entre as variáveis latentes, do modelo 

em estudo, constitui hipóteses de correlação, pretendendo-se analisar o efeito ou influência 

que determinada variável latente da dimensão Cooperação Organizacioanl tem sobre cada 

uma das variáveis latentes da dimensão Desempenho da Qualidade - ServPerf. Para uma 

melhor compreensão refira-se, a título de exemplo, que os caminhos ou relações de causa 

representados pela seta do indicador Desempenho da Cooperação da dimensão Cooperação 

Organizacional com os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade - ServPerf 

estabelecem hipóteses de correlação positiva e significativa entre aquele indicador e os 

indicadores da última dimensão referida. 

No modelo concetual proposto a correlação, representada graficamente por uma seta, 

estabelece a existência de um relacionamento entre cada variável latente/indicador da 

dimensão Cooperação Organizacional e todas as variáveis latentes/indicadores da dimensão 

Desempenho da Qualidade - ServPerf, pelo que o modelo considera à partida que se 

verifiquem efeitos positivos e significativos entre as variáveis latente/ indicador da dimensão 

Cooperação Organizacional com toda a dimensão Desempenho da Qualidade - ServPerf. 

Na página seguinte apresentamos o diagrama de interdependência que estabelece em 

termos operacionais o modelo concetual proposto e que se encontra definido no anterior ponto 

4.6 desta investigação. 
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Gráfico 5.3-1 Diagrama de interdependência do modelo 

Fonte: Elaboração Própria elaborado AMOS 

No caso concreto do nosso modelo concetual existem e estão representadas trinta e 

cinco relações que correspondem às relações entre os indicadores da Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade - ServPerf (7x5). No diagrama estão 

representadas as variáveis latentes assumindo-se que a variância das variáveis exógenas, não 

explicadas pelas variáveis endógenas, é explicada por erros associados às variáveis latentes 

(Maroco, 2014). 
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5.3.1. Qualidade do ajustamento do Modelo 

 

Para além da análise da confiabilidade interna, demonstrada no ponto 5.2, onde todos 

os indicadores revelaram fiabilidade interna é necessário avaliar a qualidade do ajuste do 

modelo proposto, que reflete quanto o modelo se ajusta aos dados observados. A análise 

fatorial confirmatória visa confirmar um modelo teórico usando dados empíricos, sendo um 

elemento da modelagem de equações estruturais multivariada mais ampla (Alavi et al., 2020). 

A análise fatorial confirmatória é habitualmente iniciada com um diagrama de 

interdependência (path diagram), conforme gráfico 5.3-1, da página anterior. Esta análise é 

geralmente usada para avaliar a qualidade de ajustamento do modelo teórico à estrutura 

correlacional observada entre as variáveis manifestas, isto é, os itens. Para se verificar a 

qualidade do ajustamento de um modelo é necessário verificar a fiabilidade do constructo 

(alfa de Cronbach) e a validade de constructo, ou seja, se a escala de medida que avalia está 

realmente a medir o constructo ou variável latente que se pretende avaliar (Maroco, 2014). 

Para se verificar a validade do constructo é exigido que estejam reunidas três 

diferentes validades: a validade fatorial, a validade convergente e a validade discriminante. 

A primeira ocorre quando os itens que constituem o constructo são reflexo do fator latente; a 

segunda quando os itens que constituem o constructo têm correlações positivas e elevadas 

entre si; a terceira verifica-se quando o constructo em análise não se correlaciona 

consideravelmente com os outros constructos que operacionalizam variáveis latentes 

diferentes do constructo em análise (Maroco, 2014). 

A análise fatorial confirmatória é uma técnica de interdependência em que todas as 

variáveis correlacionadas são consideradas simultaneamente, sendo prática corrente estimar 

os scores dos fatores pela média aritmética simples dos itens que constituem o fator (Maroco, 

2014). A qualidade do ajustamento pode ser feita através de duas formas: índices de ajuste 

locais e globais (Kline, 2015). Os índices de ajuste local examinam os componentes do 

modelo, nomeadamente a correlações de fatores, covariância residual entre itens e estatísticas 

de especificação do modelo. Os índices de ajuste do modelo global podem ser efetuados 

através de testes estatísticos absolutos como o qui-quadrado; ou testes de ajuste aproximado, 

utilizando os testes de discrepância Root mean square error of approximation (RMSEA), ou 

relativos Normed of fit índex (NFI) e Comparative fit índex (CFI). No quadro seguinte são 

apresentados os conceitos sintetizados e os valores recomendados para cada tipo de índice. 
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Quadro 5.3.1-1 Valores de referência para a avaliação do ajustamento dos modelos de 

equações estruturais 

Fonte: Adaptado de Asyraf e Afthanorhan (2013). 

Seguidamente abordamos os conceitos da análise confirmatória e validade 

convergente do modelo concetual proposto. 

 

 

 

5.3.2. Análise Confirmatória do Modelo e Validade 

Convergente 

 

Conforme referido no ponto anterior, a validade convergente é um subtipo de 

validade de constructo, que tem como objetivo verificar se uma determinada escala de medida 

está efetivamente a medir esse mesmo constructo que se pretende medir. Para uma mais 

simples compreensão a validade convergente pode ser entendida considerando que medidas 

de constructos teoricamente relacionadas entre si foram efetivamente observadas como 

relacionadas entre si, isto é, existe uma correspondência ou convergência entre os constructos 

Tipo de 

ajustamento 
Índice Descrição Valores recomendados 

   Absoluto 
Qui-quadrado/ g. l. 

2 /g.l. 

Cálculo da diferença entre as 

matrizes de covariância 

observadas e esperadas; ajustado 

aos graus de liberdade 

=1 ajustamento muito 

bom; 

< 2 bom ajustamento; 

< 5 ajustamento 

aceitável; 

> 5 ajustamento não 

aceitável. 

   Discrepância RMSEA  

Indica o ajustamento global do 

modelo relativamente aos graus 

de liberdade 

< 0,05 ajustamento 

perfeito; 

< 0,08 ajustamento 

aceitável. 

   Relativo 

NFI  

Compara o modelo proposto com 

o modelo nulo; não ajustado aos 

graus de liberdade 

De 0 (sem ajustamento) a 

1 (ajustamento perfeito); 

> 0,80 ajustamento 

recomendado. 

CFI  
Índice de adequação global do 

modelo 

De 0 (sem ajustamento) a 

1 (ajustamento perfeito); 

0,80 – 0,90 ajustamento 

aceitável; 

> 0,90 ajustamento 

recomendado. 
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semelhantes. De igual modo, medidas de constructos que teoricamente não deveriam estar 

relacionadas entre si não foram de facto observadas como não relacionadas entre si (Trochim, 

2020). 

A validade convergente verifica-se quando os itens que são reflexo de um fator 

saturam fortemente esses fator, ou seja, o comportamento desses itens são explicados 

essencialmente por esse fator (Maroco, 2014). O modelo refletivo, relação de causalidade 

operacionaliza-se do constructo para os indicadores, pelo que alterações no constructo 

desencadeiam alterações nos itens. Em recolha de dados onde não se verifique o total 

preenchimento de todas as questões, como na presente investigação, atendendo que existem 

duas perguntas filtro (A IPSS nunca ter tido acordo de cooperação com o CDist ou; A IPSS 

não ter celebrado acordo com o CDist nos últimos 5 anos), originam que embora os dados 

estejam corretos, existem inevitavelmente algumas "linhas" incompletas, sendo necessário 

usar um método de estimação, pelo que optámos pelo método da máxima verosimilhança. 

Este é um método que produz estimativas de parâmetros que têm mais probabilidade de 

produzir a matriz de correlação observada se a amostra for de uma distribuição normal 

multivariada. As correlações são ponderadas pelo inverso da unicidade das variáveis, por 

meio de um algoritmo iterativo (Pandey, Ashraf, & Pandey, 2013) 

Iniciámos por estudar os indicadores da dimensão Cooperação Organizacional, 

analisando o seu comportamento por forma a verificar se as medidas de cada constructo são 

consistentes e posteriormente verificámos se os dados eram coerentes com o modelo 

concetual proposto. 

Apresentamos esquematicamente na página seguinte a análise fatorial com 

estimativas padronizadas e, posteriormente, na tabela 5.3.2-1, as saturações da dimensão 

Cooperação Organizacional, resultante da análise fatorial confirmatória e validade 

convergente. 
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Figura 5.3.2-1 Análise Fatorial estandardizada da Cooperação Organizacional 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 



Capítulo 5 – Análise e Interpretação dos Dados 

115 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

Tabela 5.3.2-1 Saturações da dimensão Cooperação Organizacional, resultante da 

análise fatorial confirmatória e validade convergente 

   *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Indicador Variável 

Saturações 

Estandar-

dizadas 

Erro 

padrão 
Teste t p 

1. Desempenho   

da Cooperação 

1.1 Nível de colaboração do CDist com a IPSS garantindo 

acompanhamento e apoio técnico 
0,643 0,061 65,855 ***<0,001 

1.2 Frequência do CDist em propor alterações necessárias 

caso se justifique aquando da avaliação da IPSS com 

acordo 

0,684 0,067 58,252 ***<0,001 

1.3 Nível de colaboração do CDist em assuntos técnico-

jurídicos quando solicitado pela IPSS 
0,717 0,078 46,383 ***<0,001 

1.4 Avaliação da IPSS face ao funcionamento da resposta 

social e o relatório que é feito 
0,789 0,054 72,188 ***<0,001 

2. Confiança    

Mútua 

2.1 Nível de confiança no CDist no pagamento da 

comparticipação financeira estabelecida 
0,770 0,055 78,598 ***<0,001 

2.2 Nível de confiança no CDist no cumprimento das 

cláusulas do acordo 
0,896 0,048 91,353 ***<0,001 

2.3 Nível de confiança no CDist em assegurar o 

cumprimento da legislação em vigor 
0,893 0,048 87,708 ***<0,001 

2.4 Avaliação de eventuais conflitos entre o CDist e a 

IPSS serem resolvidos de forma justa 
0,535 0,064 61,946 ***<0,001 

3. Compromisso 

Recíproco 

3.1 Nível do relacionamento do CDist com a IPSS 0,932 0,054 75,579 ***<0,001 

3.2 Nível do relacionamento da IPSS com o CDist 0,872 0,053 78,295 ***<0,001 

3.3 Avaliação do esforço de relacionamento do CDist com 

a IPSS 
0,885 0,056 70,412 ***<0,001 

4. Compatibili-

dade 

4.1 Avaliação do CDist na abordagem das questões 

sociais 
0,855 0,058 66,978 ***<0,001 

4.2 Frequência com que o CDist partilha com a IPSS uma 

cultura organizacional semelhante 
0,828 0,057 64,063 ***<0,001 

4.3 Frequência de apoio do CDist com os objetivos da 

IPSS 
0,925 0,065 57,306 ***<0,001 

5. Complementa-

ridade de Recursos 

5.1 O nível de recursos na cooperação ser muito valioso 

para a IPSS 
0,836 0,051 82,246 ***<0,001 

5.2 O nível de recursos na cooperação é significativo para 

a realização do trabalho da IPSS junto das comunidades 
0,741 0,056 72,037 ***<0,001 

5.3 O nível dos objetivos alcançados pelo CDist em 

cooperação com a IPSS são superiores do que se o CDist 

trabalhasse individualmente 

0,574 0,056 73,223 ***<0,001 

6. Capacidade de 

Relacionamento 

6.1 Avaliação do CDist das considerações e preocupações 

da IPSS 
0,851 0,066 56,026 ***<0,001 

6.2 Avaliação dos dirigentes do CDist em abordam 

abertamente problemas mais complexos quando surgem 
0,820 0,061 62,241 ***<0,001 

6.3 Avaliação do CDist na partilha de informação e 

comunicação transparente 
0,852 0,052 74,431 ***<0,001 

6.4 Nível de abertura comunicacional do CDist para com 

a IPSS 
0,918 0,06 65,25 ***<0,001 

7. Interdepen-

dência Temporal 

7.1. Avaliação do CDist na convergência de objetivos de 

cooperação no longo prazo com a IPSS 
0,806 0,062 60,633 ***<0,001 

7.2. Nível de espectativas da IPSS trabalhar em 

cooperação com o CDist a longo prazo 
0,807 0,055 71,928 ***<0,001 

7.3. Nível de dificuldade do CDist ficaria se perdesse a 

cooperação com a IPSS 
0,455 0,083 44,343 ***<0,001 

7.4. Nível de dificuldade para a IPSS ficaria se perdesse a 

cooperação com o CDist 
0,196 0,071 61,013 ***<0,001 
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A análise efetuada às variáveis, constantes na tabela anterior, demonstra existir 

validade convergente em toda a dimensão da Cooperação Organizacional. Efetivamente, os 

dados da tabela 5.3.2-1 evidenciaram existir validade convergente para todos os itens (valores 

t> 1,96; p<0,05), com saturações fatoriais significativos superiores ao valor 0,50, com 

exceção dos itens 7.3 - Nível de dificuldade do CDist ficaria se perdesse a cooperação com a 

IPSS e 7.4. - Nível de dificuldade para a IPSS ficaria se perdesse a cooperação com o CDist. 

Seguidamente apresentamos a tabela 5.3-2 que demonstra, resumidamente, a 

validade convergente da dimensão Cooperação Organizacional, através da evidência de 

diferentes instrumentos de medida. 

Tabela 5.3.2-2 Critérios de validação das Dimensões do Modelo através de validade 

convergente 

Indicador Itens 
Consistência 

interna 

Média das 

saturações 

fatoriais 

Fiabilidade 

composta 

Proporção 

da 

variância 

extraída 

1. Desempenho da Cooperação 4 0,799 0,708 0,802 0,504 

2. Confiança Mútua 4 0,832 0,774 0,863 0,620 

3. Compromisso Recíproco 3 0,921 0,896 0,925 0,804 

4. Compatibilidade 3 0,901 0,869 0,903 0,757 

5. Complementaridade de 

Recursos 
3 0,769 0,717 0,765 0,526 

6. Capacidade de 

Relacionamento 
4 0,916 0,860 0,920 0,741 

7. Interdependência Temporal 4 0,618 0,566 0,676 0,773 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela análise da tabela anterior podemos concluir que existe validade convergente de 

todos os indicadores, com saturações fatoriais elevados, atendendo que os valores médios são 

superiores a 0,500; a fiabilidade do constructo também se verifica face aos valores da 

consistência interna e da fiabilidade composta serem superiores a 0,70. A variância extraída é 

superior a 0,50 para todos os indicadores. 

Com o objetivo de verificarmos se cada indicador não se correlaciona 

consideravelmente com os outros indicadores, variáveis latentes, que fazem parte da dimensão 

Cooperação Organizacional analisámos também a validade discriminante. Na tabela 

apresentada seguidamente são evidenciadas as saturações entre os indicadores que constituem 

esta dimensão através da análise Structural Equation Modeling (SEM). Esta técnica de análise 

estatística multivariada é usada para analisar a relação estrutural, combinando análise fatorial 

e regressão múltipla, entre as variáveis latentes, permitindo estimar a dependência múltipla e 

inter-relacionada numa única análise (Byrne, 2004). 
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Tabela 5.3.2-3 Saturações entre as Dimensões do Modelo, resultantes do SEM e validade 

convergente 

Indicador Indicador 
Saturações 

Estandardizadas 

Erro 

padrão 
Teste t p 

1. Desempenho da 

Cooperação 
2. Confiança Mútua 0,755 0,041 5,729 ***<0,001 

1. Desempenho da 

Cooperação 

3. Compromisso 

Recíproco 
0,757 0,047 7,305 ***<0,001 

1. Desempenho da 

Cooperação 
4. Compatibilidade 0,886 0,060 8,097 ***<0,001 

1. Desempenho da 

Cooperação 

5. Complementaridade 

de Recursos 
0,757 0,038 5,829 ***<0,001 

1. Desempenho da 

Cooperação 

6. Capacidade de 

Relacionamento 
0,826 0,053 7,777 ***<0,001 

1. Desempenho da 

Cooperação 

7. Interdependência 

Temporal 
0,771 0,037 2,657 0,008 

2. Confiança Mútua 
3. Compromisso 

Recíproco 
0,599 0,040 5,443 ***<0,001 

2. Confiança Mútua 4. Compatibilidade 0,618 0,049 5,555 ***<0,001 

2. Confiança Mútua 
5. Complementaridade 

de Recursos 
0,598 0,030 4,701 ***<0,001 

2. Confiança Mútua 
6. Capacidade de 

Relacionamento 
0,582 0,043 5,404 ***<0,001 

2. Confiança Mútua 
7. Interdependência 

Temporal 
0,559 0,023 2,495 0,013 

3. Compromisso 

Recíproco 
4. Compatibilidade 0,877 0,065 8,655 ***<0,001 

3. Compromisso 

Recíproco 

5. Complementaridade 

de Recursos 
0,836 0,045 6,350 ***<0,001 

3. Compromisso 

Recíproco 

6. Capacidade de 

Relacionamento 
0,878 0,060 8,635 ***<0,001 

3. Compromisso 

Recíproco 

7. Interdependência 

Temporal 
0,957 0,052 2,718 0,007 

4. Compatibilidade 
5. Complementaridade 

de Recursos 
0,853 0,055 6,465 ***<0,001 

4. Compatibilidade 
6. Capacidade de 

Relacionamento 
0,950 0,073 9,201 ***<0,001 

4. Compatibilidade 
7. Interdependência 

Temporal 
0,934 0,061 2,720 0,007 

5. Complementaridade 

de Recursos 

6. Capacidade de 

Relacionamento 
0,760 0,047 6,172 ***<0,001 

5. Complementaridade 

de Recursos 

7. Interdependência 

Temporal 
0,846 0,031 2,603 0,009 

6. Capacidade de 

Relacionamento 

7. Interdependência 

Temporal 
0,949 0,057 2,722 0,006 

            *** - Relações significativas 
Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

 

A validade convergente da escala de medida é reforçada pela existência de 

saturações positivas e estatisticamente significativas (t>1,96; p<0,001) entre todas as 

dimensões do modelo. Também neste quadro se pode verificar, pelo cálculo das covariâncias, 
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que todas as saturações são significativas, com exceção do indicador sete, com valor p 

superiores a 0,001. 

Finalmente, para se avaliar o ajuste da dimensão do modelo podem ser feitos testes 

de ajuste exato, usando o teste do qui-quadrado ou efetuados testes de ajuste aproximado, 

utilizando por exemplo o teste estatístico RMSEA - a raiz do erro quadrático médio. Para 

Barrett (2007) o teste de ajuste exato do qui-quadrado é o único que deverá ser efetuado, pois 

os outros testes de ajustamento nada acrescentam à análise. Apesar desta posição extrema 

existem outros autores que, baseados na revisão da literatura, consideram que os testes de 

ajustamento do modelo mais comumente utilizados são: o índice de ajuste comparativo (CFI), 

o índice de qualidade de ajuste (GFI), o índice de ajuste normalizado (NFI) e índice de ajuste 

não normalizado (NNFI) (McDonald & Ho, 2002). Outros autores sugerem antes a utilização 

do indicador qui-quadrado, os seus graus de liberdade, o valor de prova p, o RMSEA, o CFI e 

o NFI, por estes índices serem menos sensíveis à dimensão da amostra, à incorreta 

especificação do modelo e/ou estimativas dos parâmetros (Hooper, Coughlan & Mullen, 

2008). 

Na avaliação da Cooperação Organizacional optámos por incluir o teste de ajuste 

exato, teste do qui-quadrado, conjuntamente com outros três índices de ajustamento 

aproximado e que constam na tabela seguinte. 

Tabela 5.3.2-4 Ajustamento do modelo estrutural do Constructo Cooperação 

Organizacional 

2 /g.l. CFI RMSEA NFI 

5,214 0,782 0,125 0,747 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Verificados os índices de ajustamento da qualidade do modelo, constantes na tabela 

anterior, constatamos que as medidas indicam um ajustamento global menos bom do modelo 

proposto, face aos dados recolhidos. Efetivamente, o valor do Qui-quadrado deveria registar 

valor inferior a 5 para ajustamento aceitável, apesar de não muito discrepante regista valor 

superior. O índice CFI também não regista ajustamento aceitável, pois deveria estar situado 

entre 0,80 a 0,90. O índice RMSEA para ajustamento aceitável deveria ser inferior a 0,08, no 

entanto obtivemos valor superior. O indicador NFI aproxima-se do valor de referência 

(NFI>0,80), porém verificámos valor inferior. 

Para um melhor ajustamento da qualidade do modelo optámos por eliminar os itens 

“7.3 - Nível de dificuldade do CDist ficaria se perdesse a cooperação com a IPSS” e “7.4. - 
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Nível de dificuldade que a IPSS ficaria se perdesse a cooperação com o CDist”, atendendo 

aos resultados da validade convergente e da qualidade do ajustamento. Com a eliminação 

destes dois itens torna-se necessário proceder novamente à validação da consistência interna e 

fatorial do indicador de Interdependência Temporal. 

Seguidamente apresentamos o recálculo para o indicador 7, sem os itens 7.3 e 7.4, 

para verificarmos qual o nível de ajustamento que se obtém sem aqueles itens. 

Tabela 5.3.2-5 Consistência interna Indicador Interdependência Temporal 

INDICADOR Variável 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

7. 

Interdependência 

Temporal 

- Avaliação do CDist na convergência de 

objetivos de cooperação no longo prazo 

com a IPSS 

-- 

0,797 

- Nível de espectativas da IPSS trabalhar 

em cooperação com o CDist a longo prazo 
-- 

Fonte: Dados de Pesquisa 

 

Tabela 5.3.2-6 Saturações do Indicador Interdependência Temporal, resultante da 

análise fatorial confirmatória e validade convergente 

   *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela reanálise ao indicador 7. Interdependência Temporal, eliminados os itens 7.3 e 

7.4, obtivemos validade convergente neste indicador, conforme se pode verificar pelos valores 

recalculados e que constam na tabela anterior. Com validade convergente verificada, neste 

indicador, toda a dimensão da Cooperação passou a ter também validade convergente, 

conforme ficou anteriormente já demonstrado. 

 

INDICADOR Variável 

Saturações 

Estandar-

dizadas 

Erro  

padrão 
Teste t p 

7. 

Interdependência  

Temporal 

7.1. Avaliação do CDist de 

Segurança Social na convergência 

de objetivos de cooperação no 

longo prazo com a IPSS 

0,824 0,062 60,633 ***<0,001 

 

7.2. Nível de espectativas da IPSS 

trabalhar em cooperação com o 

CDist de Segurança Social a longo 

prazo 

0,809 0,055 71,928 ***<0,001 
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Tabela 5.3.2-7 Critérios de validação do indicador Interdependência Temporal através 

de validade convergente 

Indicador Itens 
Consistência 

interna 

Média das 

saturações 

fatoriais 

Fiabilidade 

composta 

Proporção 

da 

variância 

extraída 

7. Interdependência Temporal 2 0,797 0,817 0,800 0,667 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Reanalisado o indicador 7. Interdependência Temporal, em termos de critério de 

validação de validade convergente, podemos concluir, pela análise dos valores das tabelas 

anteriores, passou a existir também validade convergente para este indicador, verificando a 

média das saturações fatoriais elevada, com valores médios muito superiores a 0,50 e 

significativa (valores t>1,96; p<0,001); a fiabilidade do constructo verifica-se, dado que os 

valores da consistência interna e da fiabilidade composta são superiores a 0,70; e a variância 

extraída é superior a 0,50. 

Para uma análise completa reanalisámos, ainda, as saturações entre o indicador 7. 

Interdependência Temporal e os resultantes indicadores do SEM e validade convergente, 

conforme podemos verificar na tabela seguinte. 

Tabela 5.3.2-8 Saturações entre o indicador Interdependência Temporal, resultantes do 

SEM e validade convergente 

Indicador Indicador 

Saturações 

Estandar-

dizadas 

Erro 

padrão 

Teste 

t 
p 

1. Desempenho da 

Cooperação 

7. Interdependência 

Temporal 
0,761 0,045 6,940 ***<0,001 

2. Confiança Mútua 
7. Interdependência 

Temporal 
0,524 0,035 4,863 ***<0,001 

3. Compromisso 

Recíproco 

7. Interdependência 

Temporal 
0,937 0,053 8,322 ***<0,001 

4. Compatibilidade 
7. Interdependência 

Temporal 
0,921 0,062 8,420 ***<0,001 

5. 

Complementaridade 

de Recursos 

7. Interdependência 

Temporal 
0,795 0,041 5,989 ***<0,001 

6. Capacidade de 

Relacionamento 

7. Interdependência 

Temporal 
0,949 0,058 8,538 ***<0,001 

            *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 
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Conforme referimos a validade convergente da escala de medida é reforçada pela 

existência de saturações positivas e estatisticamente significativas (t>1,96; p<0,001) entre 

todas as dimensões do modelo, que se verificou com a eliminação dos itens 7.3 e 7.4. 

Através de todo o recalculo efetuado é chegado o momento de verificarmos a 

qualidade de ajustamento da dimensão da Cooperação Organizacional através do cálculo dos 

quatro índices de ajustamento, os quais constam na tabela seguinte. 

Tabela 5.3.2-9 Ajustamento do modelo estrutural para o Constructo Cooperação 

Organizacional 

2 /g.l. CFI RMSEA NFI 

5,270 0,810 0,126 0,778 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Os valores obtidos através da aplicação de software AMOS v.26, mencionados na 

tabela supra, denotam que relativamente aos dados recolhidos não são os melhores para o 

ajustamento global do modelo proposto, atendendo ao valor do Qui-quadrado ser superior a 5, 

no entanto o valor encontrado não dista muito desse valor de referência. No que tange ao CFI, 

obtivemos um valor superior a 0,8 o que significa que existe um ajustamento aceitável de 

adequação global do modelo. O RMSEA denota porém um ajustamento menos bom. Ainda 

assim, tendo em consideração o NFI, o modelo proposto sem ajustamento aos graus de 

liberdade, revela valores próximos de 0,80, ou seja, apresenta um ajustamento recomendado. 

Apresentamos na página seguinte, em forma esquemática, a análise fatorial com 

estimativas padronizadas e posteriormente, em tabela, os valores das saturações da dimensão 

Desempenho da Qualidade - ServPerf. 
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Figura 5.3.2-2 Análise Fatorial estandardizada do Desempenho da Qualidade - ServPerf 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 
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Tabela 5.3.2-10 Saturações da dimensão Desempenho da Qualidade – ServPerf, 

resultante da análise fatorial confirmatória e validade convergente 

Indicador Variável 
Saturações 

Estandardizadas 

Erro  

padrão 
Teste t p 

8. 

Tangibilidade 

8.1 O CDist possui equipamento atualizado 0,606 0,045 81,115 ***<0,001 

8.2 As instalações físicas do CDist são 

visualmente atraentes 
0,899 0,068 50,968 ***<0,001 

8.3 Os funcionários do CDist estão 

habitualmente apresentáveis 
0,658 0,049 87,005 ***<0,001 

8.4 A aparência das instalações do CDist está de 

acordo com o tipo de serviço prestado 
0,842 0,061 60,591 ***<0,001 

9. 

Confiabili-

dade 

9.1 Quando o CDist promete fazer algo num 

determinado período de tempo fá-lo 
0,781 0,060 58,359 ***<0,001 

9.2 Quando a IPSS tem um problema o CDist 

mostra interesse em resolvê-lo 
0,860 0,070 53,529 ***<0,001 

9.3 O CDist é confiável 0,824 0,077 50,100 ***<0,001 

9.4 O CDist fornece os seus serviços em tempo 

útil 
0,938 0,065 55,548 ***<0,001 

9.5 O CDist mantém os seus registos com 

precisão 
0,811 0,059 62,581 ***<0,001 

10.  

Capacidade 

de  

Resposta 

10.1 O CDist informa exatamente a IPSS quando 

os serviços serão executados 
0,838 0,059 65,321 ***<0,001 

10.2 A IPSS recebe um serviço rápido dos 

funcionários do CDist 
0,907 0,060 61,429 ***<0,001 

10.3 Os funcionários do CDist estão sempre 

dispostos a ajudar a IPSS 
0,898 0,063 61,666 ***<0,001 

10.4 Os funcionários do CDist estão demasiado 

ocupados para responderem rapidamente às 

solicitações 

0,150 0,068 43,748 ***<0,001 

11.  

Segurança 

11.1 A IPSS pode confiar nos funcionários do 

CDist 
0,881 0,064 59,207 ***<0,001 

11.2 A IPSS tem sensação de segurança nas suas 

interações com os funcionários do CDist 
0,915 0,060 64,010 ***<0,001 

11.3 Os funcionários do CDist são educados 0,848 0,060 68,550 ***<0,001 

11.4 Os funcionários da IPSS recebem apoio 

adequado do CDist para fazerem bem o seu 

trabalho 

0,666 0,064 59,137 ***<0,001 

12.  

Empatia 

12.1 O CDist presta à IPSS atenção 

individualizada 
0,782 0,058 64,683 ***<0,001 

12.2 Os funcionários do CDist prestam atenção 

personalizada aos funcionários da IPSS 
0,848 0,068 52,231 ***<0,001 

12.3 Os funcionários do CDist sabem quais são 

as necessidades da IPSS 
0,810 0,070 51,283 ***<0,001 

12.4 O CDist considera os seus interesses como 

objetivos 
0,670 0,063 56,722 ***<0,001 

12.5 O CDist possui horário de serviço 

conveniente 
0,549 0,070 49,928 ***<0,001 

   *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela análise efetuada, constantes na tabela anterior, verificamos validade convergente 

em toda a dimensão do Desempenho da Qualidade – ServPerf (valores t> 1,96; p<0,05) e com 

saturações fatoriais superiores a 0,50, com exceção do item “10.4 - Os funcionários do CDist 
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estão demasiado ocupados para responderem rapidamente às solicitações.” Este item 

apresenta valor demasiado baixo de saturação estandardizada (0,150), o que evidencia não 

existir validade convergente neste indicador. 

Na tabela seguinte é apresentada, resumidamente, a validade convergente da 

dimensão Desempenho da Qualidade – ServPerf, evidenciado por diferentes instrumentos de 

medida. 

Tabela 5.3.2-11 Critérios de validação das Dimensões do Modelo através de validade 

convergente 

Indicador Itens 
Consistência 

interna 

Média das 

saturações 

fatoriais 

Fiabilidade 

composta 

Proporção 

da 

variância 

extraída 

8. Tangibilidade 4 0,833 0,751 0,843 0,579 

9. Confiabilidade 5 0,920 0,843 0,925 0,713 

10. Capacidade de Resposta 4 0,751 0,698 0,826 0,588 

11. Segurança 4 0,887 0,828 0,900 0,694 

12. Empatia 5 0,844 0,732 0,855 0,547 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela análise da tabela anterior é possível concluir da existência de validade 

convergente em todos os indicadores, com saturações fatoriais elevados, valores médios 

superiores a 0,50 (mesmo para o indicador Capacidade de Resposta, que inclui o item 10.4 

com valor 0,150) e significativas (valores t>1,96; p<0,001); a fiabilidade do constructo 

verifica-se atendendo que os valores da consistência interna e da fiabilidade composta são 

superiores a 0,70 e a variância extraída é superior a 0,50. 

De igual modo que verificámos para a dimensão da Cooperação Organizacional se 

cada indicador não se correlaciona, consideravelmente, com os outros indicadores, na página 

seguinte analisamos se os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade – ServPerf não 

estão significativamente correlacionados entre si. Assim, na tabela 5.3.2-12 são apresentadas 

as saturações entre os indicadores que constituem essa dimensão. 
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Tabela 5.3.2-12 Saturações entre as Dimensões do Modelo, resultantes do SEM e 

validade convergente 

Dimensão Dimensão 

Saturações  

Estandardizad

as 

Erro  

padrão 

Teste 

t 
p 

8. Tangibilidade 9. Confiabilidade 0,633 0,051 6,599 ***<0,001 

8. Tangibilidade 10. Capacidade de 

Resposta 
0,702 0,038 2,066 0,039 

8. Tangibilidade 11. Segurança 0,602 0,047 5,934 ***<0,001 

8. Tangibilidade 12. Empatia 0,530 0,044 5,03 ***<0,001 

9. Confiabilidade 10. Capacidade de 

Resposta 
0,884 0,044 2,084 0,037 

9. Confiabilidade 11. Segurança 0,708 0,047 6,475 ***<0,001 

9. Confiabilidade 12. Empatia 0,660 0,046 5,625 ***<0,001 

10. Capacidade de 

Resposta 
11. Segurança 0,845 0,037 2,065 0,039 

10. Capacidade de 

Resposta 
12. Empatia 0,810 0,033 2,036 0,042 

11. Segurança 12. Empatia 0,814 0,049 5,685 ***<0,001 

            *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

No quadro supra exposto é possível verificar que o indicador “10. Capacidade de 

Resposta” apresenta saturações não significativas, face aos valores obtidos de p, os quais 

deveriam ser inferiores a 0,001. Apesar desta constatação todos os outros indicadores 

apresentam validade convergente, pela existência de saturações positivas e estatisticamente 

significativas (t>1,96; p<0,001). 

Para concluirmos a análise da qualidade do ajustamento desta dimensão efetuámos, 

de igual modo, o cálculo dos quatro índices de ajustamento, os quais constam na tabela 

seguinte. 

Tabela 5.3.2-13 Ajustamento do modelo estrutural Constructo Desempenho da 

Qualidade - ServPerf 

2 /g.l. CFI RMSEA NFI 

6,627 0,746 0,145 0,717 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Constatamos que nesta dimensão também não existe um bom ajustamento da 

qualidade do modelo, pois o valor do Qui-quadrado regista valor superior a 5, não denotando 

ajustamento aceitável. O índice CFI para ajustamento aceitável deveria situar-se entre 0,80 a 

0,90, no entanto regista valor inferior a 0,80. O índice RMSEA deveria ser inferior a 0,08 para 
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ajustamento aceitável, apresentando no entanto valor superior. No indicador NFI verificámos 

valor inferior ao valor de referência (NFI>0,80). 

Para um melhor ajustamento da qualidade da modelo optámos por eliminar o item 

“10.4 - Os funcionários do CDist de Segurança Social estão demasiado ocupados para 

responderem rapidamente às solicitações”, pelas razões anteriormente já expostas. Com a 

eliminação deste item é necessário proceder novamente à validação da consistência interna e 

fatorial do indicador Capacidade de Resposta. Apresentamos, nas páginas seguintes, o 

recálculo deste indicador, sem o item 10.4, verificando o novo nível de ajustamento desta 

dimensão. 

Tabela 5.3.2-14 Consistência interna Indicador Capacidade de Resposta 

INDICADOR DESCRIÇÃO 

CONFIABILIDADE 

Alfa de 

Cronbach se o 

item for 

excluído 

Alfa de 

Cronbach 

10. 

Capacidade de 

Resposta 

10.1 O CDist informa exatamente a IPSS 

quando os serviços serão executados 
0,898 

0,912 
10.2 A IPSS recebe um serviço rápido dos 

funcionários do CDist 
0,853 

10.3 Os funcionários do CDist nem sempre 

estão dispostos a ajudar a IPSS 
0,866 

 

Fonte: Dados de Pesquisa 

 

Tabela 5.3.2-15 Saturações do Indicador Capacidade de Resposta, resultante da análise 

fatorial confirmatória e validade convergente 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela reanálise ao indicador 10 - Capacidade de Resposta, eliminado o item 10.4, 

obtivemos validade convergente neste indicador, conforme se pode verificar pelos valores 

constantes na tabela anterior. Com validade convergente verificada, neste indicador, toda a 

Indicador Variável 

Saturações 

Estandar-

dizadas 

Erro  

padrão 

Teste 

t 
p 

10. Capacidade de 

Resposta 

10.1 O CDist informa exatamente a IPSS 

quando os serviços serão executados 
0,838 0,059 65,321 <0,001 

10.2 A IPSS recebe um serviço rápido dos 

funcionários do CDist 
0,907 0,060 61,429 <0,001 

10.3 Os funcionários do CDist estão 

sempre dispostos a ajudar a IPSS 
0,899 0,063 61,666 <0,001 
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dimensão Desempenho da Qualidade - ServPerf verifica também validade convergente, 

conforme anteriormente já demonstrado. 

Tabela 5.3.2-16 Critérios de validação do indicador Capacidade de Resposta através de 

validade convergente 

Indicador Itens 
Consistência 

interna 

Média das 

saturações 

fatoriais 

Fiabilidade 

composta 

Proporção 

da variância 

extraída 

10. Capacidade de Resposta 3 0,912 0,881 0,913 0,778 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Pela análise dos valores das tabelas anteriores podemos concluir que o indicador 10. 

Capacidade de Resposta passou a possuir maior validade convergente; verificando saturação 

fatorial média mais elevada relativamente aos valores médios anteriores (de 0,698 para 0,881) 

e significativa registando (valores t>1,96; p<0,001); a fiabilidade do constructo verifica-se, 

dado que os valores da consistência interna e da fiabilidade composta são superiores a 0,70 e; 

variância extraída superior a 0,50. 

Na tabela seguinte são apresentadas as saturações entre o indicador 10. Capacidade 

de Resposta e as resultantes dos indicadores do SEM. 

Tabela 5.3.2-17 Saturações entre o indicador Capacidade de Resposta, resultantes do 

SEM e validade convergente 

Indicador Indicador 

Saturações 

Estandardizada

s 

Erro 

padrão 

Teste 

t 
p 

8. Tangibilidade 
10. Capacidade de 

Resposta 
0,702 0,060 7,245 ***<0,001 

9. Confiabilidade 
10. Capacidade de 

Resposta 
0,883 0,062 8,218 ***<0,001 

11. Segurança 
10. Capacidade de 

Resposta 
0,846 0,060 7,211 ***<0,001 

12. Empatia 
10. Capacidade de 

Resposta 
0,811 0,060 6,220 ***<0,001 

            *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Com a eliminação do item 10.4 verificámos validade convergente da escala de 

medida no indicador 10. Capacidade de Resposta, pela existência de saturações positivas e 

estatisticamente significativas (t>1,96; p<0,001), e consequentemente em toda a dimensões do 

Desempenho da Qualidade - ServPerf. Depois de toda esta reanálise é altura de verificarmos a 

qualidade de ajustamento da dimensão, através do cálculo dos quatro índices de ajustamento, 

os quais constam na tabela da página seguinte. 
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Tabela 5.3.2-18 Ajustamento do modelo estrutural Constructo Desempenho da 

Qualidade - ServPerf 

2 /g.l. CFI RMSEA NFI 

7,324 ,745 ,153 ,719 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 

Analisados os valores, constantes na tabela anterior, foi possível verificar novamente 

que os dados recolhidos não são os melhores para o ajustamento global do modelo proposto, 

atendendo que os valores de ajustamento do Qui-quadrado e do índice RMSEA registarem 

valores acima do ajustamento aceitável. Porém, analisados os índices de ajustamento CFI e 

NFI podemos verificar que ambos os valores encontrados não distam muito de 0,8, valor de 

ajustamento recomendado. 

 

 

 

5.4 Reformulação do Modelo Concetual 

 

Efetuámos anteriormente análise à consistência interna e fatorial a todos os itens e 

indicadores das dimensões da Cooperação Organizacional e Desempenho da Qualidade - 

ServPerf tendo obtido resultados, com os dados recolhidos, que demonstravam que a 

qualidade do ajustamento não era a mais desejável. Pelo cálculo do coeficiente de Alfa de 

Cronbach constatámos que todos os itens apresentavam consistência interna, não se 

verificado qualquer exceção. Porém, aquando da análise fatorial foi necessário proceder à 

eliminação de alguns itens. No indicador 7. Interdependência Temporal, da dimensão 

Cooperação Organizacional, eliminámos dois itens (7.3 e 7.4) e na dimensão Desempenho da 

Qualidade eliminámos um item (10.4), no indicador Capacidade de Resposta. O motivo que 

nos levou a eliminar os itens da dimensão da Cooperação Organizacional deveu-se aos 

valores obtidos da saturação fatorial (0,455 e 0,196 respetivamente), do indicador 

Interdependência Temporal serem inferiores a 0,5 e, ainda, da inexistência de relações 

estatisticamente significativas (t>1,96; p<0,001) entre este indicador e os restantes da 

dimensão Cooperação Organizacional. 

No que tange à dimensão do Desempenho da Qualidade eliminámos o item 10.4, 

dado que o valor da saturação fatorial obtido (0,150) era bastante inferior ao valor mínimo de 

referência (0,5). Apesar disto, e uma vez que os outros itens que constituem o indicador 10. 
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Capacidade de Resposta apresentavam elevados valores de saturação, foi obtida validade 

convergente (valores médios superiores a 0,500) e consistência interna e fiabilidade composta 

(valores superiores a 0,7). Posteriormente, da análise da correlação deste indicador com os 

outros indicadores, da dimensão Desempenho da Qualidade, foi possível verificar da não 

existência de relações estatisticamente significativas (t>1,96; p<0,001). 

Da análise global fatorial que efetuámos e que ficou patente nas páginas anteriores 

deverá ser levado em consideração que a investigação que realizamos tem carácter inovador, 

quer na área geográfica onde se insere, quer na área específica de incidência desta 

investigação. Pela vasta bibliografia consultada não encontrámos nenhum estudo, ainda que 

de forma genérica, abordasse ou analisasse as perceções do terceiro sobre políticas públicas 

ou da Administração Pública. A reforçar a nossa ideia encontrámos uma afirmação que, 

embora do ano 2014, pode sustentar o nível pioneiro desta investigação mesmo ao nível 

internacional “Até o momento, nenhuma pesquisa que conhecemos investigou as perceções 

do terceiro setor entre os formuladores de políticas e representantes do governo” (Bekkers & 

Lund, 2014). 

Apesar do exposto, a nossa investigação é baseada em constructos elaborados por 

outros autores em investigações sociais mais genéricas no âmbito da Cooperação 

Organizacional, pelo que a qualidade do modelo reflete toda a dificuldade em desbravar novo 

conhecimento, que certamente deverá merecer, em futuros estudos, mais e melhor 

aperfeiçoamento. 

Perante tudo o que ficou dito e das análises estatísticas demonstradas apresentamos 

seguidamente o Modelo Concetual Reformulado com as dimensões confirmadas, após 

eliminação dos itens que impediam melhor ajustamento, com estimativas estandardizadas das 

dimensões da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade. Do modelo 

concetual inicial composto por 25 itens da dimensão Cooperação Organizacional restaram 23, 

pela eliminação de dois itens (7.3 e 7.4). Dos cinco indicadores da dimensão Desempenho da 

Qualidade foi eliminado apenas um item, o que originou que dos 22 itens iniciais passassem a 

ser 21. Com a reformulação do modelo concetual verificámos posteriormente a validade 

convergente dos indicadores das duas dimensões, conforme podemos verificar, à frente, na 

tabela 5.4-1 da página 131. Na página seguinte apresentamos esquematicamente o modelo 

concetual proposto reformulado, com estimativas estandardizadas. 
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Figura 5.4-1 Estimativas estandardizadas do Modelo Concetual Reformulado 

Fonte: Dados de pesquisa extraído AMOS 
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Tabela 5.4-1 Correlações Estandardizadas e validade convergente 

Cooperação 

Organizacional 

Desempenho da 

Qualidade - 

ServPerf 

Saturações 

Estandardizadas 

Erro 

padrão 
Teste t p 

1. Desempenho da 

Cooperação 

8. Tangibilidade -0,664 0,079 -9,210 *** <0,001 

9. Confiabilidade -0,218 0,079 -5,556 *** <0,001 

10. Capacidade de 

Resposta 
-0,312 0,077 -7,046 *** <0,001 

11. Segurança -0,281 0,074 -6,359 *** <0,001 

12. Empatia 0,089 0,043 1,889 0,059 

2. Confiança Mútua 

8. Tangibilidade 0,318 0,072 5,667 *** <0,001 

9. Confiabilidade 0,084 0,084 2,384 0,017 

10. Capacidade de 

Resposta 
0,069 0,075 1,882 0,060 

11. Segurança 0,161 0,084 3,802 *** <0,001 

12. Empatia 0,059 0,049 1,304 0,192 

3. Compromisso 

Recíproco 

8. Tangibilidade -0,184 0,032 -5,050 *** <0,001 

9. Confiabilidade 0,170 0,055 4,912 *** <0,001 

10. Capacidade de 

Resposta 
0,261 0,052 6,905 *** <0,001 

11. Segurança 0,297 0,053 7,435 *** <0,001 

12. Empatia 0,258 0,036 5,192 *** <0,001 

4. Compatibilidade 

8. Tangibilidade 0,385 0,031 8,829 *** <0,001 

9. Confiabilidade 0,101 0,045 2,950 0,003 

10. Capacidade de 

Resposta 
0,541 0,050 12,429 *** <0,001 

11. Segurança 0,801 0,060 14,939 *** <0,001 

12. Empatia 0,785 0,048 9,869 *** <0,001 

5. Complementari-

dade de Recursos 

8. Tangibilidade 0,189 0,054 4,517 *** <0,001 

9. Confiabilidade 0,112 0,086 3,057 0,002 

10. Capacidade de 

Resposta 
-0,046 0,074 -1,248 0,212 

11. Segurança -0,066 0,075 -1,726 0,084 

12. Empatia -0,217 0,057 -4,026 *** <0,001 

6. Capacidade de 

Relacionamento 

8. Tangibilidade 0,480 0,034 10,338 *** <0,001 

9. Confiabilidade 0,719 0,059 16,282 *** <0,001 

10. Capacidade de 

Resposta 
0,512 0,047 12,580 *** <0,001 

11. Segurança 0,162 0,042 4,369 *** <0,001 

12. Empatia 0,461 0,035 7,975 *** <0,001 

7. Interdependência 

Temporal 

8. Tangibilidade -0,099 0,039 -2,701 0,007 

9. Confiabilidade -0,614 0,109 -10,983 *** <0,001 

10. Capacidade de 

Resposta 
-0,522 0,088 -9,995 *** <0,001 

11. Segurança -0,368 0,076 -7,930 *** <0,001 

12. Empatia -0,214 0,045 -4,222 *** <0,001 

        *** - Relações significativas 

Fonte: Dados de pesquisa 

Da análise da tabela anterior podemos concluir que, de forma generalizada, existe 

validade convergente em quase todas as correlações entre a Cooperação Organizacional e o 

Desempenho da Qualidade (t > |1,96|; p< |0,05|), verificando-se ainda algumas saturações 

fatoriais elevadas e significativas. Existem, porém, nove exceções nomeadamente na 
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correlação entre os indicadores: 1. Desempenho da Cooperação e 12. Empatia; 2. Confiança 

Mútua com 9. Confiabilidade, 10. Capacidade de Resposta e 12. Empatia; 4. Compatibilidade 

e 9. Confiabilidade; 5. Complementaridade de Recursos com 9. Confiabilidade, 10. 

Capacidade de Resposta e 11. Segurança; 7. Interdependência Temporal e 8. Tangibilidade. 

Nem todas correlações entre os indicadores da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade evidenciam elevados valores de correlação, conforme se pode 

verificar pelos valores obtidos na tabela 5.4-1. Seguidamente analisamos, aquando do estudo 

das hipóteses, as relações que demonstraram correlações elevadas e estatisticamente 

significativas entre os indicadores da Cooperação Organizacional e os indicadores do 

Desempenho da Qualidade. 

Do modelo concetual proposto e com os dados recolhidos, conseguimos desde já 

constatar que algumas perceções do Desempenho da Qualidade dos serviços estão positiva e 

estatisticamente relacionadas com algumas perceções da Cooperação Organizacional. Desde o 

início desta investigação, pioneira nesta área, tentámos verificar se poderia ser estabelecida 

essa correlação, através da opinião dos(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS dos Distritos 

de Aveiro, Guarda e Viseu. 

Estamos convencidos que nesta investigação 1) contribuímos para que fosse possível 

passarmos a conhecer as perceções atuais de alguns parceiros sociais da Cooperação 

Organizacional, entenda-se IPSS com acordos celebrados com os CDist de Aveiro, Guarda e 

Viseu nos últimos cinco anos; 2) obtivemos perceções atuais de algumas IPSS respondentes 

sobre o Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist do ISS, I.P. das regiões em estudo 

e; 3) passou a ser possível saber em que medida as perceções atuais dos (as) Diretores(as) 

Técnicos(as) das IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu da Cooperação Organizacional estão 

correlacionadas com as perceções do Desempenho da Qualidade dos serviços. 

Conforme referimos anteriormente existem indicadores entre as duas dimensões que 

apresentam corelação positiva e estatisticamente significativas, pelo que entendemos ser 

possível apresentar conclusões, especialmente onde se verificaram estas relações, 

relativamente às hipóteses que se encontram formuladas, no ponto 4.5 da página 66, e que 

seguidamente analisamos e apresentamos conclusões. 
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5.5 Teste de Hipóteses 

 

 

5.5.1. H1a: Quanto maior for a perceção positiva do Desempenho da 

Cooperação do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da 

Qualidade 

 

Desempenho da Cooperação -> ***Tangibilidade; ***Confiabilidade; ***Capacidade de 

Resposta e ***Segurança 

A correlação entre o indicador Desempenho da Cooperação, da dimensão 

Cooperação Organizacional e todos os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade, 

com exceção do indicador Empatia, apresenta correlação negativa estatisticamente 

significativa, o que denota que um aumento no Indicador Desempenho da Cooperação 

provoca uma diminuição significativa no indicador Tangibilidade, Confiabilidade, 

Capacidade de Resposta e Segurança, da dimensão Desempenho da Qualidade. Verificamos 

assim, que a hipótese H1a não se confirma, atendendo que quando existe um aumento do 

Desempenho da Cooperação da Cooperação Organizacional existe uma variação negativa e 

estatisticamente significativa nos indicadores do Desempenho da Qualidade, com exceção do 

indicador Empatia que não apresenta validade convergente. 

 

 

5.5.2. H1b: Quanto maior for a perceção positiva da Confiança Mútua 

do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

Confiança Mútua -> ***Tangibilidade e ***Segurança 

A correlação entre o indicador Confiança Mútua, da dimensão Cooperação 

Organizacional e os indicadores Tangibilidade e Segurança, da dimensão Desempenho da 

Qualidade, apresenta correlação positiva e estatisticamente significativa, o que denota que um 

aumento no Indicador Confiança Mútua provoca um aumento significativo nos indicadores 

Tangibilidade e Segurança da dimensão Desempenho da Qualidade. A correlação entre o 

indicador Confiança Mútua e os indicadores Confiabilidade, Capacidade de Resposta e 

Empatia não apresenta validade convergente. 
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Face às conclusões apresentadas a hipótese H1b confirma-se parcialmente pela 

existência de correlação positiva estatisticamente significativa, no entanto não afirmada na 

sua totalidade, uma vez que três indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade não 

detêm correlação significativa com o Indicador Confiança Mútua. Apesar disso, da correlação 

positiva estatisticamente significativa, com os dois indicadores da dimensão Desempenho da 

Qualidade, parece existir correlação algo considerável pelo efeito produzido, especialmente 

no indicador Tangibilidade, pela sua maior intensidade. 

 

 

5.5.3. H1c: Quanto maior for a perceção positiva do Compromisso 

Recíproco do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da 

Qualidade 

 

Compromisso Recíproco -> ***Tangibilidade, ***Confiabilidade; ***Capacidade de 

Resposta; ***Segurança e ***Empatia 

A correlação entre o indicador Compromisso Recíproco, da dimensão Cooperação 

Organizacional e todos os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade, com exceção 

do indicador Tangibilidade, apresentam correlação positiva estatisticamente significativa, o 

que denota que um aumento no Indicador Compromisso Recíproco provoca um aumento 

significativo no indicador Confiabilidade, Capacidade de Resposta, Segurança e Empatia, da 

dimensão Desempenho da Qualidade. O indicador Tangibilidade apresenta, no entanto, 

correlação negativa estatisticamente significativa com o indicador Compromisso Recíproco. 

Face a esta constatação, podemos referir que pela existência de uma correlação negativa 

estatisticamente significativa, não se confirma a hipótese na sua totalidade, pelo que podemos 

concluir que a hipótese H1c confirma-se parcialmente, em virtude de um indicador da 

dimensão do Desempenho da Qualidade apresentar valores negativos de saturação 

estandardizada. 
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5.5.4. H1d: Quanto maior for a perceção positiva da Compatibilidade 

do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da Qualidade 

 

Compatibilidade -> ***Tangibilidade; ***Capacidade de Resposta; ***Segurança e 

***Empatia 

A correlação entre o indicador Compatibilidade, da dimensão Cooperação 

Organizacional e todos os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade, com exceção 

do indicador Confiabilidade, apresenta correlação positiva estatisticamente significativa, o 

que denota que um aumento no Indicador Compatibilidade provoca um aumento significativo 

no indicador Tangibilidade, Capacidade de Resposta, Segurança e Empatia, da dimensão 

Desempenho da Qualidade. O indicador Confiabilidade não apresenta, no entanto, correlação 

estatisticamente significativa com o indicador Compatibilidade. 

Em síntese, apesar de verificarmos da existência de uma correlação estatisticamente 

não significativa entre o indicador Confiabilidade e o indicador Compatibilidade, podemos 

afirmar que a hipótese H1c confirma-se parcialmente, o que significa que um aumento no 

Indicador de Compatibilidade provoca um aumento significativo na quase totalidade da 

dimensão Desempenho da Qualidade. 

 

 

5.5.5. H1e: Quanto maior for a perceção positiva da 

Complementaridade de Recursos do CDist e a IPSS maior é a perceção do 

Desempenho da Qualidade 

 

Complementaridade de Recursos -> ***Tangibilidade e ***Empatia 

A correlação entre o indicador Complementaridade de Recursos, da dimensão 

Cooperação Organizacional e os indicadores Tangibilidade e Empatia, da dimensão 

Desempenho da Qualidade, são os únicos a apresentar correlação estatisticamente 

significativa. Apesar disso, o indicador Tangibilidade apresenta correlação estatística positiva 

e o indicador Empatia apresenta correlação estatística negativa, sendo que esta última 

apresenta correlação um pouco mais elevada. Todas as restantes relações não apresentam 

correlação estatisticamente significativa. 

Face às conclusões apresentadas a hipótese H1e confirma-se muito parcialmente 

apenas para um indicador, pela existência de apenas uma correlação positiva estatisticamente 
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significativa pois, dos restantes indicadores três não detêm correlação significativa com o 

Indicador Complementaridade de Recursos e o outro apresenta correlação negativa 

estatisticamente significativa. 

 

 

5.5.6. H1f: Quanto maior for a perceção positiva da Capacidade de 

Relacionamento do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da 

Qualidade 

 

Capacidade de Relacionamento -> ***Tangibilidade; ***Confiabilidade; ***Capacidade 

de Resposta; ***Segurança e ***Empatia 

A correlação entre o indicador Capacidade de Relacionamento, da dimensão 

Cooperação Organizacional e todos os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade, 

apresenta correlação positiva estatisticamente significativa, o que denota que um aumento no 

Capacidade de Relacionamento provoca um aumento significativo em todos os indicadores da 

dimensão Desempenho da Qualidade. Em síntese, podemos afirmar que a hipótese H1f 

confirma-se, o que significa que um aumento no Indicador de Compatibilidade provoca um 

aumento significativo na dimensão Desempenho da Qualidade. 

 

 

5.5.7. H1g: Quanto maior for a perceção positiva da Interdependência 

Temporal do CDist e a IPSS maior é a perceção do Desempenho da 

Qualidade 

 

Interdependência Temporal -> ***Confiabilidade; ***Capacidade de Resposta; 

***Segurança e ***Empatia 

A correlação entre o indicador Interdependência Temporal, da dimensão Cooperação 

Organizacional e todos os indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade, com exceção 

do indicador Tangibilidade, apresenta correlação negativa estatisticamente significativa, o que 

denota que um aumento no Indicador Interdependência Temporal provoca uma diminuição 

significativa nos indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade. O indicador 

Tangibilidade não apresenta, no entanto, correlação estatisticamente significativa com o 

indicador Interdependência Temporal. 
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Em síntese, verificamos uma correlação estatisticamente não significativa entre o 

indicador Tangibilidade da dimensão Desempenho da Qualidade e o indicador 

Interdependência Temporal da dimensão Cooperação Organizacional. Todos os restantes 

indicadores da dimensão Desempenho da Qualidade apresentam correlação estatisticamente 

significativa, porém negativa. Face ao exposto podemos afirmar que a hipótese H1g não se 

confirma, pois, um aumento no Indicador de Interdependência Temporal provoca uma 

diminuição (significativa) na quase totalidade dos indicadores da dimensão Desempenho da 

Qualidade. 

 

 

 

5.6 Discussão dos Resultados 

 

No presente estudo tivemos como objetivo principal analisarmos a perceção que 

os(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu têm da 

Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist com sede 

naqueles distritos. Iniciámos por definir a população das IPSS destes distritos, 938 IPSS na 

altura do estudo, tendo obtido 272 respostas online. Da amostra podemos verificar que as 

funções de Diretor(a) Técnico(a) eram exercidas maioritariamente entre um a três anos, tendo-

nos debruçado apenas em IPSS onde existiam acordos de cooperação vigentes ou nos últimos 

cinco anos, por forma a obtermos perceções o mais atuais possíveis, o que implicou a redução 

do número da amostra para 213. Verificámos que na amostra predominavam em maior 

número os acordos de cooperação típicos, face aos acordos atípicos independente do distrito. 

Para operacionalizarmos o estudo definimos quatro objetivos específicos, conforme 

ponto 4.2 do capítulo quarto, tendo com primeiro objetivo específico analisarmos a 

perceções da Cooperação Organizacional. De acordo com os resultados obtidos na presente 

investigação o Compromisso Recíproco, a Compatibilidade e Capacidade de Relacionamento 

são os fatores que mais positivamente se destacam na Cooperação Organizacional, no âmbito 

da área social específica onde se insere esta investigação. Concluímos que estes três fatores 

em conjunto são os que mais dinamizam a Cooperação Organizacional corroborando, com as 

devidas cautelas atendendo que o presente estudo é analisada uma cooperação muito 

específica onde uma entidades (CDist) tem poder tutelar sobre as demais (IPSS), a 

importância destes fatores no reforço da Cooperação Organizacional, ainda que apenas 
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parcialmente verificado por Moshtari (2016), relativamente apenas aos fatores Compromisso 

Recíproco e Capacidade de Relacionamento, no seu estudo em ambiente cooperativo 

humanitário. Por sua vez relativamente ao fator Confiança Mútua, com acautelamento pela 

especificidade deste estudo, verificámos menores saturações, possivelmente por existirem 

diferentes princípios de gestão nas organizações cooperantes, existindo a expectativa que o 

parceiro social (o CDist) se comporte apropriadamente e cumpra as suas obrigações (Madhok, 

1995), desgastando a capacidade de cooperação. Estes resultados são também suportados por 

Lavie et al. (2012), expressando diferentes abordagens de tomada de decisão. 

No que concerne ao segundo objetivo específico e atendendo uma vez mais à 

especificidade desta investigação, deverá ter-se em consideração que percorremos um 

caminho nunca antes percorrido, revelando novos conhecimentos na área específica do estudo 

e tanto quanto nos foi possível verificar utilizámos uma nova perspetiva e abordagem nunca 

efetuada anteriormente. A comprová-lo está a vasta bibliografia consultada e ainda um estudo, 

que embora de 2014, reforça as nossas convicções referindo que “Até o momento, nenhuma 

pesquisa que conhecemos investigou as perceções do terceiro setor entre os formuladores de 

políticas e representantes do governo” (Bekkers & Lund, 2014). Depois destas considerações 

passamos a apresentar as nossas próprias conclusões relativamente às perceções do 

Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist, ainda que não sendo possível compará-las 

com outros estudos pelas razões apontadas anteriormente. 

Globalmente as perceções do Desempenho da Qualidade são inferiores 

comparativamente às perceções de Cooperação Organizacional pelas IPSS, para sustentar a 

afirmação bastará consultar a tabela 5.1-6 da página 97. Apesar das perceções do 

Desempenho da Qualidade serem inferiores às perceções da Cooperação Organizacional, 

ainda assim, pelo menos metade dos(as) Diretores(as) Técnicos(as) da amostra têm perceção 

elevada do Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist nos três distritos em estudo, 

pelo valor 4,00 obtido na mediana. Relativamente à dispersão da perceção do Desempenho da 

Qualidade dos serviços obtivemos valor do desvio padrão reduzido (0,95), significando que 

para a amostra obtida não existe grande divergência de perceção do Desempenho da 

Qualidade dos serviços dos CDist de Aveiro, Guarda e Viseu. 

No gráfico de Extremos e Quartis, constantes na página 98, foi possível verificar que 

a perceção mediana do Desempenho da Qualidade dos serviços é elevada, no entanto em 

Aveiro e Viseu as perceções registam perceções inferiores às perceções da Cooperação 

Organizacional. O distrito da Guarda verificou maior dispersão da Cooperação 
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Organizacional e do Desempenho da Qualidade, em contraste com o distrito de Viseu, onde se 

registou menor variação das duas dimensões. No distrito de Aveiro constatámos globalmente 

pior perceção quer da Cooperação Organizacional, quer do Desempenho da Qualidade dos 

serviços verificando, no entanto, valores acima da metade da escala. 

Perante o que ficou exposto, suportado pelos valores obtidos, podemos afirmar que 

os(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu têm globalmente 

perceções positivas e elevadas do Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist com 

sede naqueles distritos. 

Para dar cumprimento ao terceiro objetivo específico e por se tratar de investigação 

pioneira, também aqui não nos foi possível estabelecer comparações com outros estudos 

anteriores, pelo que seguidamente apresentamos as nossas conclusões. 

Para operacionalizarmos o terceiro objetivo específico iniciámos por efetuar análise 

fatorial global a todas as variáveis da dimensão Cooperação Organizacional, constatando 

existir validade convergente em toda a dimensão, pois todos os itens evidenciaram valores t> 

1,96 e p<0,05. Analisadas as saturações dos indicadores verificámos saturações fatoriais > 

0,5, consequentemente validando a fiabilidade do constructo. O indicador sete apresentou, no 

entanto, dois itens (7.3 e 7.4.) com saturações fatoriais < 0,5. 

Seguidamente analisámos a validade convergente da dimensão Cooperação 

Organizacional e obtivemos validade convergente em todos os indicadores, saturações 

fatoriais elevadas (valor médio do cada indicador > 0,5) e fiabilidade do constructo. Os 

valores da consistência interna e da fiabilidade composta encontrados eram > 0,7, exceto no 

indicador sete (consistência interna 0,618; fiabilidade composta 0,676, conforme tabela 5.3.2-

2). Posteriormente calculámos as covariâncias dos indicadores, com o objetivo de 

verificarmos se cada indicador não se correlacionava, consideravelmente, com os outros 

indicadores, variáveis latentes, dessa mesma dimensão, tendo concluído que todas as 

saturações são significativas, com exceção do indicador sete. Finalmente analisámos a 

qualidade do ajustamento da dimensão Cooperação Organizacional através do cálculo de 

quatro índices (Qui-quadrado, CFI, RMSEA e NFI), tendo constatado que a qualidade de 

ajustamento não era a mais desejável, pelo que optámos por eliminar os itens 7.3 e 7.4, face 

aos valores das saturações fatoriais anteriormente calculadas. Pela recálculo e revalidação da 

consistência interna e fatorial do indicador de Interdependência Temporal foi possível chegar 

a um melhor nível de ajustamento da qualidade da dimensão, nomeadamente dos indicadores 

CFI (0,810), valor de ajustamento aceitável e NFI (0,778), valor de ajustamento perto de valor 
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aceitável. Porém, analisando os outros dois índices de qualidade de ajustamento (Qui-

quadrado e RMSEA) os resultados obtidos revelam que os dados recolhidos não são os mais 

adequados para o ajustamento global da dimensão. 

Seguidamente efetuámos todo este procedimento para a dimensão Desempenho da 

Qualidade, utilizando os indicadores recomendados pelo modelo ServPerf. Deste modo, 

efetuámos a análise fatorial global a todas as variáveis, tendo obtido validade convergente em 

toda a dimensão (valores t> 1,96; p<0,05), com saturações fatoriais superiores a 0,50, com 

exceção de um item (10.4) com baixa saturação estandardizada (0,150 conforme tabela 5.3.2-

10). 

Para a dimensão Desempenho da Qualidade - ServPerf foi também necessário 

analisar a validade convergente dos indicadores, tendo-se verificado existência de saturações 

fatoriais elevadas (bastante superiores a 0,5), fiabilidade do constructo, pelos valores de 

consistência interna e fiabilidade composta com todos os indicadores com valores > 0,70, com 

variância extraída > 0,50. Posteriormente, com o intuito de verificámos se cada indicador não 

se correlaciona, consideravelmente, com os outros indicadores analisámos as saturações entre 

os indicadores desta dimensão e sua validade convergente. A dimensão apresentou validade 

convergente, pela existência de saturações positivas e estatisticamente significativas (t>1,96; 

p<0,001). Finalmente analisámos a qualidade de ajustamento da dimensão através de quatro 

indicadores, os mesmos utilizados para o cálculo da dimensão anterior. Na dimensão 

Desempenho da Qualidade face aos dados recolhidos da amostra, o modelo não apresentou 

um bom ajustamento, pelo que optámos por eliminar o item 10.4 que apresentava baixa 

saturação estandardizada (0,150 na tabela 5.3.2-10). Com a eliminação deste item e após 

recálculo e revalidação da consistência interna e fatorial do indicador Capacidade de Resposta 

foi possível apenas uma pequena melhoria da qualidade de ajustamento da dimensão 

relativamente ao indicador NFI (0;719). O valor do índice CFI (0,745) apresenta valores perto 

de valor aceitável (0,80). Porém, analisando os outros dois índices de qualidade de 

ajustamento (Qui-quadrado e RMSEA) os resultados obtidos revelam que os dados recolhidos 

não são os mais adequados para o ajustamento global da dimensão. 

Por último, para dar resposta ao quarto objetivo específico, evidenciar a correlação 

entre as duas dimensões, procedemos à análise da correlação entre as perceções da dimensão 

da Cooperação Organizacional com as perceções do Desempenho da Qualidade dos serviços. 

Com o Modelo Concetual Reformulado e com as dimensões confirmadas, podemos concluir 

da existência generalizada de validade convergente entre a Cooperação Organizacional e o 
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Desempenho da Qualidade, verificado nove exceções, conforme melhor explicado nas 

páginas 131 e 132. Perante um ajustamento que não sendo perfeito permitiu, ainda assim, 

testar as hipóteses, pois verificámos elevada confiabilidade nos diversos indicadores, 

permitindo afirmar que o constructo mede exatamente aquilo que deve medir e, de igual 

modo, os indicadores de cada dimensão não se correlacionam, consideravelmente, com os 

outros indicadores, não medindo sobreposição de perceções. Efetivamente obtivemos 

indicadores de boa qualidade para o modelo concetual proposto quer no que diz respeito à 

fiabilidade composta, que avalia a fiabilidade do constructo, quer relativamente à média das 

saturações em ambas as dimensões. 

Estimámos o modelo concetual recorrendo ao método da máxima verosimilhança, 

método de estimação que produz estimativas de parâmetros aquando da inexistência completa 

de dados amostrais, atendendo às duas perguntas filtro constantes no questionário e melhor 

explicado no ponto 5.3.2., nas páginas 112 e 113. Confrontando os indicadores da Cooperação 

Organizacional com os indicadores do Desempenho da Qualidade foi possível constatar que 

das 35 relações existentes apenas nove não evidenciaram existir validade convergente. Face às 

26 relações com validade convergente, o modelo concetual proposto foi analisado com 

metodologia do SEM, tendo sido testadas todas as sete hipóteses. Das hipóteses, inicialmente 

elaboradas, foi possível verificar que confrontando cada indicador da Cooperação 

Organizacional com os indicadores do Desempenho da Qualidade verificámos 16 saturações 

positivas com validade convergente e 10 saturações negativas com validade convergente. 

A hipótese H1a não foi confirmada, atendendo que os quatro indicadores do 

Desempenho da Qualidade com validade convergente apresentaram saturações negativas. A 

hipótese H1b foi confirmada parcialmente pois, apenas dois indicadores do Desempenho da 

Qualidade apresentaram saturações positivas com validade convergente. A hipótese H1c foi 

também confirmada parcialmente, no entanto com o dobro de saturações positivas com 

validade convergente relativamente à hipótese H1b. Relativamente à hipótese H1d foi, de 

igual modo, confirmada parcialmente pois apesar de existir uma correlação estatisticamente 

não significativa todos os restantes indicadores do Desempenho da Qualidade apresentaram 

saturações positivas com validade convergente. A hipótese H1e confirmou-se apenas para um 

indicador, apresentando saturação positiva com validade convergente. Os restantes 

indicadores três não apresentam validade convergente e um apesar de possuir validade 

convergente tem saturação negativa. A hipótese H1f foi a única hipótese confirmada na sua 

plenitude, pois todos os indicadores do Desempenho da Qualidade apresentaram saturações 



Capítulo 5 – Análise e Interpretação dos Dados 

142 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

positivas com validade convergente. Finalmente a última hipótese H1g não foi confirmada, 

atendendo que os quatro indicadores do Desempenho da Qualidade com validade convergente 

apresentaram saturações negativas. 

Perante o exposto podemos afirmar, através das considerações que efetuámos, da 

existência de uma correlação positiva e significativa entre algumas perceções da Cooperação 

Organizacional e o Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist percecionado pelas 

IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda e Viseu. 
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Conclusão 

 

Ao iniciarmos esta investigação tivemos como objetivo a descoberta de 

conhecimento numa área social específica, ainda não estudada. Através da análise das 

perceções das IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu da Cooperação Organizacional e do 

Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist do ISS, I.P., com sede naqueles distritos, 

verificámos da possibilidade da existência de correlações entre perceções da Cooperação 

Organizacional e do Desempenho da Qualidade. De acordo com este objetivo partimos de 

uma pergunta inicial: “Existe uma correlação positiva e significativa entre a perceção da 

Cooperação Organizacional e o Desempenho dos Serviços percecionados?” que respondemos 

ao longo deste trabalho, numa investigação pioneira. 

Apesar de abordarmos estas matérias numa vertente inovadora onde esta 

investigação se insere, partimos da legislação específica entre o ISS, I.P. e as IPSS, usámos 

constructos teóricos que serviram de suporte à elaboração do questionário, definimos 

objetivos e hipóteses que estabeleciam relações entre a Cooperação Organizacional e o 

Desempenho da Qualidade. Elaborámos, ainda, um Modelo Concetual que se fundamentou na 

ideia da Cooperação Organizacional e do Desempenho da Qualidade poderem ser medidos 

através de indicadores, os quais testámos, verificando da existência de correlações positivas e 

significativas entre ambas as dimensões. 

Iniciámos esta investigação com a análise bibliográfica de acordo com os objetivos 

propostos, pelo que apresentámos nos capítulos um e dois os conceitos teóricos mais 

importantes, na nossa perspetiva, da Gestão da Qualidade e da Cooperação Organizacional. 

Seguidamente, no capítulo três e de acordo com os objetivos específicos abordámos o modelo 

de cooperação específico entre o ISS, I.P. e as IPSS, numa vertente teórico-jurídica, expondo 

a concetualização da cooperação social entre aquelas entidades e os diferentes conceitos 

inerentes à cooperação, salientando o tratamento especial que o Estado atribuiu 

comparativamente com outros setores de atividade. 

De acordo com Gazley (2010), se o nível de cooperação for elevado entre 

Organizações Públicas e Organizações Sem Fins Lucrativos os objetivos das organizações
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como um todo serão melhor alcançados. Nesse sentido, analisámos se poderia ser estabelecida 

uma correlação positiva e significativa entre as perceções da Cooperação Organizacional (das 

IPSS de Aveiro, Guarda e Viseu) e o Desempenho da Qualidade (dos serviços dos CDist 

sediados naqueles distritos), na perspetiva dos(as) Diretores(as) Técnicos(as). 

No que concerne à parte empírica da presente investigação, capítulo quatro, 

recorremos ao modelo específico de cooperação entre o ISS, I.P. e as IPSS, com princípios 

similares a alguns constructos teóricos da Cooperação Organizacional e, ainda, a duas 

entrevistas realizadas ao Presidente da UDIPSS Viseu, fundamentais para que desde o início 

tivéssemos uma melhor ideia da realidade prática da cooperação organizacional, na área 

específica da investigação. Dos constructos teóricos da Cooperação Organizacional foram 

utilizados os que melhor se adaptavam à realidade do Sector Social Português, na perspetiva 

do especialista, ou seja, na opinião do Presidente da UDIPSS Viseu. Baseado na sua vasta 

experiência e de acordo com o seu parecer técnico elaborámos a segunda parte do 

questionário, relativamente à obtenção das perceções da Cooperação Organizacional. A 

terceira parte do questionário, relativa ao Desempenho da Qualidade, baseámo-nos no modelo 

ServPerf. 

Para operacionalizarmos a recolha dos dados disponibilizámos um questionário 

online a todos(as) os(as) Diretores(as) Técnicos(as) das IPSS dos distritos de Aveiro, Guarda 

e Viseu para que respondessem, segundo as suas perceções, relativamente às diversas 

questões que versava o questionário. Este era composto por três secções: na primeira 

solicitámos aos(às) Diretores(as) Técnicos(as) que respondessem a questões de caraterização 

e na segunda e terceira secção a questões no âmbito da Cooperação Organizacional e 

Desempenho da Qualidade respetivamente. 

Dos resultados da análise descritiva constatámos que tanto as perceções da 

Cooperação Organizacional como do Desempenho da Qualidade obtiveram valores superiores 

ao valor médio da escala, demonstrando que segundo as perceções dos(as) Diretores(as) 

Técnicos(as) das IPSS, estão a ser exercidas boas práticas de Cooperação Organizacional e 

Desempenho dos Serviços entre os CDist e as IPSS, nos três distritos em estudo. Foi nos 

distritos da Guarda e Viseu que se verificaram melhores perceções da Cooperação 

Organizacional e Desempenho da Qualidade dos serviços dos CDist, em contraste o distrito 

da Aveiro verificou menores perceções nas duas dimensões. O distrito de Viseu verificou 

menor dispersão das respostas, verificando-se, no entanto, alguns outsiders, significando que 
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é naquele distrito que existe maior consenso das perceções da Cooperação Organizacional e 

do Desempenho da Qualidade dos serviços. 

Em relação à análise da consistência interna foi calculado, para cada indicador, o 

Alfa de Cronbach, tendo todos os indicadores da dimensão Cooperação Organizacional 

apresentado elevado valor de confiabilidade interna, no entanto o indicador 7. 

Interdependência Temporal apresentou nível de consistência interna mais baixo do que o 

valor desejável, ainda que perto do aceitável para pesquisas exploratórias. Posteriormente 

efetuámos a análise fatorial confirmatória para os indicadores desta dimensão, não tendo o 

indicador anteriormente referido demonstrado saturações fatoriais significativas, pelo que 

eliminámos os itens 7.3 e 7.4. Pela eliminação daqueles itens o indicador passou a demonstrar 

maior consistência interna, elevada saturação do indicador na análise fatorial confirmatória e 

validade convergente. Na dimensão Desempenho da Qualidade – ServPerf verificámos que 

também o item 10.4 apresentava baixa saturação, pelo que optámos por o eliminar para um 

melhor ajustamento do indicador e, consequentemente, da dimensão. 

Depois de todos estes procedimentos reformulámos o modelo concetual, 

evidenciando os indicadores que apresentavam boa qualidade de ajustamento, tendo em conta 

os dados obtidos. Na reformulação do modelo utilizámos o método de Máxima 

Verossimilhança, atendendo que algumas variáveis apresentavam valores omissos, em 

consequência das questões filtro que constavam no questionário. Redefinido o modelo 

concetual calculámos as correlações e a validade convergente, para que pudéssemos testar as 

hipóteses. 

Das sete hipóteses formuladas inicialmente, tendo em conta os dados da amostra e os 

resultados estatísticos obtidos, foi confirmada uma e quatro parcialmente. As quatro hipóteses 

revelaram-se parcialmente confirmadas em virtude de apenas alguns dos indicadores da 

dimensão do Desempenho da Qualidade apresentarem validade convergente e correlações 

estatisticamente significativas entre os indicadores da dimensão da Cooperação 

Organizacional. 

Globalmente, de acordo com as hipóteses testadas, tendo por base a amostra 

recolhida, verificámos da existência de algumas correlações positivas e estatisticamente 

significativas entre as perceções da Cooperação Organizacional e do Desempenho da 

Qualidade, significando que determinadas perceções positivas da Cooperação Organizacional 



Conclusão e Limitações da Investigação 

148 

A perceção das IPSS da cooperação e qualidade dos serviços dos Centros Distritais de 

Aveiro, Guarda e Viseu do ISS, I.P. 

das IPSS de Aveiro Guarda e Viseu estão correlacionadas com as algumas perceções positivas 

do Desempenho da Qualidade dos serviços do CDist, com sede naqueles distritos.  

Verificámos da relação de dois indicadores (Desempenho da Cooperação e 

Interdependência Temporal) da Cooperação Organizacional e os indicadores do Desempenho 

da Qualidade apresentavam correlações negativas estatisticamente significativas, denotando 

que algumas perceções da Cooperação Organizacional não contribuem para perceções 

positivas do Desempenho da Qualidade. 

Relativamente à correlação negativa e estatisticamente significativa entre os 

indicadores Desempenho da Cooperação e o indicador Tangibilidade avançamos a 

possibilidade de eventualmente este fator não ser a principal atração nas organizações de 

serviços (Ali, Ali, & Radam, 2010). Relativamente às correlações negativas e estatisticamente 

significativas entre o indicador Desempenho da Cooperação e os indicadores Confiabilidade, 

Capacidade de Resposta e Segurança (Desempenho da Qualidade), avançamos como 

possibilidade a assimetria de informação e poder, uma vez que um dos parceiros tem recursos 

e autoridade formal (os CDist) e os outros parceiros (as IPSS) terem pouca ou nenhuma outra 

fonte de poder compensatória (Huxham & Beech, 2009), pelo que, no caso concreto desta 

área específica de Cooperação, possivelmente perceções muito elevadas do desempenho da 

Cooperação Organizacional possam ser encaradas como “excesso de zelo” e, 

consequentemente, uma pior perceção do Desempenho da Qualidade dos serviços prestados 

pelos CDist. 

Analisando as correlações negativas e estatisticamente significativas entre o 

indicador Interdependência Temporal da dimensão Cooperação Organizacional (entendido 

como a cooperação a longo prazo) e os indicadores Desempenho da Qualidade as IPSS 

revelam, baseando-nos nas respostas dadas ao questionário online pelos(as) Diretores(as) 

Técnicos(as), baixas espectativas em trabalhar em cooperação no futuro com os CDist, nos 

termos em que está atualmente definida; ou baixas perceções do Desempenho da Qualidade 

dos serviços dos CDist no futuro. Esta situação poderá indiciar que as IPSS pretendam no 

amanhã a reformulação do modelo específico de cooperação entre o ISS, I.P. e as IPSS ou, 

um maior Desempenho vindouro da Qualidade dos serviços dos CDist. Neste ponto 

entendemos pertinente referir que, no contexto em que a investigação foi efetuada e 

considerando a altura em que os dados foram obtidos (fevereiro 2020 a agosto de 2020), 

coincidente na quase totalidade de época de pandemia, poderá ter contribuído para que 
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perceções de longo prazo estejam carregadas de perceções negativas, por parte das IPSS nos 

distritos em estudo. 

Apesar disto, obtivemos indicadores entre as dimensões da Cooperação 

Organizacional e Desempenho da Qualidade dos serviços que apresentaram correlações 

positivas e estatisticamente positivas, pelo que foi possível testar as hipóteses. Dos resultados 

obtidos entendemos que estas matérias requerem mais estudo e dimensão nacional, para que 

seja possível obterem-se resultados com maior relevância e amplitude, tendo sido dado apenas 

o primeiro passo. É nosso entendimento que o modelo concetual proposto poderá e deverá ser 

utilizado para explicar em grande parte correlações entre a Cooperação Organizacional e o 

Desempenho da Qualidade, a utilizar em futuros estudos, tornando-o mais completo e mais 

ajustado. 

Finalmente, apesar de todas as adversidades, entendemos ter conseguido alcançar os 

objetivos que nos propusemos, respondendo afirmativamente à questão inicial da 

investigação, tendo em consideração que, de acordo com os dados recolhidos e das várias 

análises estatísticas efetuadas, podemos concluir da existência de algumas correlações 

positivas e significativas entre perceções da Cooperação Organizacional e Desempenho da 

Qualidade dos serviços dos CDist de Aveiro, Guarda e Viseu, na ótica das IPSS sediadas 

naqueles distritos. 

 

 

 

Limitações da Investigação 

 

A maior dificuldade e limitação verificou-se na recolha de dados, especialmente por 

poucos dias após o envio dos e-mails às IPSS, para acederem ao questionário online, se ter 

verificado um período de emergência em Portugal, motivado pela pandemia do novo 

Coronavírus – COVID 19. Toda a atividade económica e social teve que se adaptar a uma 

nova realidade, as IPSS tiveram de agir e enfrentar imensas dificuldades, especialmente por 

lidarem com grupos de risco, os mais idosos. Esta situação imprevisível e quase impensável, 

que ocorreu a nível mundial, teve impacto inevitavelmente na amostra que pretendíamos mais 

alargada, obtendo-se ainda assim um total de 272 respostas. 
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Efetivamente, do universo das 938 IPSS que constituíam os distritos de Aveiro 

Guarda e Viseu obtivemos uma taxa de resposta de 29%, pelo que, atendendo à situação de 

plena pandemia que se viveu aquando da realização desta investigação, consideramos que 

existiu por parte de algumas IPSS a vontade expressa em participar na concretização deste 

estudo. 

Outra limitação que tivemos, logo no início desta investigação, foi ao pretendemos 

obter a totalidade das entidades com estatuto de IPSS, dos três distritos em estudo, termo-nos 

apercebido que o ficheiro da DGSS que elencava as IPSS e entidades equiparadas, 

disponibilizado na página Web do ISS, I.P, não continha as Cooperativas nem as Associações 

Mutualistas. Apesar da existência de outro ficheiro, também disponível na página Web do 

ISS, I.P, com a relação destas entidades não discriminava quais as que tinham o estatuto de 

IPSS, pelo que não foi possível incluídas nesta investigação. 

Decorrente da aplicação do questionário através do método online não nos é possível 

assegurar que as respostas obtidas foram, efetivamente, dadas pelos(as) Diretores(as) 

Técnicos(as) das IPSS, no entanto, se tivéssemos optado por outro método de recolha de 

dados possivelmente a presente investigação não teria sido possível, nomeadamente pelo 

limitado tempo que tínhamos disponível, por envolver maior custo e, mais importante, 

existiria sempre o receio do manuseamento dos questionários em suporte de papel, dado a 

situação de pandemia vivida. 

Apesar das limitações apontadas pensamos ter contribuído para que fosse possível 

passarmos a ter uma visão mais desmistificada da Cooperação Organizacional Social e do 

Desempenho da Qualidade dos serviços da Administração Pública (CDist de Aveiro, Guarda 

e Viseu), na ótica das IPSS, parceiros sociais de longa data. Mesmo não tendo o presente 

estudo abrangência nacional, pensamos que a partir das conclusões a que chegámos é possível 

continuar a desenvolver mais e melhores parcerias sociais, vantajosas para ambas as partes 

cooperantes, para que possamos todos beneficiar de uma sociedade mais inclusiva com bons 

serviços, quer ao nível dos prestadores: ajudando quem deles precisa; quer ao nível tutelar: 

proporcionado condições e serviços de excelência. 
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ANEXO 2 

Constructo Cooperação Organizacional 
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ANEXO 4 

Licença de utilização dos constructos Cooperação Organizacional 
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ANEXO 5 – Questionário 
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ANEXO 6 – Excerto do ficheiro “Lista de Instituições Particulares de Solidariedade Social” que se encontrava disponível e acessível, em 2020/02/04, no sítio da 

Segurança Social 
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